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Presidente promulgou nesta
terça-feira dez leis e sete resoluções
A Lei 14.902 institui o Es-

tatuto da Mulher Parlamentar e 
Ocupante de Cargo ou Emprego 
Público. Esta e outras nove leis e 
sete resoluções foram promulga-
das pela presidente Ivana Bastos, 
durante a sessão plenária desta 
quarta-feira da Assembleia Le-
gislativa. Uma delas, a Lei 14.903 
obriga os recintos fechados a afi-
xarem placas em local visível com 
a lotação máxima do ambiente, 
por iniciativa de Alex da Piatã 
(PSD).

A homenagem de Olívia San-
tana (PC do B) a Alaíde do Feijão 
se tornou a Lei14.904, a qual dá 
o nome da famosa quituteira ao 
Restaurante Popular da Liber-
dade. A política de convivência 
harmônica entre veículos automo-
tores e ferroviários, proposta por 
Ludmilla Fiscina (PV), foi transfor-
mada na Lei 14.905. O direito de 
toda mulher dispor de acompa-
nhante em consultas e exames, 
sendo obrigatório quando houver 
sedação foi proposto por Angelo 
Almeida (PSB) e foi promulgado 
sob o número 14.906.

A nova instituição de ensino 
integral de Mata de São João será 
batizada de Antônio Ramayana 
Tapioca Pombo, por força da Lei 
14.907, que se originou da iniciati-
va de Ivana Bastos. A Associação 
dos Produtores de Leite do Sudo-
este da Bahia, de Vitória da Con-

quista, apresentada por Vitor Aze-
vedo (PL), teve a utilidade pública 
reconhecida pela Lei 14.908. O 
mesmo ocorreu com a Lei 14.909, 
que beneficiou o Centro Espírita 
Alvorada Nova, de Ipiaú, apresen-
tado por Sandro Régis (UB).

As duas últimas leis promul-
gadas foram a 14.910 e a 14.911. 
A primeira reconhece o caráter de 
utilidade pública da Associação 
Comunitária da Grota da Fazen-
dinha e Adjacências, de Jacobi-
na, por indicação de Radiovaldo 
Costa (PT), e a Associação dos 
Produtores Rurais de Vereda, Po-
voado de Lagoa D´Anta e Seus 
Familiares (APRPLD), de Vitória 
da Conquista, por iniciativa de Zé 
Raimundo (PT).

RESOLUÇÕES
Após promulgação, recebem 

o Título de Cidadão Baiano o mi-
nistro do STF Flávio Dino e Sérgio 
Hermes Martello Bacci. Também 
será concedida a Comenda 2 de 
Julho a Jéssica Smetak, por ini-
ciativa de Jurailton Santos (Repu-
blicanos); Wilson Paes Cardoso, 
por Penalva (PDT); Ana Olímpia 
Hora Medrado, por Paulo Câmara 
(PSDB); Raian Santana de Jesus 
Sátiro, por Kátia Oliveira (MDB); e 
Sosthenes Tavares de Macêdo Al-
meida, por Tiago Correia (PSDB).

Antes das promulgações das 
leis, a Assembleia aprovou, por 
unanimidade, nove projetos de lei 

de parlamentares. O processo de 
votação ocorreu pelo acordo de 
dispensa de formalidades regi-
mentais assinado entre o líder do 
governo, deputado Rosemberg 
Pinto (PT), e o líder da oposição, 
deputado Tiago Correia.

A apreciação das matérias 
foi presidida pelo deputado Sa-
muel Junior (Republicanos), en-
quanto a presidente Ivana Bastos 
promulgava ao seu lado as dez 
novas leis e sete resoluções. Para 
proceder o parecer oral em plená-
rio, Samuel convocou o deputado 
decano da Casa Euclides Fernan-
des (PT).

Euclides se confessou hon-
rador pela designação para rela-
tar “projetos tão importantes que 
reconhecem a utilidade pública de 
entidades que têm por finalidade 
buscar a melhoria da qualidade de 
vida e o bem-estar da comunida-
de à qual pertencem”. Ele afirmou 
que examinou intensamente cada 
matéria. “Esses projetos estão em 
conformidade com a ordem jurídi-
ca e o Regimento Interno dessa 
Casa, tendo sido apresentada 
toda a documentação probatória 
necessária, a exemplo do estatu-
to autenticado, a ata da diretoria”.

O primeiro projeto a ser apre-
ciado foi o PL 25.674, de Bobô 
(PCdoB), que declara de utilidade 
pública a Associação Cultural dos 
Espadeiros de Senhor do Bonfim 

(Acesb), de Senhor do Bonfim. O 
PL 25.690, de Radiovaldo, reco-
nhece a utilidade da Associação 
de Mulheres Agricultoras de Saú-
de (Amas). O PL 25.728, de Alex 
da Piatã, aponta a Associação Fa-
mília Azul, a Família do Autista de 
Conceição do Coité.

José de Arimateia (Republi-
canos) beneficiou a Associação 
Beneficente e Cultural Resgate 
Solidário (ABCRS), de Ilhéus, por 
meio do PL 25.747. A Associação 
PETs do Coração, de Santa Maria 
da Vitória, foi reconhecida pelo PL 
25.749 de Antonio Henrique Ju-
nior (PP). Robinho (UB), por sua 
vez, apresentou o Instituto Social 
Universo, de Salvador, por meio 
do PL 25.755.

O Centro Espírita Caminho 
da Redenção, de Salvador, foi 
apontado por Adolfo Menezes 
(PSD) no PL 25.772. Por fim, o PL 
25.792, de Samuel, reconheceu a 
utilidade pública do Instituto Ro-
drigo Toralles (IRT), de Salvador. 
Em caminho contrário, foi aprova-
do o PL 25.454, de Antonio Henri-
que, revogando a condição de uti-
lidade pública da Associação dos 
Amigos do Autista de Luís Eduar-
do Magalhães (AMA-LEM). A as-
sociação fundada em 2016 teve 
a condição especial reconhecida 
três anos depois, por iniciativa da 
hoje deputada licenciada Jusmari 
Oliveira.

Os trabalhos 
conduzidos por 
Ivana Bastos foram 
bastante produtivos
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Os trabalhos 
do pequeno 
expediente foram 
conduzidos pela 
presidente do 
Parlamento baiano, 
deputada Ivana 
Bastos

Hilton Coelho (Psol) agradeceu à presidente Ivana Bastos pela delibe-
ração em publicar no Diário Ofi cial do Legislativo, nesta quarta-feira (21), 
o PL dos servidores do Judiciário, exaltando a luta da categoria. Também 
saudou o Dia do Pedagogo, protestando contra a Prefeitura de Salvador 
por não atender ao pleito dos educadores pelo pagamento do piso.

Robinho (UB) questionou a aprovação, com ressalvas, das contas do 
ex-governador Rui Costa pelo pleno do TCE, em desacordo com parecer 
de auditores do órgão. Abordou ainda a situação de isolamento do Extremo 
Sul baiano com interdição da ponte sobre o rio Jequitinhonha na BR-101 e 
a quase inexistência de voos diretos da região para Salvador.

Raimundinho da JR (PL) relatou que o caso da ponte sobre o rio Je-
quitinhonha foi discutido com o ministro Renan Filho (Transportes) nesta 
segunda (19), em Feira de Santana. Também elogiou Robinson Almeida 
(PT) pelo debate sobre as obras do VLT do Subúrbio e parabenizou a pre-
sidente Ivana Bastos pela medalha recebida em Goiás.

Pedro Tavares (UB) cobrou ação conjunta dos governos estadual e 
federal para minimizar os transtornos com a interdição da ponte sobre o rio 
Jequitinhonha, relatando que os desvios estão “em péssimas condições”. 
Solicitou ainda asfaltamento de trecho da BA-046, que liga Bonito, na altu-
ra do distrito de Mato Rosa, a Canarana, passando por Cafarnaum.

Olívia Santana (PC do B) saudou a chegada da Caravana da Ciência 
na Bahia, com a presença da ministra Luciana Santos, com investimento 

Direto do PlenárioDireto do Plenário

O pequeno expediente da Assembleia Legislativa da 
Bahia (ALBA), dessa terça-feira (20), contemplou a 

fala de todos os oradores inscritos, que registraram suas 
agendas e defenderam suas pautas e posicionamentos. A 
sessão – conduzida pela presidente do Parlamento baiano, 
deputada Ivana Bastos – foi acompanhada pelos servidores 
do Judiciário baiano, mobilizados pela votação do PL que 
trata do plano de cargos e salários da categoria.

de R$ 67,3 mi na área. Comemorou ainda a saída da ViaBahia das BRs 
pedagiadas, ao elogiar a assinatura, pelo ministro Renan Filho, das obras 
de duplicação do contorno de Feira de Santana.

Fabrício Falcão (PC do B) se associou à fala da colega, tratando 
como alívio a saída defi nitiva da ViaBahia. Também manifestou indignação 
com o “extermínio de crianças, mulheres e idosos, na Faixa de Gaza, pelo 
Exército de Israel”, citando alerta da ONU que estima que 14 mil crianças e 
mais de 10 mil idosos vão morrer de fome nos próximos dias.

Manuel Rocha (UB) registrou sua agenda no último fi nal de semana, 
quando pode prestigiar o aniversário de emancipação política de municí-
pios e entregar equipamentos frutos de emenda do seu mandato. Sábado 
(17), participou das festividades dos 164 anos de Condeúba, e no domingo 
(18), esteve em Palmas de Monte Alto, que completou 185 anos.

Alan Sanches (UB) chamou de “desastrosa” a gestão do governa-
dor Jerônimo Rodrigues, afi rmando que “o PT já apresenta fadiga de 
material em quase 20 anos de poder na Bahia”. Para o deputado, as 
administrações petistas falharam nas políticas de saúde, educação e 
segurança, ressaltando que “a Bahia lidera, há 10 anos, o ranking de 
mortes violentas”.

Sessão na ALBA vai celebrar os 100 anos
de nascimento de Mãe Stella de Oxóssi

A pedido das deputadas Fabí-
ola Mansur (PSB) e Olívia Santana 
(PC do B), a Assembleia Legislativa 
da Bahia vai celebrar o centenário de 
nascimento de Mãe Stella de Oxóssi 
com uma sessão especial que será 
realizada na próxima quinta-feira, dia 
22 de maio, às 15h, no Plenário da 
Casa.

A ALBA se junta às diversas co-
memorações e atividades em home-
nagem ao centenário de nascimento 
de Mãe Stella que estão sendo rea-
lizadas no Ilê Axé Opô Afonjá e em 
diversos cantos da Bahia.

Uma das maiores ialorixás do 
Brasil, reconhecida nacional e inter-
nacionalmente, Mãe Stella liderou 
durante 42 anos o Ilê Axé Opô Afonjá. 
“Uma força da ancestralidade, Mãe 
Stella de Oxóssi não foi apenas mãe 
de santo, foi uma mulher de muita 
coragem, uma dama da dignidade, 
da resistência e do conhecimento. 
Seu legado religioso e intelectual são 
eternos, segue vivo e pulsante como 
símbolo de resistência, sabedoria e 
ancestralidade viva”, afi rmou a depu-
tada Fabíola Mansur.

Imortal pela Academia de Le-
tras da Bahia, enfermeira de pro-
fi ssão, intelectual e sacerdotisa da 
nossa terra, Mãe Stella de Oxóssi 

Homenagem in memoriam foi proposta pelas deputadas Fabíola Mansur (PSB) e Olívia Santana (PC do B)

nasceu em Salvador, no dia 2 de 
maio de 1925. O Ilê Axé Opó Afonjá 
foi fundado em 1910 pela Mãe Ani-
nha. Mãe Stella assumiu o posto 
em 1976, como sucessora de Mãe 
Ondina e se notabilizou como refe-
rência na luta contra a intolerância 
religiosa e o racismo.

De acordo com Olívia Santana, 
"essa celebração é um reconheci-
mento à trajetória de uma das maio-
res lideranças do Candomblé no 

Brasil, que dedicou sua vida à valori-
zação das tradições afrodescenden-
tes e à luta por respeito, dignidade e 
liberdade religiosa".

Mãe Stella de Oxóssi também 
se destacou como pesquisadora e 
escritora e foi uma grande defenso-
ra da educação. Em 1978, fundou 
a escola Eugênia Ana dos Santos, 
única no país a funcionar dentro de 
um terreiro de candomblé e que atu-
almente faz parte da rede municipal 

de ensino de Salvador. A escola se 
fi rmou como referência no ensino 
da história e cultura afro-brasileira, 
antes mesmo da lei federal de 2003, 
que tornou obrigatória a inclusão do 
tema na matriz curricular de escolas 
públicas e privadas.

Mãe Stella de Oxóssi dedicou 
sua vida à preservação das tradi-
ções afro-brasileiras, à luta contra o 
racismo religioso e à valorização da 
cultura de matriz africana.
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Comissão de Infraestrutura discute
obras do VLT do Subúrbio de Salvador

A obra do VLT (Veículo Leve so-
bre Trilhos) do Subúrbio de Salvador foi 
tema da audiência pública realizada pela 
Comissão de Infraestrutura, Desenvolvi-
mento Econômico e Turismo na manhã 
desta terça-feira (20), na Assembleia 
Legislativa da Bahia (ALBA). Coube ao 
deputado Robinson Almeida (PT), pro-
ponente da sessão, a liderança dos tra-
balhos, que contou com a presença da 
secretária estadual de Desenvolvimento 
Urbano, Jusmari Oliveira, da presidente 
da Companhia de Transportes da Bahia 
(CTB), Ana Cláudia Nascimento, e do 
diretor de obras da CTB, Eracy Maciel, 
que fez uma exposição sobre o projeto. 
Também compuseram a Mesa o ex-ve-
reador Tiago Ferreira e lideranças do 
Subúrbio Ferroviário.

O presidente da Comissão de In-
fraestrutura, deputado Eduardo Salles 
(PP), abriu a audiência destacando a 
importância do VLT do Subúrbio e de 
se trazer a discussão para dentro da As-
sembleia. “

Sabemos que esse projeto tem 
gerado expectativas, dúvidas e também 
preocupações legítimas. Por isso, essa 
audiência proposta pelo deputado Rob-
son Almeida é uma oportunidade para 
o esclarecimento, contribuições e ques-
tionamentos. A comissão que presido 
acredita no desenvolvimento econômico 
e na infraestrutura, sabendo que os dois 
devem caminhar lado a lado com justiça 
social, respeito ao meio ambiente e par-
ticipação popular”, disse.

Em seguida, chefe do colegiado 
passou o comando da Mesa a Robinson 
Almeida, que destacou a grandeza do 
projeto, orçado em R$ 4,6 bilhões, com 
três ramos, e 36,4 km de extensão e que 
será integrado aos modais do metrô e 
rodoviário. Ele disse que a obra se soma 
a outras grandes intervenções urbanas 
na capital realizadas pelos governos 
do PT, como as duas linhas do metrô e 
construção das Avenidas 29 de Março e 
Gal Costa.

“Tem uma nova revolução na cida-
de de Salvador, na mobilidade urbana. O 
governador Jerônimo Rodrigues, além 
de levar o metrô até Águas Claras, inau-
gurado no início da sua gestão, teve a 
coragem de chamar para si a responsa-
bilidade de fazer o destrato do contrato 
anterior (do VLT), que já não atendia as 
condições econômicas e financeiras, e 
implementou essa obra pública de gran-
de magnitude, que vai integrar ali 600 
mil pessoas que vivem naquela região”, 
disse Robinson. Ele explicou ainda que 
o VLT terá impacto sobre toda a popula-
ção da capital. “Não é o VLT do subúrbio, 
como nós colocamos na chamada. Ele 
está no subúrbio, mas é o VLT para toda 
Salvador. Todo morador de Salvador tem 
o VLT como uma obra sua, como parte 
da sua mobilidade, do seu transporte, 
até porque ele não vai rodar exclusiva-
mente naquela região. Ele vai se integrar 
ao modal do metrô e vai colocar como 
possibilidade alguém sair da orla de Tu-
barão, de Paripe, de Periperi, e chegar 
até a orla Atlântica, aqui em Piatã. Se 
quiser pegar um voo, sai de lá, entronca 
aqui na estação (do metrô) Bairro da Paz 
e vai para o aeroporto. Então, vai conec-
tar a cidade como nós nunca tínhamos 

visto na nossa história”.
Robinson Almeida cobrou da Pre-

feitura de Salvador um esforço para 
que as linhas de ônibus possam levar 
a população que mora nos bairros até 
as estações. Lembrou ainda que o go-
vernador manteve congelada a tarifa do 
metrô, entendendo, como ele mesmo 
disse, “que a população de Salvador 
não tem condições de ter aumentos 
consecutivos, como são dados pela pre-
feitura municipal no sistema ineficiente 
de ônibus”.

PROJETO

Encarregado de apresentar o pro-
jeto do VLT, o diretor de obras da CTB, 
Eracy Maciel, disse que a obra não é só 
de mobilidade, mas de revitalização ur-
bana, pois inclui extensas obras de dre-
nagem pluvial, de duplicação de vias, de 
urbanismo, de restauração de antigas 
edificações e de infraestrutura geral. A 
entrega da primeira etapa está prevista 
para 2026. O projeto total, para 2028. 
Três linhas compõem o projeto do VLT, 
que tem 36,4 km de extensão, com 34 
paradas, superando os 23 km do proje-
to anterior do monotrilho, cancelado em 
2023 devido a atrasos, irregularidades 
e divergências em negociações para o 
equilíbrio econômico do contrato com o 
consórcio Metrogreen Skyrail. A primeira 
linha vai da Calçada à Ilha de São João, 
em Simões Filho, com 13,6 km de ex-
tensão. Tem 18 paradas mais a estação 
Calçada. O prazo é de 40 meses para 
conclusão, sendo que 18,7% já está 
construído. Há ainda uma extensão 
prevista para ir até o Comércio. A linha 
2 segue pela estrada do Derba, que 
está sendo duplicada, com duas faixas 
por sentido e um corredor central onde 
circulará o VLT. Vai da estação final da 
linha 1 até a Estação Rodoviária de 
Águas Claras, onde também será in-
tegrada ao metrô. Está orçada em R$ 
1,84 bilhão. O prazo de conclusão é de 
50 meses e 13,3% do trajeto já foi con-
cluído. Por fim, a linha 3 será de Águas 
Claras até Piatã, passando pela avenida 
29 de Março e a avenida Orlando Go-
mes. O prazo de conclusão também é 
de 50 meses, porém o lote é o menos 
adiantado, com apenas 1,3% de conclu-
ído, pois “a ordem de serviço foi dada 
apenas para fazer o projeto, em razão 
de viabilidade técnica e questões de 
orçamento”, como explicou o diretor de 

obras. De acordo com Eracy Maciel, em 
11 meses, já foram investidos somente 
em obras R$ 420 milhões, o que, segun-
do ele, é um alto desempenho. Levando 
em conta os investimentos gerais, que 
englobam também infraestrutura elétri-
ca e os equipamentos de transporte, o 
governo já investiu R$ 687 milhões. No 
primeiro lote, mais de 1.295 trabalhado-
res estão em atividade, sendo que, se-
gundo Eracy, 97% deles são baianos. A 
secretária de Desenvolvimento Urbano, 
Jusmari Oliveira, disse que o projeto do 
VLT é revolucionário e que muda a vida 
dos baianos, sendo um vetor de desen-
volvimento econômico e social.

Segundo ela, antes do sistema 
metroviário e da construção dos cor-
redores transversais (avenidas 29 de 
Março e Gal Costa), ninguém havia pen-
sado em dar transporte aos moradores 
do miolo de Salvador, onde está a maior 
população da capital. “Nunca ninguém 
pensou que alguém de Piatã teria vonta-
de de ir lá no subúrbio. A ideia sempre foi 
de que o subúrbio vivia lá, a orla atlântica 
vivia aqui, um mais para os pobres, uma 
mais para os ricos. E assim nós vivía-
mos a divisão e o separatismo de uma 
cidade tão linda, tão apaixonante, com 
tanta vontade de ser humana e de ser 
integrada como a capital de Salvador”, 
lamentou.

Jusmari esclareceu que o VLT 
não será apenas para Salvador, mas 
“um modal que integrará todo outro 
sistema de mobilidade seguro, ágil e 
sustentável, a partir do complexo de 
Águas Claras”. Lá, a linha do VLT se 
encontrará, como ela explica, “com to-
dos os ônibus que virão do interior do 
estado, trazendo os milhões de baia-
nos e baianas que vêm para a capital, 
para negócio, para saúde ou para turis-
mo”. Ela disse ainda que cerca de 2 mil 
empregos estão sendo gerados e que 
há o cuidado para que a maioria dos 
trabalhadores sejam moradores do en-
torno da obra. O projeto também con-
templará, segundo a secretária, obras 
de impacto urbanístico e visual, com a 
requalificação da orla do Subúrbio Fer-
roviário, além de reforma e construção 
de equipamentos de geração de em-
prego e renda, de economia solidária, 
como o Mercado São Brás, em Plata-
forma, e unidades de beneficiamento 
de pesca. Convidada a se pronunciar 
em seguida, a presidente da CTB, Ana 
Cláudia Nascimento, destacou que a 

integração do VLT aos 38 km do metrô 
resultará em 80 km de trilhos na região 
metropolitana de Salvador. “Isso é 
transformador, não só como um vetor 
de desenvolvimento, mas de qualidade 
de vida, transporte de qualidade, por-
que impacta no tempo de transporte, 
na economia de tempo, na saúde, na 
redução de acidentes, enfim, um elen-
co de benefícios”, declarou. 

RIO JEQUITINHONHA

Antes da audiência pública, o pre-
sidente da Comissão de Infraestrutura, 
deputado Eduardo Salles (PP), abriu 
primeiramente a reunião ordinária do 
colegiado, para que fossem passadas 
informações sobre a medidas relativas 
à interdição da ponte do rio Jequitinho-
nha, na BR-101, no município de Itapebi, 
e também sobre a visita do ministro de 
Transportes, Renan Filho, à Bahia, on-
tem, para autorizar obras de duplicação 
dos contornos norte e leste de Feira de 
Santana. Segundo Eduardo Salles, o 
ministro garantiu que serão empegados 
R$ 500 milhões em obras de restaura-
ção das rodovias BR-324 e BR-116 nos 
trechos que foram devolvidos ao gover-
no após destrato com a concessionária 
ViaBahia.

Ficou a cargo da deputada Cláu-
dia Oliveira (PSD) explanar sobre as 
medidas que serão tomadas emergen-
cialmente por conta da interdição da 
ponte sobre o rio Jequitinhonha, na BR-
101. Entre elas, a aplicação imediata de 
rachão nos pontos críticos de atoleiro, 
colocação de brita gradual, edição de 
portaria do DNIT para conceder poder 
de fiscalização da Polícia Rodoviária 
Federal, disponibilização de equipa-
mentos noturnos, como guinchos para 
atendimentos de emergência fora de ho-
rário comercial, pavimentação asfáltica, 
principalmente nas ladeiras, a instala-
ção de sinalização na rota alternativa e 
o monitoramento e controle do peso de 
carga, reparo e manutenção dos trevos 
de acesso.

Participaram da audiência as de-
putadas Cláudia Oliveira (PSD), Maria 
del Carmen (PT), Fabíola Mansur (PSB), 
Olívia Santana (PC do B), e os deputa-
dos Eduardo Salles (PP), presidente da 
Comissão de Infraestrutura, Robinson 
Almeida (PT), Raimundinho da JR (PL), 
Bobô (PC do B), Radiovaldo Costa (PT) 
e Marcelino Galo (PT).

Audiência pública, proposta pelo deputado Robinson Almeida (PT), foi bastante concorrida
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ALBA Cultural lança livros de 
crônicas com histórias sobre a 

Bahia contadas por três jornalistas
A Assembleia Legislativa da 

Bahia promoveu, na tarde desta 
terça-feira (20), o lançamento de 
três livros de crônicas escritos por 
veteranos jornalistas que têm larga 
folha de bons serviços prestados à 
imprensa baiana. Eles são também 
escritores tarimbados com livros 
publicados e ainda ótimos conta-
dores de histórias que estão apre-
sentadas nas obras editadas pelo 
Programa ALBA Cultural.

A presidente da Casa do 
Povo, deputada Ivana Bastos, 
parlamentares, dirigentes de asso-
ciações, sindicalistas, profission-
ais de comunicação, parentes e 
amigos dos autores participaram 
da solenidade, realizada no Sa-
guão Nestor Duarte. Museu do Chi-
co (de Chico Ribeiro Neto), Perso-
nagens de Ipiaú (de José Américo 
Castro) e O Andarilho da Cidade da 
Bahia (de Tasso Franco) são livros 
que lembram o passado recente da 
nossa terra, em prosa que evoca 
uma Bahia que existe apenas nas 
reminiscências de quem a viveu, 
resgatadas agora para as novas 
gerações.

Tasso Paes Franco, em “O An-
darilho da Cidade da Bahia”, traça 
um perfil amoroso, saudoso, mas 
também soturno de Salvador hoje, 

com lares baianos, ricos ou pobres, 
que vivem enjaulados por conta da 
violência. Os textos são poemas 
em forma de prosa. Criador e ed-
itor do site Bahia Já, ele tem mais 
de uma dúzia de títulos lançados. 
Tasso foi editor dos extintos jornais 
“Diário de Notícias e Bahia Hoje”, 
dirigiu a Empresa Gráfica da Ba-
hia e foi, por oito anos, secretário 
de Comunicação da Prefeitura de 
Salvador.

“Essas histórias do meu livro, 
esses pedacinhos, como dizia o 
professor Cid Teixeira, compõem a 
história da Bahia e do Brasil. Hoje 
vivemos enjaulados na cidade, 
classe média, população de baixa 
renda, todos com grade por todos 
os lados. Situação bem diferente 
de quando cheguei aqui, na década 
de 60. Eu espero que a presidente 
Ivana possar dar continuidade a 
este projeto ALBA Cultural, porque 
a Assembleia tem feito um trabalho 
extraordinário”, garantiu Tasso.

IMAGINÁRIO

José Américo Castro de-
screve, de forma hilária em “Perso-
nagens de Ipiaú”, tipos folclóricos 
que povoam o imaginário popular 
da cidade, além de retratar per-

sonagens e locais que marcaram 
a vida de todos os ipiauenses. 
Profissionalmente, José Américo 
trabalhou em órgãos de imprensa 
de Salvador, com destaque para 
o Caderno de Municípios do jor-
nal “A Tarde”, mas optou por viver 
na sua terra natal. Poeta, cronista 
do cotidiano e memorialista, o jor-
nalista foi secretário municipal de 
Cultura e continua mobilizando os 
seus conterrâneos como agitador 
cultural.

“Cada pessoa, por mais insig-
nificante que possa parecer, tem 
uma história bonita e aí eu mer-
gulhei no mundo dessas pessoas 
fantásticas, ditas malucas, mas que 
apresentam a verdadeira riqueza 
do povo de minha terra. Este livro 
tem o tripé da poesia, da história 
e do humor e me honra muito. 
Este projeto da Alba deve ser um 
espelho para que os municípios 
possam adotar uma editora para 
atender seus poetas, cronistas e 
escritores”, destacou José Améri-
co, afirmando que “Ipiaú domina 
o Mundo”, pois o livro é sucesso 
estrondoso em toda a Região Su-
doeste e até na França, Turquia e 
Nova Iorque.

Chico Ribeiro Neto trabalhou 
em jornais da capital e sucursais de 

grandes órgãos de comunicação 
do país. Em “A Tarde” foi editor de 
Economia, chefe de reportagem 
e secretário de redação. No livro 
“Museu do Chico”, ele reúne lem-
branças da infância e juventude 
no interior da Bahia, bem como 
histórias vivenciadas em Salvador, 
contadas por ele próprio, Francisco 
Ribeiro Neto, o Chico, com muito 
lirismo e humor. Em rápido pro-
nunciamento, Chico lembrou das 
palavras da mãe Cleonice, que era 
dona de pensão nas Mercês.

“Você ficou perdido assim 
porque eu não tive tempo de cuidar 
de você. De pronto respondi: eu 
não fiquei perdido, eu me achei 
nas águas da Praia do Unhão, nas 
esquinas da turma de rua, nos ba-
bas do Largo dos Aflitos. Obrigado, 
mamãe Cleonice”, declarou o anti-
go jornalista, bastante emocionado.

REVERÊNCIA

No final da solenidade, a 
chefe do Legislativo baiano, Iva-
na Bastos, agradeceu a presença 
de todos, salientando que este 
lançamento “é um gesto público 
de reverência à memória, à cul-
tura, à Bahia que pulsa em suas 
cidades, figuras populares e seus 
recantos, encontrando, na sensib-
ilidade desses autores, uma nova 
morada: a palavra impressa”. A 
presidente da Casa Legislativa 
reafirmou que a cultura é um bem 
público, um direito de todos. “Os 
livros lançados aqui enriquecem 
nosso acervo editorial e aproxi-
mam o Parlamento do povo baiano 
em sua forma mais genuína: a da 
escuta, da memória e da represen-
tação simbólica”, frisou.

A deputada parabenizou 
os autores, Tasso, Chico e José 
Américo, considerando que eles 
deram um presente à Bahia, e 
agradeceu a todos os profissionais 
envolvidos no projeto, que tem na 
coordenação editorial o jornalista 
Paulo Bina, chefe da Assessoria 
de Comunicação da ALBA, as ilus-
trações de Borega, a diagramação 
de Bira Paim, a assistência de Idali-
na Vilasboas e Alexsandro Mateus, 
além do projeto gráfico e a capa 
do livro de Tasso Franco, a cargo 
de Tasso Filho e Vitoria Giovanini. 
“Que estes livros encontrem muitos 
leitores e que suas histórias sigam 
inspirando novas gerações a valori-
zar o que temos de mais precioso: 
nossas raízes”, finalizou a presi-
dente.

Os deputados Luciano Araújo 
(SD); Roberto Carlos (PV); Fabíola 
Mansur (PSB); Antonio Henrique 
Junior (PP) e Fátima Nunes (PT), a 
vice-presidente da ALBA, prestigia-
ram a solenidade. Também marcar-
am presença o ex-senador Waldeck 
Ornelas, o ex-conselheiro do TCM, 
Paolo Marconi e os ex-deputados 
estaduais Capitão Tadeu e Emilia-
no José. O agitador cultural Clarin-
do Silva, a jornalista Jaciara San-
tos, do Sindicato dos Jornalistas da 
Bahia (Sinjorba); Ernesto Marques, 
presidente da Associação Bahiana 
de Imprensa (ABI); e a presidente 
do Instituto Assembleia de Carinho 
(IAC), Tanisia Cunha, participaram 
da cerimônia, que foi concluída 
com os autógrafos dos escritores 
em suas respectivas obras.

Personalidades 
dos mais diversos 
segmentos sociais 
lotaram o Saguão 
Nestor Duarte para 
prestigiar Chico 
Ribeiro Neto, Tasso 
Franco e José 
Américo Castro
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Fotos do lançamento dos livros de crônicas com 
histórias sobre a Bahia contadas pelos jornalistas 

Chico Ribeiro Neto, Tasso Franco e José Américo Castro
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Marcinho propõe asfaltamento
de estrada em Monte Santo

No sertão baiano, uma 
estrada de terra que liga a BA-
220 ao povoado de Mandas-
saia, em Monte Santo, pode 
ganhar pavimentação asfáltica. 
O trecho, hoje sem estrutura 
adequada, foi tema de uma 
indicação apresentada pelo 
deputado Marcinho Oliveira 
(UB) ao governador Jerônimo 
Rodrigues.

A proposta, já protocola-
da na Assembleia Legislativa 
da Bahia (ALBA), solicita a re-
alização da obra por meio da 
Secretaria de Infraestrutura 
do Estado, sob comando do 
secretário Sérgio Brito. O obje-
tivo é garantir mais segurança 

no tráfego e facilitar o deslo-
camento dos moradores da 
região.

Segundo o parlamentar, 
a pavimentação é necessária 
para “a proteção da vida das 
famílias residentes do povoado 
Mandassaia e região”. De acor-
do com ele, o atual estado da 
estrada representa risco para 
quem precisa utilizá-la todos 
os dias. “Esta obra de pavi-
mentação asfáltica é compro-
meter-se com a preservação 
da vida e a segurança dessas 
pessoas”, justifi cou.

Além dos impactos na se-
gurança, o deputado destaca 
que o asfaltamento pode mel-Deputado Marcinho Oliveira (UB)

horar a logística local. “O escoa-
mento no tráfego de veículos e 
cargas terá maior agilidade, 
vez que o tempo de locomoção 
diminuirá, impactando positiva-
mente na qualidade de vida das 
pessoas”, afi rmou na justifi cati-
va que acompanha a indicação.

O documento ressalta 
ainda que a comunidade sof-
re há anos com a falta de ma-
nutenção da via. “Com o intuito 
de minimizar os riscos e evitar 
tragédias com o intenso fl uxo 
veicular na mencionada estra-
da”, afi rmou o deputado, “ven-
ho por meio desta proposição 
solicitar ao governo do estado 
esta obra”.

De acordo com ele, a pavi-
mentação atenderia uma de-
manda da população de Man-
dassaia, que tem no trecho não 
asfaltado um obstáculo diário 
ao transporte e ao acesso a 
serviços.

Fabrício aplaude PMs por workshop
de comunicação em Conquista

Durante dois dias em abril, 
ofi ciais e praças da Polícia Militar 
da Bahia (PM-BA) participaram de 
um workshop voltado à comuni-
cação institucional no Sudoeste do 
Estado. A atividade motivou o dep-
utado Fabrício Falcão (PC do B) a 
apresentar, na Assembleia Legisla-
tiva da Bahia (ALBA), uma moção 
de aplausos aos organizadores e 
instrutores do evento, realizado em 
Vitória da Conquista.

A homenagem é direciona-
da ao coronel PM Paulo Henrique 
Rocha Guimarães, à major PM 
Thaís Ramos Faneli, à 1ª tenente 
PM Isnéia de Souza Lima e aos 
soldados Gedeon Ramos dos San-
tos Júnior, Marcos Antônio Meira 
Piloto, Suelle Oliveira Batista e 
Weslei Alves dos Reis. Segundo o 
deputado, esses agentes tiveram 
participação direta na criação, orga-

nização e execução do Workshop 
de Comunicação Social da PM-
BA, promovido pelo Comando de 
Policiamento da Região Sudoeste 
(CPRSO) nos dias 24 e 25 de abril 
de 2025.

“O evento contou com a par-
ticipação de todas as unidades da 
corporação, reunindo chefes e aux-
iliares das respectivas assessorias 
de comunicação com a fi nalidade 
de reciclar, direcionar e potencial-
izar conhecimentos necessários 
para a atuação da comunicação in-
terna e externa da Polícia Militar da 
Bahia”, explicou o comunista.

O workshop incluiu ativi-
dades teóricas e práticas, além 
de visitas técnicas a veículos de 
imprensa locais, como rádios e 
emissoras de televisão. O coronel 
Paulo Henrique, comandante do 
CPRSO, foi citado pelo parlam-

entar por acompanhar o projeto des-
de a concepção até sua realização. 
“Demonstrou grande liderança e es-
pírito de equipe, bem como grande 
vontade de capacitar o seu efetivo 
policial”, afi rmou.

A major Thaís Faneli, chefe da as-
sessoria de comunicação do CPRSO, 
foi mencionada como responsável dire-
ta pela execução do evento, com apoio 
de sua equipe composta pelos solda-
dos Weslei Alves e Suelle Oliveira. Já a 
tenente Isnéia, do 19º BPM (Jequié), e 
o soldado Gedeon, da 80ª CIPM (Cân-
dido Sales), atuaram como instrutores 
durante o workshop, compartilhando 
experiências práticas e teóricas. O sol-
dado Piloto, lotado na 92ª CIPM, foi de-
stacado pela atuação logística e apoio 
à organização do evento.

Fabrício Falcão recomendou que 
a contribuição de cada policial home-
nageado seja registrada nas respec-
tivas fi chas funcionais. E pediu ainda 
que a homenagem seja comunicada a 
autoridades da corporação, incluindo 
o comandante-geral da PM-BA, coro-
nel Antônio Carlos Silva Magalhães, e 
o secretário de Segurança Pública da 
Bahia, Marcelo Werner.Deputado Fabrício Falcão (PC do B)

Ludmilla Fiscina destaca história de Paripiranga
Ao se congratular com a pop-

ulação de Paripiranga pelos 139 
anos de sua emancipação política, 
comemorados em 1º de maio, a 
deputada Ludmilla Fiscina (PV) de-
stacou a rica história do município, 
desde os primeiros povoados co-
loniais até sua atual confi guração 
territorial no semiárido baiano. 
A homenagem foi registrada por 
meio de moção apresentada por 
ela na Assembleia Legislativa da 
Bahia (ALBA).

“Paripiranga tem origens 
que remontam ao fi nal do século 
XVII, quando vaqueiros ligados à 
Casa da Torre e colonos vindos da 
Bahia, de Sergipe e de Alagoas 
foram atraídos pela fertilidade das 
terras”, afi rmou. Segundo ela, a 
área, inicialmente conhecida como 

Malhada Vermelha, foi elevada à 
condição de freguesia com o nome 
de Nossa Senhora do Patrocínio 
do Coité por meio da Lei Provincial 
nº 1.168, de 22 de maio de 1871.

“Subordinada à Vila de Jer-
emoabo, a localidade cresceu 
em importância até se tornar mu-
nicípio em 1º de maio de 1886, 
com o nome de Patrocínio do Co-
ité, desmembrando-se do então 
município de Bom Conselho, atual 
Cícero Dantas”, pontuou a parlam-
entar.

A mudança de nome para 
Paripiranga foi ofi cializada pelo 
Decreto Estadual nº 7.479, de 30 
de março de 1931. Situado no 
Polígono das Secas, o município 
faz fronteira com Sergipe e se lo-
caliza a 110 quilômetros de Ara-

caju e a 366 da capital baiana. 
De acordo com o Censo 2022 do 
IBGE, Paripiranga tem 442,186 
km² de área territorial e uma pop-
ulação estimada de 26.600 habi-
tantes.

Na moção, a deputada so-
licitou que o documento fosse 
encaminhado ao prefeito de Par-
ipiranga, ao presidente da Câmara 
de Vereadores e aos legisladores 
locais, como forma de recon-
hecimento pelo papel histórico, 
político e cultural do município no 
Nordeste da Bahia. “Paripiranga é 
símbolo da resistência de um povo 
que construiu sua identidade no 
coração do semiárido e merece 
o registro desta Casa Legislativa 
pela sua trajetória de quase um 
século e meio”, escreveu. Deputada Ludmilla Fiscina (PV)
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Régis pretende conceder Título de
Cidadão Baiano para Sérgio Guimarães

Um projeto de resolução 
apresentado na Assembleia 
Legislativa da Bahia (ALBA) 
propõe conceder o Título de 
Cidadão Baiano ao empresá-
rio Sérgio Clério Guimarães 
Queiroz, nascido em Rubim 
(MG) e radicado desde a in-
fância em Teixeira de Freitas, 
no extremo sul do estado. A 
proposta é de autoria do de-
putado Sandro Régis (UB).

A iniciativa destaca a tra-
jetória de Guimarães como 
empresário e agente social 
na região. Ao lado do irmão, 
ele fundou o Grupo Eldorado, 
com atuação nos setores de 
construção civil, agronegócio 
e comunicação. De acordo 
com o projeto, a Construtora 
Eldorado é responsável pela 
construção de mais de 20 mil 
unidades habitacionais em 
diferentes estados, geran-
do empregos e contribuindo 
para a redução do défi cit ha-
bitacional.

Ao justifi car a homena-
gem, Sandro Régis afi rma 
que Sérgio Guimarães cons-
truiu “uma história pautada por 
valores familiares, fé, espírito 
empreendedor e dedicação à 
comunidade”. E acrescenta: 
“Trata-se de um exemplo con-
creto de liderança comprome-

tida com o bem comum”.
O parlamentar também 

ressalta o envolvimento do 
empresário com iniciativas 
sociais ligadas à Igreja Ad-
ventista do Sétimo Dia, como 
a Ação Solidária Adventista 
(ASA), os Clubes dos Des-
bravadores e Aventureiros 

e o Projeto A Esperança. E 
citou ações que vão da dis-
tribuição de cestas básicas 
à construção de templos e 
ao apoio a instituições como 
a Pestalozzi, o Lar dos Ido-
sos e o Projeto Resgate, que 
acolhe animais abandona-
dos.

Deputado Sandro 
Régis (UB) quer 
homenagear o 

empresário mineiro

Rosemberg Pinto reverencia
memória de Divaldo Franco

O falecimento de Divaldo 
Pereira Franco, ocorrido na 
noite do último de 13 de maio, 
ainda repercute na Casa Legis-
lativa. Consternado pela morte 
do médium, o líder do governo 
na Assembleia Legislativa, de-
putado Rosemberg Pinto (PT), 
protocolou uma moção pelo 
ocorrido.

No documento, o petista 
lembra que Divaldo foi “um 
homem cuja vida foi inteira-
mente dedicada à promoção 
do bem, à defesa da dignida-
de humana e à propagação da 
doutrina espírita, sempre com 
um olhar atento aos mais ne-
cessitados”.

De acordo com a propo-
sição, o parlamentar elogiou a 
trajetória de vida do também 
escritor e fi lantropo baiano, 
nascido em Feira de Santana 
em 5 de maio de 1927, “consi-
derado um dos maiores espíri-
tas do Brasil, amplamente re-
conhecido como conferencista 
e missionário do espiritismo no 
exterior”.

O parlamentar exaltou a 
atuação de Divaldo Franco 
como fundador da instituição 

de caridade Mansão do Cami-
nho, que, segundo ele, atende 
mais de 6 mil pessoas por dia 
e abriga mais de 3 mil. Desta-
cou também o trabalho do mé-
dium como autor de mais de 
200 livros psicografados, com 
milhões de exemplares vendi-
dos. “Ele faleceu aos 98 anos 
e deixa um legado imenso de 
carinho, amor, zelo e cuidado 

com o próximo”, afi rmou.
Rosemberg, salienta tam-

bém que, “mais do que um 
médium respeitado, Divaldo foi 
um educador, um pacifi cador e 
um exemplo de humanidade. 
Seu legado ultrapassa barrei-
ras religiosas e territoriais. Ele 
foi, acima de tudo, um servidor 
do amor e que sua luz perma-
necerá acesa nos corações de 

todos que acreditam em um 
mundo mais justo, fraterno e 
espiritualizado”.

Por fi m, ele pediu que esta 
moção seja levada ao conhe-
cimento da família de Divaldo 
Franco, da Mansão do Cami-
nho e da Federação Espírita 
Brasileira, como forma de reco-
nhecimento ao seu legado e a 
sua história.

Deputado 
Rosemberg Pinto 
(PT) é o líder do 
Governo na ALBA

<#E.G.B#1057976#7#1142481/>
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
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LEI Nº 14.902, DE 20 DE MAIO DE 2025

Institui o Estatuto da Mulher Parlamentar e ocupante de cargo ou 
emprego público no âmbito do Estado da Bahia.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 80, § 7º da Constituição 
do Estado da Bahia, combinando com o art. 41, XXII, da Resolução 
nº 1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da 
Assembleia aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica criado o Estatuto da Mulher Parlamentar e ocupante 
de cargo ou emprego público no âmbito do Estado da Bahia, com a 
finalidade de dispor sobre os mecanismos de prevenção, cuidados 
e responsabilização contra atos individuais ou  coletivos de assédio 
e qualquer outra forma de violência política contra mulheres, para 
assegurar o pleno exercício dos seus direitos, tendo como base o 
art. 5º, inciso I, da Constituição Federal, e os tratados e instrumentos 
internacionais de direitos humanos das mulheres, entre eles a 
Comissão sobre o Estatuto das Mulheres da Organização das Nações 
Unidas (CSW/ONU).

Art. 2º - Este Estatuto tem por objetivo o cumprimento das seguintes 
metas:

I - eliminar ações, comportamentos e manifestações tanto individuais 
como coletivos de violência política e perseguição que, direta 
ou indiretamente, afetem as mulheres no exercício de atividade 
parlamentar e de suas funções públicas;

II - assegurar integralmente o exercício dos direitos políticos das 
mulheres filiadas a partido político, candidatas, eleitas ou nomeadas;

III - elaborar e implementar políticas e estratégias públicas para a 
erradicação de todas as formas de assédio e violência política contra 
as mulheres.

Art. 3º - São deveres a serem observados e cumpridos:

I - garantir às mulheres o pleno exercício dos seus direitos políticos 
de participar como eleitoras e parlamentares, gerando condições, 
oportunidades e recursos que contribuam para a igualdade de gênero, 
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aplicando-se a paridade e alternância na representação política em 
todos os órgãos e instituições;

II - prevenir e encaminhar representação ou denúncia à Pro-
curadoria-Geral desta Casa e ao Ministério Público do Estado da Bahia, 
sobre quaisquer formas de violência política contra mulheres;

III - coibir qualquer forma de discriminação, entendida como distinção, 
exclusão, desvalorização, recusa ou restrição que tenha a finalidade ou 
resultados de anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo e exercício 
dos direitos políticos das mulheres na vida pública;

IV - fortalecer os instrumentos democráticos participativos, 
representativos e comunitários, através dos próprios mecanismos da 
sociedade civil organizada para alcançar os objetivos desta Lei.

Art. 4º - Para efeitos de aplicação e interpretação desta Lei, serão 
adotadas as seguintes definições:

I - assédio político: entende-se por assédio político o ato ou o conjunto de 
ações de pressão, perseguição ou ameaças cometidos por uma pessoa 
ou grupo de pessoas, diretamente ou através de terceiros, contra a 
mulher, no exercício de sua função pública ou política, no exercício de 
suas atividades parlamentares ou fora dela, com o propósito de reduzir, 
suspender, impedir ou restringir as funções inerentes ao seu cargo, 
para induzi-la ou forçá-la a realizar, contra a sua vontade, determinada 
ação ou incorrer em omissão, no desempenho de suas funções ou no 
exercício dos seus direitos;

II - violência política: entende-se por violência política as ações, condutas 
ou agressões físicas, verbais, psicológicas cometidas por uma pessoa 
ou grupo de pessoas, diretamente ou através de terceiros, contra a 
mulher, com o propósito de reduzir, suspender, impedir ou restringir as 
funções inerentes ao seu cargo, para induzi-la ou forçá-la a realizar, 
contra a sua vontade, determinada ação ou incorrer em omissão no 
desempenho de suas funções ou no exercício dos seus direitos.

Art. 5º - Serão considerados atos de assédio ou violência política contra 
as mulheres candidatas, eleitas, ou nomeadas no exercício da função 
pública, sem prejuízo de outras formas de assédio, aqueles que:

I - imponham, por estereótipos de gênero, a realização de atividades e 
tarefas não relacionadas com as funções e competências do seu cargo;

II - atribuam responsabilidade que tenha como resultado a limitação do 
exercício da função parlamentar;

III - proporcionem informações falsas, incorretas ou imprecisas que 
conduzam ao exercício inadequado de suas funções políticas;

IV - impeçam ou tolham, por qualquer meio, que as mulheres eleitas, 
titulares ou suplentes, durante sessões ordinárias ou extraordinárias, ou 
qualquer outra atividade que envolva a tomada de decisões, exerçam 
o direito de falar e votar em igualdade de condições com os homens;

V - forneçam ao Tribunal Regional Eleitoral informações falsas ou 
incompletas acerca da identidade ou sexo da candidata;

VI - impeçam ou restrinjam a reintegração de mulheres ao seu cargo 
após o gozo de licença justificada;

VII - restrinjam o uso da palavra em sessões ou reuniões de comissões, 
solenidades e outras instâncias inerentes ao exercício político/público 
previsto nos regulamentos estabelecidos;

VIII - imponham sanções injustificadas, impedindo ou restringindo o 
exercício dos direitos políticos;

IX - apliquem sanções pecuniárias, descontos arbitrários e ilegais ou 
retenção de salários;

X - discriminem por razões que se relacionem à cor, idade, sexo, 
nível de escolaridade, deficiência, origem, idioma, religião, ideologia, 
filiação política ou filosófica, orientação sexual, estado civil, cultura, 
condição econômica, social ou de saúde, profissão ou ocupação, 
aparência física, vestimenta, apelido, ou qualquer outra que tenha como 
objetivo ou resultado anular ou prejudicar o reconhecimento, gozo ou 
exercício, em condições de igualdade, de direitos humanos e liberdades 
fundamentais legalmente reconhecidas;

XI - discriminem a mulher por estar em estado de gravidez, parto ou 
puerpério, impedindo ou negando o exercício do seu mandato e o gozo 
dos seus direitos sociais reconhecidos por lei;

XII - divulguem ou revelem informações pessoais e privadas de 
mulheres com o objetivo de ofender a sua dignidade e/ou, contra a sua 
vontade, obter a renúncia ou licença do cargo exercido ou postulado;

XIII - pressionem ou induzam as mulheres eleitas ou nomeadas a 
renunciarem ao cargo exercido;

XIV - obriguem as mulheres eleitas ou nomeadas, mediante o uso 
de força ou intimidação, a assinar documentos ou endossar decisões 
contrárias à sua vontade e ao interesse público.

Art. 6º - Deverão ser encaminhados aos órgãos competentes para 
adoção de providências cabíveis, sejam elas administrativa, civil ou 
criminal, quaisquer atos realizados por mulheres candidatas, eleitas ou 
nomeadas para o exercício de função pública quando se originarem 
comprovadamente de assédio ou violência política, praticados contra 
elas.

Art. 7º - Poderão ser criados pelo Poder Legislativo ou Executivo 
mecanismos de concepção, implementação, monitoramento e avaliação 
das políticas, estratégias e meios de prevenção, cuidados contra o 
assédio e a violência política contra as mulheres, através de parcerias 
com órgãos estatais e instituições privadas.

Art. 8º - Caberá aos entes públicos governamentais e não 
governamentais, no âmbito do estado da Bahia, realizar ações de 
publicidade e conscientização sobre os princípios e conteúdo da 
presente Lei.

Art. 9º - As denúncias de que trata esta Lei poderão ser apresentadas 
pela vítima, pelos seus familiares, ou por qualquer pessoa física 
ou jurídica, verbalmente ou por escrito, perante as autoridades 
competentes.

Art. 10 - Os servidores públicos que tenham conhecimento de atos de 
assédio ou violência política contra mulheres candidatas, eleitas ou 
nomeadas em função pública deverão comunicar o fato às autoridades 
competentes.

Art. 11 - A implementação desta Lei será coordenada no âmbito deste 
Poder pela Procuradoria da Mulher, em cooperação com a Comissão 
da Mulher.

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057893#9#1142387/>
<#E.G.B#1057896#9#1142389>

LEI Nº 14.903, DE 20 DE MAIO DE 2025

Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação em local visível, de placa 
informando a capacidade de lotação máxima de pessoas em recintos 
fechados e dá outras providências.
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A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 80, § 7º da Constituição 
do Estado da Bahia, combinando com o art. 41, XXII, da Resolução nº 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Todos os estabelecimentos e recintos fechados destinados 
ao uso coletivo para reunião de pessoas, entretenimento, recreação, 
pavilhões de exposição, cinemas, auditórios, teatros, templos religiosos, 
salões para bailes ou danças, casas de show ou espetáculos, boates, 
casas noturnas, restaurantes, clubes e similares, deverão afixar uma 
placa indicativa da capacidade máxima de lotação, compreendendo o 
número de pessoas sentadas e o número de pessoas permitidas em pé.

Parágrafo único - A placa deverá ser afixada em local visível, na 
entrada principal do recinto e confeccionada no tamanho mínimo de 40 
(quarenta) centímetros de largura por 30 (trinta) centímetros de altura, 
com caracteres legíveis, contendo além da informação a que se refere 
o caput deste artigo, a menção do número da presente Lei e a data de 
sua publicação, bem como o número do telefone da Defesa Civil, para 
comunicação de infrações.

Art. 2º - A informação de que trata o artigo 1º desta Lei, deverá ser 
aquela resultante do cálculo de dimensionamento de lotação constante 
do projeto técnico de prevenção de incêndios e respectivo auto de 
vistoria aprovado pelo Corpo de Bombeiros do Estado da Bahia e pelo 
Poder Público Municipal.

Art. 3º - Uma vez identificada a capacidade de lotação, fica vedada a 
sua não observância, sob pena de responsabilização nos termos da lei.

Art. 4º- A fiscalização para a exigência da referida placa, será realizada 
por órgãos competentes.

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor a contar 30 (trinta) dias da data de sua 
publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057896#10#1142389/>
<#E.G.B#1057910#10#1142406>

LEI Nº 14.904 , DE 20 DE MAIO DE 2025

Denomina o Restaurante Popular da Liberdade, “Restaurante Popular 
Alaíde do Feijão”.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 80, § 7º da Constituição 
do Estado da Bahia, combinando com o art. 41, XXII, da Resolução nº 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica denominado “Restaurante Popular Alaíde do Feijão”, o 
Restaurante Popular da Liberdade, em homenagem a esta famosa 
quituteira da Bahia falecida em 2022.

Art. 2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057910#10#1142406/>
<#E.G.B#1057912#10#1142408>

LEI Nº 14.905 , DE 20 DE MAIO DE 2025

Dispõe sobre a Política Estadual de Conscientização da Segurança 
e Educação para o Trânsito e Convivência Harmônica entre os Meios 
de Transportes Terrestres de Veículos Automotores e Ferroviários 
utilizados para o deslocamento de pessoas e cargas, no âmbito do 
estado da Bahia, e dá outras  providências.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 80, § 7º da Constituição 
do Estado da Bahia, combinando com o art. 41, XXII, da Resolução nº 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei estabelece diretrizes para a Política de Conscientização 
para o Trânsito e Convivência Harmônica entre Pessoas, Veículos 
Automotores e Ferrovias no Estado, com o objetivo de promover a 
segurança viária, a redução de acidentes e o respeito mútuo entre os 
diferentes modais de transporte.

Art. 2º - Na implantação das suas políticas públicas o Governo 
do Estado da Bahia desenvolverá programas de aprimoramento 
do conhecimento sobre a segurança e educação para o trânsito, 
promovendo a conscientização quanto às necessidades e possibilidades 
da convivência harmônica entre os meios de transportes terrestres de 
veículos automotores e ferroviários para a fluidez e segurança viária.

Art. 3º - Para efeito desta Lei, considera-se:

I - agente da autoridade de trânsito: pessoal civil ou policial militar, 
credenciada pela autoridade de trânsito para o exercício das atividades 
de fiscalização, operação, policiamento ostensivo de trânsito ou 
patrulhamento;

II - autoridade de trânsito: dirigente máximo de órgão ou entidade 
executiva integrante do Sistema Nacional de Trânsito ou pessoa por ele 
expressamente credenciada;

III - bicicleta: veículo de propulsão humana, dotado de duas rodas, 
não sendo, para efeito do Código de Trânsito Brasileiro, similar à 
motocicleta, motoneta e ciclomotor;

IV - bonde: veículo de propulsão elétrica que se move sobre trilhos;

V - calçada: parte da via, normalmente segregada e em nível diferente, 
não destinada à circulação de veículos, reservada ao trânsito de 
pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário urbano, 
sinalização, vegetação e outros fins;

VI - convivência harmônica: a coexistência pacífica e segura entre 
veículos automotores e ferroviários, buscando reduzir conflitos e 
acidentes e promover a mobilidade sustentável;

VII - fiscalização: ato de controlar o cumprimento das normas 
estabelecidas na legislação de trânsito, por meio do poder de polícia 
administrativa de trânsito, no âmbito de circunscrição dos órgãos e 
entidades executivos de trânsito e de acordo com as competências 
definidas no Código;

VIII - infração: inobservância a qualquer preceito da legislação de 
trânsito, às normas emanadas do Código de Trânsito, do Conselho 
Nacional de Trânsito e a regulamentação estabelecida pelo órgão ou 
entidade executiva do trânsito;

IX - logradouro público: espaço livre destinado pela municipalidade à 
circulação, parada ou estacionamento de veículos, ou à circulação de 
pedestres, tais como calçada, parques, áreas de lazer, calçadões;

X - operação de trânsito: monitoramento técnico baseado nos conceitos 
de engenharia de tráfego, das condições de fluidez, de estacionamento 
e parada na via, de forma a reduzir as interferências, tais como veículos 
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quebrados, acidentados, estacionados irregularmente atrapalhando o 
trânsito, prestando socorros imediatos e informações aos pedestres e 
condutores;

XI - parada: imobilização do veículo com a finalidade e pelo tempo 
estritamente necessário para efetuar embarque ou desembarque de 
passageiros;

XII - passagem de nível: todo o cruzamento de nível entre uma via e 
uma linha férrea ou trilho de bonde com pista própria;

XIII - passagem por outro veículo: movimento de passagem à frente de 
outro veículo que se desloca no mesmo sentido, em menor velocidade, 
mas em faixas distintas da via;

XIV - passagem subterrânea: obra de arte destinada à transposição de 
vias, em desnível subterrâneo, e ao uso de pedestres ou veículos;

XV - perímetro urbano: limite entre área urbana e área rural;

XVI - pista: parte da via normalmente utilizada para a circulação de 
veículos, identificada por elementos separadores ou por diferenças de 
nível em relação às calçadas, ilhas ou aos canteiros centrais;

XVII - placas: elementos colocados na posição vertical, fixados ao 
lado ou suspensos sobre a pista, transmitindo mensagens de caráter 
permanente e, eventualmente, variáveis, mediante símbolos ou 
legendas pré-reconhecidas e legalmente instituídas como sinais de 
trânsito;

XVIII - segurança no trânsito: é realizada através de um aglomerado 
de ações realizadas visando à proteção e prevenção de acidentes de 
qualquer natureza;

XIX - semi-reboque: veículo de um ou mais eixos que se apoia na sua 
unidade tratora ou é a ela ligado por meio de articulação;

XX - sinais de trânsito: elementos de sinalização viária que se utilizam 
de placas, marcas viárias, equipamentos de controle luminosos, 
dispositivos auxiliares, apitos e gestos, destinados exclusivamente a 
ordenar ou dirigir o trânsito dos veículos e pedestres;

XXI - sinalização: conjunto de sinais de trânsito e dispositivos de 
segurança colocados na via pública com o objetivo de garantir sua 
utilização adequada, possibilitando melhor fluidez no trânsito e maior 
segurança dos veículos e pedestres que nela circulam;

XXII - sinalização de segurança: conjunto de sinais, marcas e 
dispositivos colocados nas zonas de conflito com o objetivo de garantir 
a segurança dos usuários;

XXIII - sons por apito: sinais sonoros, emitidos exclusivamente pelos 
agentes da autoridade de trânsito nas vias, para orientar ou indicar 
o direito de passagem dos veículos ou pedestres, sobrepondo-se ou 
completando sinalização existente no local ou norma estabelecida 
neste Código;

XXIV - transporte terrestre: é o conjunto de meios de transporte que 
operam por veículos terrestres rodoviários, ferroviários e metroviários 
que se movem sobre a superfície da terra;

XXV - transporte rodoviário: é aquele realizado por meio de vias, como 
estradas, rodovias e ruas, asfaltadas ou não, que tem a função de 
deslocar cargas, pessoas e animais para diversos lugares;

XXVI - transporte ferroviário: é aquele realizado sobre linhas férreas 
para transportar pessoas e cargas;

XXVII - transporte multimodal: é aquele realizado para movimentação 
de mercadorias de um ponto para outro que implicam a articulação de 
diferentes modos de transportes;

XXVIII - trânsito: é a utilização de vias e movimentação e imobilização 
de veículos automotores e ferroviários, de pessoas e animais, isolados 
ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, 
estacionamento e operação de carga e descarga;

XXIX - ultrapassagem: movimento de passar à frente de outro veículo 
que se desloca no mesmo sentido, em menor velocidade e na mesma 
faixa de tráfego, necessitando sair e retornar à faixa de origem;

XXX - veículo articulado: combinação de veículos acoplados, sendo um 
deles automotor;

XXXI - veículo automotor: todo veículo a motor de propulsão que circule 
por seus próprios meios, e que serve normalmente para o transporte 
viário de pessoas e coisas;

XXXII - veículo de carga: veículo destinado ao transporte de carga, 
podendo transportar dois passageiros, exclusive o condutor;

XXXIII - veículo conjugado: combinação de veículos, sendo o primeiro 
um veículo automotor e os demais reboques ou equipamentos de 
trabalho agrícola, construção, terraplenagem ou pavimentação;

XXXIV - veículo de passageiros: veículo destinado ao transporte de 
pessoas e suas bagagens;

XXXV - veículo motorizado: é aquele que possui motor, geralmente de 
combustão interna, à base de combustíveis fósseis, podendo ser de 
carga ou de passageiros;

XXXVI - veículo sobre trilho: motorizado ou elétrico, incapaz de se 
mover fora do caminho traçado pelos trilhos, que pode transportar carga 
e passageiro ao mesmo tempo;

XXXVII - veículo de tração de sangue: é aquele conduzido por animais 
ou por esforço humano;

XXXVIII - veículo misto: veículo automotor destinado ao transporte 
simultâneo de carga e passageiro;

XXXIX - via: superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, 
compreendendo a pista, a calçada, o acostamento, ilha e canteiro 
central;

XL - via rural: estradas e rodovias;

XLI - via urbana: ruas, avenidas, vielas, ou caminhos e similares 
abertos à circulação pública, situadas na área urbana, caracterizados 
principalmente por possuírem imóveis edificados ao longo de sua 
extensão;

XLII - vias e áreas de pedestres: vias ou conjunto de vias destinadas à 
circulação prioritária de pedestres;

XLIII - viaduto: obra de construção civil destinada a transpor uma 
depressão de terreno ou servir de passagem superior;

XLIV - zonas de conflito: áreas onde há cruzamento ou aproximação 
entre vias férreas e rodovias ou vias urbanas.

Art. 4º - O Governo do Estado da Bahia estabelecerá procedimentos 
para convivência harmônica entre os meios de transportes terrestres de 
veículos automotores e ferroviários com a finalidade de evitar acidentes 
e as interrupções do tráfego ocorridas na infraestrutura rodoviária e 
ferroviária no âmbito do estado da Bahia.

Art. 5º - Para os fins desta Lei, considera-se:

I - acidente ferroviário: ocorrência que, com a participação direta de 
veículo ferroviário, provoca danos a este, a pessoas, a bens materiais, 
ao meio ambiente e, desde que ocorra paralisação do tráfego, a animais;
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II - acidente rodoviário: ocorrência inesperada que ocorre em vias 
com a participação de veículos automotores ou envolvendo veículos 
automotores, pessoas e animais ou ainda entre quaisquer obstáculos 
existentes na via;

III - acidente ferroviário em regime de compartilhamento: acidente 
ferroviário que ocorre em operação de direito de passagem ou tráfego 
mútuo;

IV - passagem de nível: é o cruzamento entre vias onde a ferrovia se 
encontra com a rodovia ou com uma passagem de pedestre.

Art. 6º - São diretrizes da Política Estadual de Conscientização da 
Segurança e Educação para o Trânsito e Convivência Harmônica 
entre os Meios de Transportes Terrestres de Veículos Automotores e 
Ferroviários:

I - estabelecer parcerias para ampliar o conhecimento sobre a segurança 
ferroviária, com a inclusão de campanhas educativas nas pautas dos 
órgãos de trânsito nas cidades onde passam as malhas ferroviárias;

II - instituir campanhas de conscientização com o objetivo evitar 
as diversas situações de imprudência e imperícia de pessoas e dos 
motoristas de veículos automotores;

III - campanhas educativas em parceria com órgãos de trânsito, entidades 
educacionais e sociedade civil, voltadas para a conscientização dos 
motoristas, ciclistas e pedestres sobre os riscos associados à circulação 
nas proximidades de ferrovias e as boas práticas para evitar acidentes;

IV - adequação da infraestrutura urbana e rodoviária nos pontos de 
cruzamento com ferrovias, visando à redução de conflitos entre veículos 
e trens, além de garantir a acessibilidade e segurança de pedestres e 
ciclistas;

V - estímulo para a abordagem do conteúdo voltado à orientação sobre 
o funcionamento das ferrovias e prevenção de acidentes no âmbito dos 
Centros de Formação de Condutores no Estado da Bahia;

VI - manutenção da sinalização adequada e eficaz nos cruzamentos 
entre vias automotoras e linhas férreas, de forma a alertar os usuários 
sobre a presença da via férrea e a necessidade de reduzir a velocidade 
e observar os sinais de trânsito;

VII - intensificação das ações de fiscalização nos pontos críticos de 
cruzamento entre vias e ferrovias, com a aplicação de multas aos 
condutores que desrespeitarem as regras de segurança estabelecidas 
para a circulação próxima a linhas férreas;

VIII - promoção de programas de capacitação para motoristas de 
transporte de cargas, passageiros e veículos de emergência, a fim de 
fornecer conhecimentos específicos sobre a convivência segura com as 
ferrovias e as medidas preventivas a serem adotadas;

IX - realização de simulados práticos em zonas de conflito para preparar 
motoristas e operadores ferroviários para situações adversas;

X - estabelecimento de parcerias público-privadas para financiamento e 
execução de obras de segurança.

Art. 7º - Fica instituído por esta Lei o Dia Estadual de Conscientização 
da Segurança e Educação para o Trânsito e Convivência Harmônica 
entre os Meios de Transportes Terrestres de Veículos Automotores e 
Ferroviários, a ser comemorado, anualmente, no dia 30 de abril, cuja 
data será incluída no Calendário Cívico, Cultural e Turístico do Estado 
da Bahia.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE  MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057912#12#1142408/>
<#E.G.B#1057914#12#1142409>

LEI Nº 14.906, DE 20 DE  MAIO DE 2025

Dispõe sobre o direito de toda mulher a ter acompanhante, pessoa de 
sua livre escolha, nas  consultas e exames em geral, sendo obrigatória 
a  presença quando tratar de procedimentos que utilizem sedação ou 
anestesia que induzam a inconsciência da paciente ou durante exames 
sensíveis.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 80, § 7º da Constituição 
do Estado da Bahia, combinando com o art. 41, XXII, da Resolução nº 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica assegurado às mulheres o direito de terem acompanhante, 
uma pessoa de sua livre escolha, nas consultas e exames em geral 
nos estabelecimentos públicos e privados de saúde no Estado da 
Bahia, sendo obrigatório nos casos que envolvam alguma sedação ou 
anestesia que induzam a inconsciência da paciente ou durante exames 
sensíveis.

Parágrafo único - O direito disposto no caput deste artigo poderá ser 
exercido sempre considerando as orientações da Norma Técnica que 
dispõe sobre os procedimentos para garantir a atenção humanizada às 
pessoas com suspeita e ou denúncia de violência sexual.

Art. 2º - Entende-se como exames sensíveis todos os exames mamários, 
genitais, retais e afins,  aplicando-se inclusive a exames realizados em 
ambulatórios e internações, incluindo trabalho de parto, durante o parto 
e pós-parto imediato, bem como durante estudos de diagnóstico como 
transvaginal, ultrassonografias ou teste urodinâmico.

Art. 3º - Os estabelecimentos de saúde, no âmbito do Estado da Bahia, 
deverão afixar cartaz ou painel digital (display eletrônico), de forma 
visível e de fácil acesso, para informar o direito a que se refere esta Lei.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057914#12#1142409/>
<#E.G.B#1057918#12#1142414>

LEI Nº 14.907, DE 20 DE MAIO DE 2025

Denomina Escola Estadual Antônio Ramayana Tapioca Pombo, a nova 
instituição de ensino em tempo integral a ser inaugurada no município 
de Mata de São João.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 80, § 7º da Constituição 
do Estado da Bahia, combinando com o art. 41, XXII, da Resolução nº 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica denominada Escola Estadual Antônio Ramayana Tapioca 
Pombo, a nova instituição de ensino em tempo integral a ser inaugurada 
no município de Mata de São João, Bahia.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE  MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057918#12#1142414/>
<#E.G.B#1057919#12#1142416>
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LEI Nº 14.908, DE 20 DE MAIO DE 2025

Declara de utilidade pública a Associação dos Produtores de Leite 
do Sudoeste da Bahia, com sede e foro no município de Vitória da 
Conquista.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 80, § 7º da Constituição 
do Estado da Bahia, combinando com o art. 41, XXII, da Resolução nº 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a Associação dos Produtores 
de Leite do Sudoeste da Bahia, com sede e foro no município de Vitória 
da Conquista.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057919#13#1142416/>
<#E.G.B#1057926#13#1142423>

LEI Nº 14.909, DE MAIO DE 2025

Declara de utilidade pública o Centro Espírita Alvorada Nova, com sede 
e foro no município de Ipiaú.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 80, § 7º da Constituição 
do Estado da Bahia, combinando com o art. 41, XXII, da Resolução nº 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública o Centro Espírita Alvorada 
Nova, com sede e foro no município de Ipiaú.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057926#13#1142423/>
<#E.G.B#1057937#13#1142438>

LEI Nº 14.910, DE 20 DE MAIO DE 2025

Declara de utilidade pública a Associação Comunitária da Grota da 
Fazendinha e Adjacências, com sede e foro no município de Jacobina.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 80, § 7º da Constituição 
do Estado da Bahia, combinando com o art. 41, XXII, da Resolução nº 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a Associação Comunitária 
da Grota da Fazendinha e Adjacências (AGF), com sede e foro no 
município de Jacobina.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057937#13#1142438/>
<#E.G.B#1057940#13#1142442>

LEI Nº 14.911, DE 20 DE MAIO DE  2025

Declara de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais de 
Vereda, Povoado de Lagoa D’anta e seus Familiares (APRPLD), com 
sede e foro no município de Vitória da Conquista.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 80, § 7º da Constituição 
do Estado da Bahia, combinando com o art. 41, XXII, da Resolução nº 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a Associação dos Produtores 
Rurais de Vereda, Povoado de Lagoa D’anta e seus Familiares 
(APRPLD), com sede e foro no município de Vitória da Conquista.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057940#13#1142442/>
<#E.G.B#1057947#13#1142447>

RESOLUÇÃO Nº 2.239, DE 20 DE MAIO DE 2025

Concede a Comenda Dois de Julho a Jéssica Smetak.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n.º 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º - Fica concedida, com fulcro na Resolução n.º 1.277, de 11 de 
agosto de 1999, a Comenda Dois de Julho a Jéssica Smetak.

Art. 2º - A Comenda será entregue em Sessão Especial da Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia, convocada para este fim por sua 
Presidente, em data e hora a serem estabelecidas em comum acordo 
com a Mesa Diretora desta Casa.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057947#13#1142447/>
<#E.G.B#1057950#13#1142451>

RESOLUÇÃO Nº 2.240, DE 20 DE MAIO DE 2025

Concede a Comenda Dois de Julho a Wilson Paes Cardoso.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n.º 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º - Fica concedida, com fulcro na Resolução n.º 1.277, de 11 de 
agosto de 1999, a Comenda Dois de Julho a Wilson Paes Cardoso.

Art. 2º - A Comenda será entregue em Sessão Especial da Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia, convocada para este fim por sua 
Presidente, em data e hora a serem estabelecidas em comum acordo 
com a Mesa Diretora desta Casa.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057950#13#1142451/>
<#E.G.B#1057952#13#1142453>
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RESOLUÇÃO Nº 2.241, DE 20 DE MAIO DE 2025

Concede a Comenda Dois de Julho a Ana Olimpia Hora Medrado.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n.º 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º - Fica concedida, com fulcro na Resolução n.º 1.277, de 11 de 
agosto de 1999, a Comenda Dois de Julho a Ana Olimpia Hora Medrado.

Art. 2º - A Comenda será entregue em Sessão Especial da Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia, convocada para este fim por sua 
Presidente, em data e hora a serem estabelecidas em comum acordo 
com a Mesa Diretora desta Casa.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057952#14#1142453/>
<#E.G.B#1057954#14#1142455>

RESOLUÇÃO Nº 2.242, DE 20 DE MAIO DE 2025

Concede a Comenda Dois de Julho a Raian Santana de Jesus Sátiro.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n.º 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º - Fica concedida, com fulcro na Resolução n.º 1.277, de 11 de 
agosto de 1999, a Comenda Dois de Julho a Raian Santana de Jesus 
Sátiro.

Art. 2º - A Comenda será entregue em Sessão Especial da Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia, convocada para este fim por sua 
Presidente, em data e hora a serem estabelecidas em comum acordo 
com a Mesa Diretora desta Casa.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057954#14#1142455/>
<#E.G.B#1057958#14#1142459>

RESOLUÇÃO Nº 2.243, DE 20 DE MAIO DE 2025

Concede a Comenda Dois de Julho a Sosthenes Tavares de Macêdo 
Almeida.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n.º 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º - Fica concedida, com fulcro na Resolução n.º 1.277, de 11 de 
agosto de 1999, a Comenda Dois de Julho a Sosthenes Tavares de 
Macêdo Almeida.

Art. 2º - A Comenda será entregue em Sessão Especial da Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia, convocada para este fim por sua 
Presidente, em data e hora a serem estabelecidas em comum acordo 
com a Mesa Diretora desta Casa.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057958#14#1142459/>
<#E.G.B#1057960#14#1142461>

RESOLUÇÃO Nº 2.244, DE 20 DE MAIO DE 2025

Concede o Título de Cidadão Baiano a Flávio Dino de Castro e Costa.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n.º 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º - Fica concedido, com fulcro na Resolução n.º 1.271, de 05 de 
novembro de 1998, o Título Honorífico de Cidadão Baiano a Flávio Dino 
de Castro e Costa.

Art. 2º - O Título será entregue em Sessão Especial da Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia, convocada para este fim por sua 
Presidente, em data e hora a serem estabelecidas em comum acordo 
com a Mesa Diretora desta Casa.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057960#14#1142461/>
<#E.G.B#1057962#14#1142463>

RESOLUÇÃO Nº 2.245, DE 20 DE MAIO DE 2025

Concede o Título de Cidadão Baiano a Sérgio Hermes Martello Bacci.

A PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, no uso de atribuição prevista no art. 41, XXII, da Resolução n.º 
1.193/85 (Regimento Interno), faço saber que o Plenário da Assembleia 
aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Art. 1º - Fica concedido, com fulcro na Resolução n.º 1.271, de 05 de 
novembro de 1998, o Título Honorífico de Cidadão Baiano a Sérgio 
Hermes Martello Bacci.

Art. 2º - O Título será entregue em Sessão Especial da Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia, convocada para este fim por sua 
Presidente, em data e hora a serem estabelecidas em comum acordo 
com a Mesa Diretora desta Casa.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA BAHIA, EM 20 DE MAIO DE 2025.

Deputada IVANA BASTOS
Presidente
<#E.G.B#1057962#14#1142463/>

EXPEDIENTE DESPACHADO PELA 
PRESIDÊNCIA
<#E.G.B#1057891#14#1142385>

OFÍCIO AL Nº 3.260/2024

OFÍCIO Nº 1.358/2024/GP/CGPRES

Salvador, 26 de agosto de 2024.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Adolfo Menezes
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia
SALVADOR/BA
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Assunto: Projeto de Lei de Reestruturação e unificação das Carreiras 
dos Servidores do Poder Judiciário do Estado da Bahia. Alteração da 
Lei nº 5.516/1989, da Lei nº 11.170/2008 e da Lei nº 13.806/2017. Ref.: 
TJ-ADM-2024/00721.

Senhor Presidente,

1	 Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para 
apreciação dessa nobre Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, a 
proposta de Projeto de Lei, visando à reestruturação e à unificação das 
Carreiras dos Servidores do Poder Judiciário do Estado da Bahia com 
alteração das Leis nº 5.516/1989, nº 11.170/2008 e nº 13.806/2017, 
conforme deliberação do Tribunal Pleno, em Sessão Plenária, realizada 
no dia 21 de agosto deste ano.

2	 O texto propõe adequação das carreiras do quadro funcional 
permanente do Poder Judiciário, compatibilizando-o com os ditames do 
Decreto Judiciário nº 223/2010, que regulamentou a extinção da carreira 
de Auxiliar Judiciário, realizada pela Lei Estadual nº 11.170/2008, 
ao correlacionar seus cargos integrando-os à carreira de Técnico 
Judiciário, conforme Anexo IV - Tabela de Correlação de Cargos.

3	 As reestruturações remuneratórias, previstas inicialmente 
para o exercício de 2024, constam no Anexo III do Anteprojeto de Lei 
e, em razão dos impactos orçamentários e financeiros, se aprovadas, 
passarão a viger a partir do exercício de 2025, com previsão nas 
respectivas leis orçamentárias.

4	 Pela minuta ora apresentada, todos os servidores ativos 
serão reenquadrados de acordo com o seu adicional por tempo de 
serviço e/ou o tempo de serviço efetivo e comprovadamente prestado 
ao Poder Judiciário do Estado da Bahia, preservados todos os direitos 
e vantagens dos aposentados e dos pensionistas, amparados pelo 
princípio da paridade constitucional e da irredutibilidade de vencimentos 
e/ou proventos. Nesse diapasão, buscou-se garantir a recomposição 
anual de vencimentos nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição 
Federal.

5	 Vale ressaltar que as medidas propostas objetivam promover 
a valorização dos servidores, retendo profissionais com qualificação 
compatível com a natureza e o grau de complexidade das atribuições 
das carreiras objeto da proposta, permitindo a saudável evolução na 
carreira, pautados no mérito e na qualificação profissional, aumentando 
a eficiência e a eficácia da prestação dos serviços públicos aos 
jurisdicionados, estimulando o servidor e o seu compromisso com a 
Instituição.

6	 Acompanham este expediente a “Exposição de Motivos” e a 
minuta de Anteprojeto de Lei com sete Anexos e a respectiva estimativa 
de impacto orçamentário.

7	 Convicta de que os ilustres membros dessa augusta Casa 
Legislativa haverão de conferir o trâmite necessário à presente 
proposta, renovo a Vossa Excelência e aos Senhores Deputados 
Estaduais protestos de elevada consideração e apreço.

Atenciosamente,

DESEMBARGADORA CYNTHIA MARIA PINA RESENDE
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O Anteprojeto de Lei versa acerca do Plano de Carreira, Cargos e 
Vencimentos (PCCV), que visa, dentre outros aspectos, reestruturar e 
unificar as carreiras do quadro funcional do Poder Judiciário do Estado 
da Bahia.

A elaboração da proposta contou, também, com a participação ativa 
do SINTAJ, do SINPOJUD, da ASSETBA e da AOJUS (entidades 
representativas de classe dos servidores do Judiciário Estadual) e será 
implementada “de modo gradativo, em 8 (oito) anos, contemplando-se 
a atualização dos símbolos referentes aos cargos comissionados; a 
recomposição dos vencimentos básicos, a incidir sobre as carreiras de 
Analista Judiciário e Técnico Judiciário “ (art. 32).

Conforme inteligência do art. 24 do anteprojeto, os servidores 
ativos, integrantes do quadro permanente, serão, automaticamente, 
reenquadrados (em até 90 dias - art. 36) à luz da nova Lei a ser editada, 
computando-se o adicional por tempo de serviço e/ou tempo de serviço 
efetivo prestado ao PJBA, bem como observando-se as progressões 
obtidas, anteriormente, na vigência da Lei Estadual nº 11.170/2008, 
registradas nos assentos funcionais.

Os parâmetros de definição, organização e atribuições das carreiras 
dos Servidores do PJBA restam assentados de maneira sistemática e 
precisa, por meio dos 37 (trinta e sete) artigos e 7 (sete) anexos do 
Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos (PCCV), da forma a saber:

- DISPOSIÇÕES GERAIS: artigos 1º a 7º;

- DO INGRESSO NA CARREIRA: artigos 8º a 10;

- DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA: artigos 11 a 16;

- DA REMUNERAÇÃO: artigos 17 a 22;

- DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS: artigos 23 a 38;

- ANEXO I - ANALISTA JUDICIÁRIO;

- ANEXO II - TÉCNICO JUDICIÁRIO;

- ANEXO III - TABELAS SALARIAIS - ANALISTA JUDICIÁRIO, 
TÉCNICO JUDICIÁRIO E RELAÇÃO PERCENTUAL VENCIMENTO 
TÉCNICO/ANALISTA:
1ª TABELA - VIGÊNCIA 1º.01.2025;
2ª TABELA - VIGÊNCIA 1º.01.2026;
3ª TABELA - VIGÊNCIA 1º.01.2027;
4ª TABELA - VIGÊNCIA 1º.01.2028;
5ª TABELA - VIGÊNCIA 1º.01.2029;
6ª TABELA - VIGÊNCIA 1º.01.2030;
7ª TABELA - VIGÊNCIA 1º.01.2031; e
8ª TABELA - VIGÊNCIA 1º. 01.2032;

- ANEXO IV - TABELA COM OS VALORES DOS CARGOS 
EM COMISSÃO E FUNÇÕES DE CONFIANÇA, ALTERANDO 
NOMENCLATURAS E O ANEXO ÚNICO DA LEI Nº 11.919, DE 22 DE 
JUNHO DE 2010:
Valores correspondentes aos símbolos TJFC-01 ao TJFC-06 no período 
de 1º de janeiro de 2025 a de 1º de julho de 2032;

- ANEXO V - TABELA DE TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS - 
CARREIRA ANALISTA JUDICIÁRIO;

- ANEXO VI - TABELA DE TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS - 
CARREIRA TÉCNICO JUDICIÁRIO; e

- ANEXO VII - QUADRO ESPECIAL - CARGOS EM EXTINÇÃO.

Dessume-se que, dentre outras medidas, a proposta, sob apreciação, 
promoverá a modificação da nomenclatura do Plano de Carreiras, 
Cargos e Salários (PCCS) para Plano de Carreiras, Cargos e 
Vencimentos (PCCV); extirpará os dispositivos desatualizados ou 
aqueles em desarmonia com a legislação de regência; e reformulará o 
texto legislativo, incluindo, para tanto, os regramentos decorrentes da 
aludida reformulação.
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Sobre as alterações substanciais decorrentes da edição do PCCV, 
convém destacar aquelas concernentes à política de gestão de pessoas 
e unificação das carreiras do quadro funcional do PJBA, promovendo, à 
vista disso, a estruturação dos cargos em carreiras: Analista Judiciário 
e Técnico Judiciário.

No ponto, inerente às inovações pretendidas, notadamente acerca das 
carreiras deste Poder Judiciário, cabe citar: sistematização das carreiras 
por área de atividade judiciária, apoio especializado ou administrativa; 
estipula, pormenorizadamente, as atribuições; estabelece as 
respectivas remunerações; e fixa os critérios e os requisitos para a 
progressão funcional do servidor.

Ademais, frise-se que, consoante anteriormente esposado, a nova 
redação conferida ao Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos, ao 
correlacionar os cargos, notadamente aqueles que integram à carreira 
de Técnico Judiciário, resta em harmonia com os ditames encartados na 
Lei Estadual nº 11.170/2008, que versa sobre Carreiras dos Servidores 
do PJBA e, por conseguinte, em consonância com o Decreto Judiciário 
nº 223/2010, que regulamentou a extinção da carreira de Auxiliar 
Judiciário.

Por fim, reputo digno de nota os seguintes pontos:

(i) DO INGRESSO NA CARREIRA - parágrafo único, art. 8 - introdução 
do “Curso de Formação inicial, de participação obrigatória, prevendo a 
adequada qualificação técnica dos servidores empossados, justificado 
em cumprimento aos macrodesafios estabelecidos pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ) para o aperfeiçoamento da gestão de 
pessoas, proporcionando a agilidade e a produtividade na prestação 
ao jurisdicionado, além do aperfeiçoamento da gestão administrativa, 
considerando que os cargos que integram as carreiras do quadro 
de pessoal têm atribuições específicas, cujo exercício será melhor 
embasado pelo aporte inicial de conhecimentos a serem oferecidos 
pela UNICORP”;

(ii) DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA - artigos 11 a 16 - institui 
e regulamenta, mediante Lei, a Progressão Funcional; e

(iii) DA REMUNERAÇÃO - art. 21 - conversão de 1/3 (um terço) do 
período de férias em abono pecuniário; art. 19 - reorganização e 
regulamentação da Gratificação por Condições Especiais de Trabalho 
(CET) e da Gratificação por Atividade Externa (GAE) - art. 20.

1.1. Abono Pecuniário. Direito adquirido. Art. 16 da Lei nº 5.516, de 17 
de novembro de 1989

O abono pecuniário constitui direito adquirido pela categoria dos 
servidores do Judiciário, nos termos do art. 16 da Lei nº 5.516, de 17 
de novembro de 1989 (Plano de cargos, vencimentos e salários dos 
serviços auxiliares do Tribunal de Justiça). Dessa forma, o novo Plano 
de Cargos, em seu art. 21, manteve o direito adquirido pela categoria, 
objetivando a necessidade de estimular o servidor a permanecer em 
serviço. Confira-se a redação, conforme redação ora proposta:

“Art. 21. O servidor poderá requerer a conversão de 1/3 (um terço) do 
período de férias a que tiver direito, em abono pecuniário.
§ 1º No cálculo do abono pecuniário deverá ser considerado o valor da 
remuneração percebida pelo servidor, no mês de sua fruição, acrescida 
do valor da gratificação.
§ 2º O pagamento do acréscimo previsto no caput será efetuado no mês 
anterior ao do início das férias.”

1.2. Impacto orçamentário-financeiro

Em relação ao impacto orçamentário-financeiro, transcrevem-se, 
na fração de interesse, fragmentos da manifestação apresentada 
pela Secretaria de Planejamento e Orçamento e sua Diretoria de 
Programação e Orçamento às fls. 183/184, veja-se:

“(…)

As projeções dos limites de despesas de pessoal para os exercícios 
de 2025, 2026 e 2027, fl. 182, elaboradas pelas áreas técnicas deste 
Tribunal, com base nos impactos financeiro-orçamentário da despesa 
objeto do presente expediente, demonstrados pela SEGESP no item 2.
(…)
Esse limite de 5,70% é referente à receita Corrente Líquida (RCL) do 
Estado e, no caso em tela, encontram-se estimadas na Lei de Diretrizes 
Orçamentária - LDO de nº 14.757/2024 em seu Anexo II (Exercícios 
financeiros de 2025 a 2027).

Ao demonstrar a estimativa da evolução das despesas do Tribunal e 
seus impactos com relação aos limites estabelecidos pela LRF, fl. 182, 
verifica-se que o Tribunal de Justiça se enquadra no percentual de limite 
prudencial de despesa de pessoal estabelecido para o Poder Judiciário 
Estadual.

Ademais, o Plano de Cargos e Salários foi projetado para o período 
de oito anos justamente para não comprometer o equilíbrio entre as 
Despesas de Pessoal e os limites percentuais estabelecidos pela 
multicitada LRF.”

Conforme relatado, o Anexo III - Tabelas Salariais; o Anexo IV - Tabela 
com valores dos Cargos em comissão; a estimativa do impacto orça-
mentário-financeiro anual; a projeção desse impacto na despesa total 
de pessoal, estimada para os anos correspondentes; e as projeções 
dos limites de despesas de pessoal para os exercícios de 2025, 2026 e 
2027, devidamente atualizados à luz da Lei nº 14.736, de 13 de junho 
de 2024, que reajustou os vencimentos e as vantagens dos cargos 
efetivos e dos cargos em comissão deste PJBA, indicam que esta Corte 
de Justiça dispõe de lastro financeiro e orçamentário para a implantação 
da proposição, restando mantida a saúde financeira deste PJBA.

2. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por tudo isso, máxime em virtude da imperiosa necessidade de edição 
do novo Plano de Cargos e Salários para os Servidores do Tribunal 
de Justiça do Estado da Bahia, e convicta de que os ilustres membros 
dessa augusta Casa Legislativa haverão de conferir o trâmite necessário 
à presente proposta, renovo a Vossa Excelência e aos Senhores 
Deputados Estaduais protestos de elevada consideração e apreço.

Atenciosamente,

DESEMBARGADORA CYNTHIA MARIA PINA RESENDE
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

_________________________
Art. 32. A implantação deste Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos 
dar-se-á de modo gradativo, em 8 (oito) anos, contemplando-se a 
atualização dos símbolos referentes aos cargos comissionados; a 
recomposição dos vencimentos básicos, a incidir sobre as carreiras de 
Analista Judiciário e Técnico Judiciário.

Art. 24. Os servidores ativos, atualmente integrantes do quadro 
permanente, deverão ser, automaticamente, reenquadrados de acordo 
com o seu adicional por tempo de serviço e/ou, o tempo de serviço 
efetivo, comprovadamente prestado ao Poder Judiciário do Estado 
da Bahia, à luz desta lei, e observando-se as progressões já obtidas 
na vigência da Lei Estadual nº 11.170/2008, registradas nos assentos 
funcionais, conforme Anexos I e II.
§ 1º Contabilizado o tempo de serviço, conforme descrito no caput deste 
artigo, cada ano corresponderá a um padrão, e ser-lhe-ão acrescentadas 
as progressões por merecimento constantes do respectivo assento 
funcional, na forma estatuída na Resolução TJBA nº 01/2013.
§ 2º Para fins de enquadramento considerar-se-á:
I-	 o adicional por tempo de serviço, prestado à administração 
pública na forma da legislação de regência, até a publicação desta lei e/
ou;
II-	 o tempo de serviço prestado ao Poder Judiciário do Estado da 
Bahia, até a publicação desta lei, desde que devidamente comprovado o 
respectivo período mediante apresentação da certidão correspondente.
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§ 3º A partir da publicação desta lei, os servidores que se encontrarem 
enquadrados no Padrão 36, classe C, das carreiras de Analista Judiciário 
e Técnico Judiciário, serão reenquadrados, automaticamente, de acordo 
com os novos limites instituídos por esta lei, em seus respectivos novos 
padrões.

PROJETO DE LEI Nº 25.491/2024

Dispõe sobre a reestruturação e a unificação das Carreiras dos 
Servidores do Poder Judiciário do Estado da Bahia; altera a Lei nº 
5.516, de 17 de novembro de 1989; a Lei nº 11.170, de 26 de agosto 
de 2008 e a Lei nº 13.806, de 28 de novembro de 2017, e dá outras 
providências.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º As Carreiras dos Servidores do Quadro Permanente e os Cargos 
de Provimento Temporário do Poder Judiciário do Estado da Bahia 
passam a ser regidas por esta Lei.

Art. 2º O Quadro Permanente de Servidores do Poder Judiciário é 
composto pelas Carreiras de Analista Judiciário e Técnico Judiciário, 
constituídas pelos respectivos cargos de provimento efetivo, com suas 
especialidades, quando exigido:

I - Analista Judiciário; e
II - Técnico Judiciário.

Art. 3º Os cargos permanentes das carreiras referidos no art. 2º desta 
Lei, estão elencados nos seus Anexos V e VI, estruturados em classes 
e padrões, conforme os Anexos I e II, preservadas as condições e as 
garantias individuais dos atuais ocupantes.

§ 1º Os cargos permanentes das carreiras previstas no caput deste 
artigo estão organizados de acordo com as seguintes áreas de atividade:

I - área judiciária, a compreender os serviços realizados privativamente 
por bacharéis em Direito, a exemplo de assessoramento jurídico; 
processamento de expedientes judiciais e administrativos; elaboração 
de pareceres jurídicos; despachos; minutas de decisões, sentenças, 
votos, relatórios e acórdãos; execução de mandados, avaliação 
patrimonial, e atos processuais de natureza externa e outras que a 
administração assim definir.

II - área de apoio especializado, a compreender a execução de 
atividades levadas a efeito no âmbito das unidades administrativas e 
judiciárias de 1º e 2º graus, para as quais se exige dos titulares o devido 
registro no órgão fiscalizador do exercício da profissão.

III - área administrativa, a compreender os serviços relacionados 
com recursos humanos, material e patrimônio, licitações e contratos, 
planejamento, orçamentos e finanças, controle interno e auditoria; 
segurança e transporte, demais atividades de apoio administrativo que 
a administração assim definir.

§ 2º As áreas de que trata o § 1º deste artigo poderão abranger 
novas especialidades, assim definidas em legislação própria, quando 
necessárias formações específicas para o exercício das atribuições do 
cargo.

Art. 4º As atribuições dos cargos, a serem formalmente definidas pela 
administração, observarão os seguintes critérios:

I - carreira de Analista Judiciário: execução de tarefas que exijam 
conhecimentos específicos de titulares de nível superior, a exemplo 
atividades de assessoramento, planejamento; organização; 
coordenação; supervisão técnica; estudo; pesquisa; elaboração de 
laudos, pareceres ou informações; atividades especializadas, atos 
processuais de natureza externa e execução de tarefas de elevado grau 
de complexidade;

II - carreira de Técnico Judiciário: execução de tarefas de suporte 
técnico e administrativo, que exijam conhecimentos de nível médio ou 
técnico.

Parágrafo único. Aos titulares do cargo da carreira de Analista Judiciário 
- Área Judiciária, cujas atribuições estejam relacionadas com a 
execução de mandados e atos processuais de natureza externa, na 
forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista 
e leis especiais, para fins de identificação funcional, é conferida 
a denominação de Oficial de Justiça Avaliador Estadual e serão 
enquadrados na especialidade Oficial de Justiça Avaliador.

Art. 5º Aos cargos comissionados do Quadro de Pessoal do Poder 
Judiciário do Estado da Bahia, identificados pelos símbolos TJ-FC-1, 
TJ-FC-2, TJ-FC-3, TJ-FC-4, TJ-FC-5 e TJ-FC-6, e com funções de 
direção, chefia e assessoramento, são atribuídos os valores fixados no 
Anexo IV desta Lei.

§ 1º O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia destinará, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) do total de cargos comissionados, distribuídos 
entre as unidades que compõem as áreas judiciais e administrativas, 
para exercício dos servidores integrantes das carreiras do Quadro 
Permanente de Pessoal, ficando os demais cargos disponíveis para livre 
nomeação, observados os requisitos de qualificação e de experiência 
previstos em regulamento.

§ 2º A Secretaria de Gestão de Pessoas será ocupada, preferencialmente, 
por servidor titular de cargo do Quadro Permanente de Pessoal do 
Poder Judiciário.

§ 3º Os cargos comissionados correspondentes aos símbolos TJ-FC-1, 
TJ-FC-2, TJ-FC-3 e TJ-FC-4 serão exercidos, exclusivamente, por 
servidores com formação em curso superior.

Art. 6º Os Analistas Judiciários e os Técnicos Judiciários que 
desempenham ou venham a desempenhar atividades de 
assessoramento em Gabinete de Desembargador, designados por 
Decreto da Presidência para exercer Função Gratificada, conforme Lei 
Estadual nº 12.216/2011, farão jus ao percentual único de 100% (cem 
por cento), incidente sobre o valor dos seus respectivos vencimentos 
básicos.

Art. 7º Os cargos atualmente em extinção comporão o “Quadro Especial 
- Cargos em Extinção”, constante no Anexo VII, assegurando-se aos 
seus ocupantes o direito aos reajustes lineares concedidos aos demais 
servidores.

DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 8º O ingresso em qualquer dos cargos de provimento efetivo das 
Carreiras do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado da 
Bahia, dar-se-á no primeiro padrão da classe “A” respectiva, após 
aprovação em concurso público de provas, ou de provas e títulos, 
seguida da respectiva nomeação, posse e exercício.

Parágrafo único. O Tribunal de Justiça da Bahia poderá incluir, 
como etapa do concurso público, programa de formação de caráter 
classificatório.

Art. 9º São requisitos de escolaridade:

I - para os cargos da carreira de Analista Judiciário, curso de ensino 
superior, inclusive licenciatura plena, observada sua respectiva 
especialidade, quando for o caso;
II - para os cargos da carreira de Técnico Judiciário: curso de ensino 
médio, ou curso técnico equivalente, observada sua respectiva 
especialidade, quando for o caso.

Parágrafo único. Além dos requisitos previstos neste artigo, poderá 
ser exigida formação especializada, experiência e registro profissional, 
definidos em regulamento e especificados em edital de concurso.
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Art.10. O servidor habilitado em concurso público e empossado em 
cargo de provimento permanente poderá adquirir estabilidade funcional, 
após 03 (três)anos de efetivo exercício.

§ 1º Como condição para a aquisição da estabilidade funcional, é 
obrigatória a avaliação especial de desempenho, aferida a partir de 
critérios objetivos, estabelecidos em ato normativo específico e de 
prévio conhecimento do servidor, a correr em até 90 (noventa)dias, 
contados da integralização do prazo de que trata o caput, por comissão 
de servidores, instituída pela administração para essa finalidade.

§ 2º O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia disponibilizará para os 
servidores empossados Curso de Formação Inicial, de participação 
obrigatória, com carga horária mínima de 70 (setenta) horas e 
matriz curricular voltada às competências essenciais, estratégicas e 
específicas, inerentes às atribuições dos cargos e respectivas lotações.

DO DESENVOLVIMENTO NA CARREIRA

Art. 11. O desenvolvimento dos servidores efetivos nas Carreiras do 
Quadro de Pessoal do Poder Judiciário dar-se-á mediante progressão 
funcional, conforme definido em regulamento.

Art. 12. A progressão funcional ocorrerá anualmente, de forma alternada, 
por antiguidade, merecimento/capacitação na mesma carreira a 
que pertencer o cargo titularizado pelo servidor e compreenderá 48 
(quarenta e oito) padrões de vencimento, organizados em ordem 
crescente, distribuídos em 04 (quatro) classes distintas, conforme 
disposto nas tabelas constantes dos Anexos I e II.

I - a progressão funcional horizontal ocorrerá quando o avanço do 
servidor se der de um padrão para o subsequente, dentro da mesma 
classe;

II - a progressão funcional vertical ocorrerá quando o avanço do servidor 
se der do último padrão de uma classe para o primeiro padrão da classe 
subsequente.

§ 1º A progressão por merecimento será efetivada mediante Avaliação 
de Desempenho do servidor, conforme regulamento próprio, observados 
os critérios de:

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - produtividade;
IV - responsabilidade; e
V - capacidade de iniciativa.

§ 2º Não haverá progressão funcional por merecimento de servidor que:

I - esteja em estágio probatório;
II - não esteja em efetivo exercício no Tribunal de Justiça do Estado da 
Bahia ou em órgão ou entidade da administração estadual; e
III - esteja afastado para exercício de mandato eletivo, inclusive em 
entidade sindical.

§ 3º A progressão por merecimento dar-se-á de forma automática, caso 
a administração não promova a devida Avaliação de Desempenho, nos 
prazos estabelecidos pela Resolução TJBA nº 01/2023.

Art. 13. A progressão por capacitação somente poderá ser requerida 
pelo servidor, inclusive se exercente de mandado eletivo e sindical, no 
mesmo período da Avaliação de Desempenho e ocorrerá a partir da 
data de apresentação de títulos, na forma estabelecida no art. 14 desta 
Lei.

Parágrafo único. Na oportunidade da aferição da progressão do 
servidor por capacitação, proceder-se-á, isoladamente, à respectiva 
avaliação, de modo a permitir seu avanço em até, no máximo, 04 
(quatro) padrões, por vez, limitado ao total de 16 (dezesseis) padrões ao 
longo de sua carreira funcional, sem prejuízo da aplicação dos demais 
critérios estabelecidos no § 1° do art. 12, para fins de progressão por 
merecimento.

Art. 14. A progressão por capacitação, estabelecida no caput do art. 13, 
se dará mediante a comprovação da conclusão dos seguintes cursos:

I - Cursos de aperfeiçoamento oferecidos pelo Tribunal de Justiça ou 
ministrados por entidades de ensino público ou privado, órgãos ou 
entidades de treinamento ou aprimoramento, públicos ou privados, com 
duração de 40 h a 359 h, intrinsecamente relacionados com a área de 
atuação do servidor;

II - Curso de graduação, pós-graduação stricto sensu (especialização) 
e lato sensu (mestrado e doutorado) em instituições de ensino 
reconhecidas ou autorizadas pelo Ministério da Educação, na formada 
legislação.

III - cursos de aperfeiçoamento oferecidos pelo Tribunal de Justiça ou 
ministrados por entidades de ensino público ou privado, bem como por 
órgãos ou entidades de formação, treinamento ou aperfeiçoamento, 
públicos ou privados, com duração de 40 h, ou cujo somatório da carga 
horária perfaça 40 h, desde que intrinsecamente relacionados com a 
área de atuação do servidor, caso em que a progressão será de 01 
(um) padrão;

IV - cursos de aperfeiçoamento oferecidos pelo Tribunal de Justiça ou 
ministrados por entidades de ensino público ou privado, bem como por 
órgãos ou entidades de formação, treinamento ou aperfeiçoamento, 
públicos ou privados, com duração de 41 h até 120 h, ou cujo somatório 
da carga horária perfaça 120 h, desde que intrinsecamente relacionados 
com a área de atuação do servidor, caso em que a progressão será de 
02(dois) padrões;

V - cursos de aperfeiçoamento ministrados por entidades de ensino 
público ou privado, bem como por órgãos ou entidades de formação, 
treinamento ou aperfeiçoamento, públicos ou privados, com duração 
de 121 a 360 h ou certificação/diplomação em curso de nível superior 
ou tecnológico, com carga horária de até 2.400h, ou curso de 
pós-graduação strictu senso (especialização), reconhecido pelo MEC, 
desde que o conteúdo esteja relacionado coma atividade desenvolvida 
pelo servidor, ou oferecidos pelo Tribunal de Justiça, caso em que a 
progressão será de 03 (três) padrões;

VI - cursos de mestrado e doutorado, desde que o conteúdo esteja 
relacionado com a atividade desenvolvida pelo servidor, caso em que a 
progressão será de 04(quatro) padrões.

§ 1º A progressão de que trata este artigo, observados seus respectivos 
critérios, inclusive o cumprimento do estágio probatório, não será 
concedida quando o curso constituir requisito para o ingresso na 
carreira/cargo.

§ 2º Para fins de progressão por capacitação, não serão aceitos os 
títulos, diplomas ou certificados de cursos já utilizados para fins da Lei 
Estadual n. 11.170/2008 e da Resolução TJBA n. 01/2013.

§ 3º Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados somente 
os cursos e as instituições de ensino reconhecidas ou autorizadas pelo 
Ministério da Educação, na forma da legislação.

Art. 15. Os cursos de aperfeiçoamento eventualmente realizados 
pelo servidor, ao longo do período de estágio probatório, poderão ser 
computados para fins de progressão por capacitação quando da sua 
Avaliação de Desempenho.

Art. 16. O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia oferecerá, 
periodicamente, por meio da Universidade Corporativa, ou em parceria 
com outras Universidades e Instituições de Ensino devidamente 
autorizadas ou reconhecidas pelo Ministério da Educação, ações 
educativas, para fins de capacitação e aprimoramento, devendo 
abranger todas as áreas de interesse da administração.

Assinado digitalmente pela EGBA - Empresa Gráfica da Bahia Data: Terça-feira, 20 de Maio de 2025 às 23:56:19 Código de Autenticação: a6ac5feb



19
SALVADOR, BAHIA, 
QUARTA-FEIRA
21 DE MAIO DE 2025

ANO X
No 24.128

DA REMUNERAÇÃO

Art. 17. A remuneração dos cargos integrantes das Carreiras do Quadro 
de Pessoal do Poder Judiciário é composta pelo seu vencimento 
básico, acrescido das vantagens pecuniárias incorporadas ou não, 
estabelecidas por lei.

Art. 18. Os vencimentos básicos dos Cargos integrantes das Carreiras 
do Poder Judiciário da Bahia são os constantes do Anexo III desta Lei.

Art. 19. A gratificação por Condições Especiais de Trabalho - CET, criada 
pela Lei Estadual n. 11.919/2010, observado o disposto no seu art. 3º, 
será concedida aos servidores ocupantes de cargos comissionados e 
aos titulares dos seguintes cargos permanentes:

I - escrivão;
II - Secretário dos Juizados Especiais;
III - Supervisor de Expediente dos Juizados Especiais.

§ 1º Os servidores titulares de cargos efetivos, quando designados como 
Pré-Liquidante ou Liquidante, perceberão a gratificação por Condições 
Especiais de Trabalho - CET, correspondente a 60% (sessenta) do valor 
nominal vinculado ao símbolo TJ-FC-6, conforme discriminado no Anexo 
IV desta lei, respeitada a disponibilidade orçamentária e financeira.

§ 2º A Gratificação por Condições Especiais de Trabalho - CET 
concedida aos ocupantes de cargos comissionados, observará o 
disposto no Anexo Único da Lei Estadual n. 13.806/2017, com seus 
respectivos reajustes, inclusive os acréscimos implementados por esta 
lei, respeitada a disponibilidade orçamentária e financeira.

§ 3º A Gratificação por Condições Especiais de Trabalho - CET 
concedida aos ocupantes de cargos previstos nos incisos I e II, 
observará o percentual de 100% (cem por cento) do valor nominal 
vinculado ao símbolo TJ-FC-3, conforme discriminado no Anexo IV 
desta lei, respeitada a disponibilidade orçamentária e financeira.

§ 4º Aos ocupantes de cargos previstos no inciso III, será concedida 
Gratificação por Condições Especiais de Trabalho - CET em valor 
nominal equivalente a 60% (sessenta por cento) da CET vinculada 
ao símbolo TJ-FC-6, conforme discriminado no Anexo IV desta lei, 
respeitada a disponibilidade orçamentária e financeira.

§ 5º O servidor ocupante de cargo efetivo designado para substituir 
os cargos de Escrivão, Secretário de Juizados Especiais, Supervisor 
de Expediente dos Juizados Especiais e servidores exercentes das 
funções de Liquidante ou Pré-Liquidante de Unidade Gestora das 
comarcas descentralizadas, na vacância, ausência e impedimento do 
titular, fará jus à CET, conforme o disposto neste artigo.

Art. 20. A Gratificação por Atividade Externa - GAE, criada pela 
Lei Estadual n. 11.170/2008, é devida aos servidores, titulares ou 
designados, formalmente, em efetivo exercício, dos cargos de Oficial 
de Justiça Avaliador Estadual, Agente de Proteção à Criança e ao 
Adolescente, Assistente Social, Pedagogo e Psicólogo, desde que 
reconhecida pela administração a habitualidade e preponderância do 
exercício de suas respectivas funções, em âmbito externo, conforme 
critérios objetivos estabelecidos em regulamento próprio.

Art. 21. O servidor poderá requerer a conversão de 1/3 (um terço) do 
período de férias a que tiver direito, em abono pecuniário.

§ 1º No cálculo do abono pecuniário deverá ser considerado o valor da 
remuneração percebida pelo servidor, no mês de sua fruição, acrescida 
do valor da gratificação.

§ 2º O pagamento do acréscimo previsto no caput será efetuado no mês 
anterior ao do início das férias.

Art. 22. O Tribunal de Justiça do Estado da Bahia deverá prover as 
unidades administrativas e judiciais que compõem sua estrutura de 

servidores do Quadro Permanente, em número suficiente para a 
adequada execução das tarefas e atribuições, observando na área 
finalística o disposto na Tabela de Lotação de Pessoal - TLP, conforme 
legislação de regência, garantindo-se a memória institucional e a 
excelência dos serviços.

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23. O cargo de Agente de Proteção ao Menor, integrante da 
carreira de Analista Judiciário, passará a denominar-se Agente de 
Proteção Criança e ao Adolescente, incluindo em suas atribuições, 
descritas no art. 260 da Lei de Organização Judiciária - LOJ/BA, a 
execução de mandados e atos processuais de natureza externa, na 
forma estabelecida pela legislação processual civil, penal, trabalhista, 
de Organização Judiciária - Lei Estadual n. 10.845/2007, e por leis 
especiais.

Art. 24. Os servidores ativos, atualmente integrantes do quadro 
permanente, deverão ser automaticamente reenquadrados, de acordo 
com o seu adicional por tempo de serviço e/ou, o tempo de serviço 
efetivo, comprovadamente prestado ao Poder Judiciário do Estado 
da Bahia, à luz desta lei, e observando-se as progressões já obtidas 
na vigência da Lei Estadual n. 11.170/2008, registradas nos assentos 
funcionais, conforme Anexos I e II.

§ 1º Contabilizado o tempo de serviço, conforme descrito no caput deste 
artigo, cada ano corresponderá a um padrão, e ser-lhe-ão acrescentadas 
as progressões por merecimento, constantes do respectivo assento 
funcional, na forma estatuída na Resolução TJBA n. 01/2013.

§ 2º Para fins de enquadramento considerar-se-á:

I - o adicional por tempo de serviço, prestado à administração pública na 
forma da legislação de regência, até a publicação desta lei e/ou;
II - o tempo de serviço prestado ao Poder Judiciário do Estado da Bahia, 
até a publicação desta lei, desde que devidamente comprovado o 
respectivo período mediante apresentação da certidão correspondente.

§ 3º A partir da publicação desta lei, os servidores que se encontrarem 
enquadrados no Padrão 36, classe C das carreiras de Analista Judiciário 
e Técnico Judiciário, serão reenquadrados, automaticamente, de acordo 
com os novos limites instituídos por esta lei, em seus respectivos novos 
padrões.

Art. 25. As situações funcionais constituídas anteriormente à vigência 
desta Lei, notadamente em relação ao enquadramento e/ou progressões 
decorrentes de capacitação, não admitirão qualquer tipo de revisão, seja 
a que título for, não gerando, consequentemente, qualquer repercussão 
financeira, observando, em qualquer caso, a irredutibilidade salarial 
e direitos decorrentes dos processos administrativos ou judiciais em 
tramitação.

Art. 26. Aos servidores públicos em atuação no âmbito do Poder 
Judiciário do Estado da Bahia, por força de celebração de convênio 
e/ou termo de cooperação técnica, com vínculo efetivo com um dos 
órgãos e/ou entidade estadual integrante da administração pública 
do Estado da Bahia, aplicar-se-ão os valores constantes das tabelas 
do Anexo III, conforme sua qualificação funcional e tempo de serviço 
público, sem prejuízo das demais vantagens e consectários, enquanto 
perdurar a vigência do respectivo instrumento.

Art. 27. Será aplicada aos servidores do Poder Judiciário do Estado da 
Bahia a recomposição anual dos vencimentos devida aos servidores 
públicos em geral, nos termos do art. 37, inciso X da Constituição 
Federal, sem prejuízo da reestruturação do Plano de Carreiras, Cargos 
e Vencimentos, de que trata esta Lei.

Parágrafo único. A revisão geral linear incidirá, em idêntico percentual, 
sobre os vencimentos básicos constantes das tabelas anexas e sobre 
as vantagens pessoais incorporadas ou integradas em valor nominal 
aos cargos de provimento efetivo, bem como sobre os valores dos 
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símbolos e respectivas CET’s dos cargos de provimento temporário do 
quadro de pessoal, preservando-lhes o valor real.

Art. 28. Caberá ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia baixar os atos 
regulamentares necessários à aplicação desta Lei, no prazo máximo de 
120 (cento e vinte) dias, a contar da data da sua publicação.

Art. 29. A elaboração dos regulamentos de que trata esta Lei poderá 
contar com a participação de representantes das entidades sindicais e 
associativas.

Art. 30. O disposto nesta Lei aplica-se aos aposentados e pensionistas, 
preservados todos os direitos e vantagens que lhes são assegurados 
pelo princípio da paridade constitucional.

Art. 31. O impacto financeiro decorrente da implementação desta 
Lei será absorvido por recursos do orçamento do Poder Judiciário, 
oriundos do Tesouro Estadual, conforme os limites de gasto de pessoal 
estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal (LC n. 101/2000).

§ 1º Fica autorizado o Poder Executivo a proceder às suplementações 
orçamentárias e ajustes que se fizerem necessários para atender à 
implantação desta Lei.

§ 2º O impacto financeiro citado no caput deste artigo não poderá 
exceder os valores estabelecidos nas Tabelas constantes dos Anexos 
III e IV deste artigo, tomando como referência o custo total da folha de 
pagamento dos servidores ativos do mês de dezembro do ano de 2024.

Art. 32. A implantação deste Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos 
dar-se-á de modo gradativo, em 8 (oito) anos, contemplando-se a 
atualização dos símbolos referentes aos cargos comissionados; a 
recomposição dos vencimentos básicos, a incidir sobre as carreiras de 
Analista Judiciário e Técnico Judiciário.

§ 1º Os impactos financeiros decorrentes desta Lei observarão as 
proporções previstas nos Anexos III e IV.

§ 2º Os efeitos financeiros referentes às implementações e/ou alteração 
das verbas dispostas nos arts. 6º, 19, 20 e seus respectivos parágrafos 
e incisos, no que couber, ocorrerão a partir de 1° de janeiro de 2028, 
podendo o Tribunal de Justiça antecipar, se houver disponibilidade 
financeira e orçamentária.

Art. 33. Nenhuma das vantagens instituídas no Plano de Carreiras, 
Cargos e Vencimentos criado por esta Lei produzirá efeitos financeiros 
retroativos.

Art. 34. As dúvidas decorrentes da implantação do Plano de Carreiras, 
Cargos e Vencimentos dos Servidores do Poder Judiciário do Estado da 
Bahia serão dirimidas pela Presidência do Tribunal de Justiça.

Art. 35. Os direitos, deveres, garantias e vantagens dos Servidores da 
Justiça, são os constantes da Constituição da República Federativa 
do Brasil, da Constituição do Estado da Bahia, da Lei de Organização 
Judiciária do Estado da Bahia e do Estatuto dos Servidores Públicos 
Civis do Estado da Bahia (Lei Estadual n. 6.677, de 26 de setembro de 
1994), no que lhes for aplicável.

Art. 36. O enquadramento funcional decorrente do Plano de Carreira, 
Cargos e Vencimentos instituído por esta Lei será implantado em até 90 
(noventa) dias, improrrogavelmente, contados da sua vigência.

Art. 37. Revogar o art. 16 da Lei nº 5.516, de 17 de novembro de 1989,

Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogar o art. 16 e 
demais disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em     de agosto 
de 2024.

JERÔNIMO RODRIGUES
Governador

<#E.G.B#1057891#20#1142385/>

71 3343-288771 3343-2887

On Line

Assinado digitalmente pela EGBA - Empresa Gráfica da Bahia Data: Terça-feira, 20 de Maio de 2025 às 23:56:19 Código de Autenticação: a6ac5feb



21
SALVADOR, BAHIA, 
QUARTA-FEIRA
21 DE MAIO DE 2025

ANO X
No 24.128

<#E.G.B#1057929#21#1142426>

ANEXOS DE I A VII – PL 25.491/2024 
   

ANEXO I — ANALISTA JUDICIÁRIO         ANEXO II — TÉCNICO JUDICIÁRIO  
CARGO CLASSE PADRÃO CARGO CLASSE PADRÃO 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

D P48 

TÉCNICO 
JUDICIÁRIO 

D P48 
  P47   P47 
  P46   P46 
  P45   P45 
  P44   P44 
  P43   P43 
  P42   P42 
  P41   P41 
  P40   P40 
  P39   P39 
  P38   P38 
  P37   P37 
C P36 C P36 
  P35   P35 
  P34   P34 
  P33   P33 
  P32   P32 
  P31   P31 
  P30   P30 
  P29   P29 
  P28   P28 
  P27   P27 
  P26   P26 
  P25   P25 
B P24 B P24 
  P23   P23 
  P22   P22 
  P21   P21 
  P20   P20 
  P19   P19 
  P18   P18 
  P17   P17 
  P16   P16 
  P15   P15 
  P14   P14 
  P13   P13 
A P12 A P12 

  P11   P11 
  P10   P10 
  P09   P09 
  P08   P08 
  P07   P07 
  P06   P06 
  P05   P05 
  P04   P04 
  P03   P03 
  P02   P02 
  P01   P01 
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ANEXO III - TABELAS SALARIAIS 
Vigência 01 de janeiro de 2025 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 4.139,85 

B 

P13 R$ 4.949,68 

C 

P25 R$ 5.917,93 

D 

P37 R$ 7.075,58 
P02 R$ 4.201,95 P14 R$ 5.023,93 P26 R$ 6.006,70 P38 R$ 7.181,72 
P03 R$ 4.264,98 P15 R$ 5.099,29 P27 R$ 6.096,80 P39 R$ 7.289,44 
P04 R$ 4.328,95 P16 R$ 5.175,78 P28 R$ 6.188,25 P40 R$ 7.398,79 
P05 R$ 4.393,89 P17 R$ 5.253,41 P29 R$ 6.281,07 P41 R$ 7.509,77 
P06 R$ 4.459,80 P18 R$ 5.332,21 P30 R$ 6.375,29 P42 R$ 7.622,41 
P07 R$ 4.526,69 P19 R$ 5.412,20 P31 R$ 6.470,92 P43 R$ 7.736,75 
P08 R$ 4.594,59 P20 R$ 5.493,38 P32 R$ 6.567,98 P44 R$ 7.852,80 
P09 R$ 4.663,51 P21 R$ 5.575,78 P33 R$ 6.666,50 P45 R$ 7.970,59 
P10 R$ 4.733,46 P22 R$ 5.659,42 P34 R$ 6.766,50 P46 R$ 8.090,15 
P11 R$ 4.804,47 P23 R$ 5.744,31 P35 R$ 6.868,00 P47 R$ 8.211,50 
P12 R$ 4.876,53 P24 R$ 5.830,47 P36 R$ 6.971,02 P48 R$ 8.334,68              

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 6.792,30 

B 

P13 R$ 8.121,00 

C 

P25 R$ 9.709,62 

D 

P37 R$ 11.608,99 
P02 R$ 6.894,19 P14 R$ 8.242,82 P26 R$ 9.855,26 P38 R$ 11.783,13 
P03 R$ 6.997,60 P15 R$ 8.366,46 P27 R$ 10.003,09 P39 R$ 11.959,88 
P04 R$ 7.102,56 P16 R$ 8.491,96 P28 R$ 10.153,14 P40 R$ 12.139,27 
P05 R$ 7.209,10 P17 R$ 8.619,33 P29 R$ 10.305,43 P41 R$ 12.321,36 
P06 R$ 7.317,24 P18 R$ 8.748,62 P30 R$ 10.460,01 P42 R$ 12.506,18 
P07 R$ 7.427,00 P19 R$ 8.879,85 P31 R$ 10.616,91 P43 R$ 12.693,78 
P08 R$ 7.538,40 P20 R$ 9.013,05 P32 R$ 10.776,17 P44 R$ 12.884,18 
P09 R$ 7.651,48 P21 R$ 9.148,25 P33 R$ 10.937,81 P45 R$ 13.077,45 
P10 R$ 7.766,25 P22 R$ 9.285,47 P34 R$ 11.101,88 P46 R$ 13.273,61 
P11 R$ 7.882,75 P23 R$ 9.424,75 P35 R$ 11.268,41 P47 R$ 13.472,71 
P12 R$ 8.000,99 P24 R$ 9.566,12 P36 R$ 11.437,43 P48 R$ 13.674,80 

             
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 60,95% 

B 

P13 60,95% 

C 

P25 60,95% 

D 

P37 60,95% 
P02 60,95% P14 60,95% P26 60,95% P38 60,95% 
P03 60,95% P15 60,95% P27 60,95% P39 60,95% 
P04 60,95% P16 60,95% P28 60,95% P40 60,95% 
P05 60,95% P17 60,95% P29 60,95% P41 60,95% 
P06 60,95% P18 60,95% P30 60,95% P42 60,95% 
P07 60,95% P19 60,95% P31 60,95% P43 60,95% 
P08 60,95% P20 60,95% P32 60,95% P44 60,95% 
P09 60,95% P21 60,95% P33 60,95% P45 60,95% 
P10 60,95% P22 60,95% P34 60,95% P46 60,95% 
P11 60,95% P23 60,95% P35 60,95% P47 60,95% 
P12 60,95% P24 60,95% P36 60,95% P48 60,95% 

             

Vigência 01 de julho de 2025 
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 4.252,04 

B 

P13 R$ 5.083,82 

C 

P25 R$ 6.078,31 

D 

P37 R$ 7.267,33 
P02 R$ 4.315,82 P14 R$ 5.160,08 P26 R$ 6.169,48 P38 R$ 7.376,34 
P03 R$ 4.380,56 P15 R$ 5.237,48 P27 R$ 6.262,02 P39 R$ 7.486,99 
P04 R$ 4.446,27 P16 R$ 5.316,04 P28 R$ 6.355,95 P40 R$ 7.599,29 
P05 R$ 4.512,96 P17 R$ 5.395,78 P29 R$ 6.451,29 P41 R$ 7.713,28 
P06 R$ 4.580,66 P18 R$ 5.476,72 P30 R$ 6.548,06 P42 R$ 7.828,98 
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P07 R$ 4.649,37 P19 R$ 5.558,87 P31 R$ 6.646,28 P43 R$ 7.946,42 
P08 R$ 4.719,11 P20 R$ 5.642,25 P32 R$ 6.745,98 P44 R$ 8.065,61 
P09 R$ 4.789,89 P21 R$ 5.726,88 P33 R$ 6.847,17 P45 R$ 8.186,60 
P10 R$ 4.861,74 P22 R$ 5.812,79 P34 R$ 6.949,87 P46 R$ 8.309,40 
P11 R$ 4.934,67 P23 R$ 5.899,98 P35 R$ 7.054,12 P47 R$ 8.434,04 
P12 R$ 5.008,69 P24 R$ 5.988,48 P36 R$ 7.159,93 P48 R$ 8.560,55              

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 6.976,37 

B 

P13 R$ 8.341,08 

C 

P25 R$ 9.972,75 

D 

P37 R$ 11.923,60 
P02 R$ 7.081,02 P14 R$ 8.466,20 P26 R$ 10.122,34 P38 R$ 12.102,45 
P03 R$ 7.187,24 P15 R$ 8.593,19 P27 R$ 10.274,17 P39 R$ 12.283,99 
P04 R$ 7.295,04 P16 R$ 8.722,09 P28 R$ 10.428,29 P40 R$ 12.468,25 
P05 R$ 7.404,47 P17 R$ 8.852,92 P29 R$ 10.584,71 P41 R$ 12.655,27 
P06 R$ 7.515,54 P18 R$ 8.985,71 P30 R$ 10.743,48 P42 R$ 12.845,10 
P07 R$ 7.628,27 P19 R$ 9.120,50 P31 R$ 10.904,63 P43 R$ 13.037,78 
P08 R$ 7.742,69 P20 R$ 9.257,31 P32 R$ 11.068,20 P44 R$ 13.233,34 
P09 R$ 7.858,83 P21 R$ 9.396,16 P33 R$ 11.234,23 P45 R$ 13.431,84 
P10 R$ 7.976,72 P22 R$ 9.537,11 P34 R$ 11.402,74 P46 R$ 13.633,32 
P11 R$ 8.096,37 P23 R$ 9.680,16 P35 R$ 11.573,78 P47 R$ 13.837,82 
P12 R$ 8.217,81 P24 R$ 9.825,37 P36 R$ 11.747,39 P48 R$ 14.045,39 

             
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 60,95% 

B 

P13 60,95% 

C 

P25 60,95% 

D 

P37 60,95% 
P02 60,95% P14 60,95% P26 60,95% P38 60,95% 
P03 60,95% P15 60,95% P27 60,95% P39 60,95% 
P04 60,95% P16 60,95% P28 60,95% P40 60,95% 
P05 60,95% P17 60,95% P29 60,95% P41 60,95% 
P06 60,95% P18 60,95% P30 60,95% P42 60,95% 
P07 60,95% P19 60,95% P31 60,95% P43 60,95% 
P08 60,95% P20 60,95% P32 60,95% P44 60,95% 
P09 60,95% P21 60,95% P33 60,95% P45 60,95% 
P10 60,95% P22 60,95% P34 60,95% P46 60,95% 
P11 60,95% P23 60,95% P35 60,95% P47 60,95% 
P12 60,95% P24 60,95% P36 60,95% P48 60,95% 

 
ANEXO III - TABELAS SALARIAIS 

 
Vigência 01 de janeiro de 2026 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 4.367,27 

B 

P13 R$ 5.221,59 

C 

P25 R$ 6.243,03 

D 

P37 R$ 7.464,28 
P02 R$ 4.432,78 P14 R$ 5.299,91 P26 R$ 6.336,67 P38 R$ 7.576,24 
P03 R$ 4.499,27 P15 R$ 5.379,41 P27 R$ 6.431,72 P39 R$ 7.689,88 
P04 R$ 4.566,76 P16 R$ 5.460,10 P28 R$ 6.528,20 P40 R$ 7.805,23 
P05 R$ 4.635,26 P17 R$ 5.542,00 P29 R$ 6.626,12 P41 R$ 7.922,31 
P06 R$ 4.704,79 P18 R$ 5.625,14 P30 R$ 6.725,51 P42 R$ 8.041,15 
P07 R$ 4.775,36 P19 R$ 5.709,51 P31 R$ 6.826,40 P43 R$ 8.161,76 
P08 R$ 4.846,99 P20 R$ 5.795,15 P32 R$ 6.928,79 P44 R$ 8.284,19 
P09 R$ 4.919,70 P21 R$ 5.882,08 P33 R$ 7.032,72 P45 R$ 8.408,45 
P10 R$ 4.993,49 P22 R$ 5.970,31 P34 R$ 7.138,22 P46 R$ 8.534,58 
P11 R$ 5.068,40 P23 R$ 6.059,87 P35 R$ 7.245,29 P47 R$ 8.662,60 
P12 R$ 5.144,42 P24 R$ 6.150,77 P36 R$ 7.353,97 P48 R$ 8.792,54  
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 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 7.165,43 

B 

P13 R$ 8.567,12 

C 

P25 R$ 10.243,01 

D 

P37 R$ 12.246,73 
P02 R$ 7.272,92 P14 R$ 8.695,63 P26 R$ 10.396,65 P38 R$ 12.430,43 
P03 R$ 7.382,01 P15 R$ 8.826,06 P27 R$ 10.552,60 P39 R$ 12.616,88 
P04 R$ 7.492,74 P16 R$ 8.958,46 P28 R$ 10.710,89 P40 R$ 12.806,14 
P05 R$ 7.605,13 P17 R$ 9.092,83 P29 R$ 10.871,56 P41 R$ 12.998,23 
P06 R$ 7.719,21 P18 R$ 9.229,23 P30 R$ 11.034,63 P42 R$ 13.193,20 
P07 R$ 7.835,00 P19 R$ 9.367,66 P31 R$ 11.200,15 P43 R$ 13.391,10 
P08 R$ 7.952,52 P20 R$ 9.508,18 P32 R$ 11.368,15 P44 R$ 13.591,97 
P09 R$ 8.071,81 P21 R$ 9.650,80 P33 R$ 11.538,67 P45 R$ 13.795,85 
P10 R$ 8.192,89 P22 R$ 9.795,56 P34 R$ 11.711,75 P46 R$ 14.002,78 
P11 R$ 8.315,78 P23 R$ 9.942,50 P35 R$ 11.887,43 P47 R$ 14.212,83 
P12 R$ 8.440,52 P24 R$ 10.091,63 P36 R$ 12.065,74 P48 R$ 14.426,02 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 60,95% 

B 

P13 60,95% 

C 

P25 60,95% 

D 

P37 60,95% 
P02 60,95% P14 60,95% P26 60,95% P38 60,95% 
P03 60,95% P15 60,95% P27 60,95% P39 60,95% 
P04 60,95% P16 60,95% P28 60,95% P40 60,95% 
P05 60,95% P17 60,95% P29 60,95% P41 60,95% 
P06 60,95% P18 60,95% P30 60,95% P42 60,95% 
P07 60,95% P19 60,95% P31 60,95% P43 60,95% 
P08 60,95% P20 60,95% P32 60,95% P44 60,95% 
P09 60,95% P21 60,95% P33 60,95% P45 60,95% 
P10 60,95% P22 60,95% P34 60,95% P46 60,95% 
P11 60,95% P23 60,95% P35 60,95% P47 60,95% 
P12 60,95% P24 60,95% P36 60,95% P48 60,95% 

Vigência 01 de julho de 2026 
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 4.485,63 

B 

P13 R$ 5.363,09 

C 

P25 R$ 6.412,21 

D 

P37 R$ 7.666,56 
P02 R$ 4.552,91 P14 R$ 5.443,54 P26 R$ 6.508,40 P38 R$ 7.781,56 
P03 R$ 4.621,20 P15 R$ 5.525,19 P27 R$ 6.606,02 P39 R$ 7.898,28 
P04 R$ 4.690,52 P16 R$ 5.608,07 P28 R$ 6.705,11 P40 R$ 8.016,76 
P05 R$ 4.760,88 P17 R$ 5.692,19 P29 R$ 6.805,69 P41 R$ 8.137,01 
P06 R$ 4.832,29 P18 R$ 5.777,58 P30 R$ 6.907,78 P42 R$ 8.259,06 
P07 R$ 4.904,78 P19 R$ 5.864,24 P31 R$ 7.011,39 P43 R$ 8.382,95 
P08 R$ 4.978,35 P20 R$ 5.952,20 P32 R$ 7.116,56 P44 R$ 8.508,69 
P09 R$ 5.053,02 P21 R$ 6.041,49 P33 R$ 7.223,31 P45 R$ 8.636,32 
P10 R$ 5.128,82 P22 R$ 6.132,11 P34 R$ 7.331,66 P46 R$ 8.765,87 
P11 R$ 5.205,75 P23 R$ 6.224,09 P35 R$ 7.441,64 P47 R$ 8.897,35 
P12 R$ 5.283,84 P24 R$ 6.317,45 P36 R$ 7.553,26 P48 R$ 9.030,82 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 7.359,62 

B 

P13 R$ 8.799,29 

C 

P25 R$ 10.520,59 

D 

P37 R$ 12.578,61 
P02 R$ 7.470,01 P14 R$ 8.931,28 P26 R$ 10.678,40 P38 R$ 12.767,29 
P03 R$ 7.582,06 P15 R$ 9.065,25 P27 R$ 10.838,58 P39 R$ 12.958,80 
P04 R$ 7.695,79 P16 R$ 9.201,23 P28 R$ 11.001,16 P40 R$ 13.153,18 
P05 R$ 7.811,23 P17 R$ 9.339,25 P29 R$ 11.166,17 P41 R$ 13.350,48 
P06 R$ 7.928,40 P18 R$ 9.479,34 P30 R$ 11.333,67 P42 R$ 13.550,74 
P07 R$ 8.047,32 P19 R$ 9.621,53 P31 R$ 11.503,67 P43 R$ 13.754,00 
P08 R$ 8.168,03 P20 R$ 9.765,85 P32 R$ 11.676,23 P44 R$ 13.960,31 
P09 R$ 8.290,55 P21 R$ 9.912,34 P33 R$ 11.851,37 P45 R$ 14.169,71 
P10 R$ 8.414,91 P22 R$ 10.061,02 P34 R$ 12.029,14 P46 R$ 14.382,26 
P11 R$ 8.541,14 P23 R$ 10.211,94 P35 R$12.209,58 P47 R$ 14.597,99 
P12 R$ 8.669,25 P24 R$ 10.365,12 P36 R$12.392,72 P48     R$ 14.816,96 
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 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 60,95% 

B 

P13 60,95% 

C 

P25 60,95% 

D 

P37 60,95% 
P02 60,95% P14 60,95% P26 60,95% P38 60,95% 
P03 60,95% P15 60,95% P27 60,95% P39 60,95% 
P04 60,95% P16 60,95% P28 60,95% P40 60,95% 
P05 60,95% P17 60,95% P29 60,95% P41 60,95% 
P06 60,95% P18 60,95% P30 60,95% P42 60,95% 
P07 60,95% P19 60,95% P31 60,95% P43 60,95% 
P08 60,95% P20 60,95% P32 60,95% P44 60,95% 
P09 60,95% P21 60,95% P33 60,95% P45 60,95% 
P10 60,95% P22 60,95% P34 60,95% P46 60,95% 
P11 60,95% P23 60,95% P35 60,95% P47 60,95% 
P12 60,95% P24 60,95% P36 60,95% P48 60,95% 

ANEXO III - TABELAS SALARIAIS 
Vigência 01 de janeiro de 2027 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 4.607,19 

B 

P13 R$ 5.508,43 

C 

P25 R$ 6.585,98 

D 

P37 R$ 7.874,32 
P02 R$ 4.676,29 P14 R$ 5.591,06 P26 R$ 6.684,77 P38 R$ 7.992,44 
P03 R$ 4.746,44 P15 R$ 5.674,93 P27 R$ 6.785,05 P39 R$ 8.112,32 
P04 R$ 4.817,63 P16 R$ 5.760,05 P28 R$ 6.886,82 P40 R$ 8.234,01 
P05 R$ 4.889,90 P17 R$ 5.846,45 P29 R$ 6.990,12 P41 R$ 8.357,52 
P06 R$ 4.963,25 P18 R$ 5.934,15 P30 R$ 7.094,98 P42 R$ 8.482,88 
P07 R$ 5.037,70 P19 R$ 6.023,16 P31 R$ 7.201,40 P43 R$ 8.610,13 
P08 R$ 5.113,26 P20 R$ 6.113,51 P32 R$ 7.309,42 P44 R$ 8.739,28 
P09 R$ 5.189,96 P21 R$ 6.205,21 P33 R$ 7.419,06 P45 R$ 8.870,37 
P10 R$ 5.267,81 P22 R$ 6.298,29 P34 R$ 7.530,35 P46 R$ 9.003,42 
P11 R$ 5.346,83 P23 R$ 6.392,76 P35 R$ 7.643,30 P47 R$ 9.138,47 
P12 R$ 5.427,03 P24 R$ 6.488,65 P36 R$ 7.757,95 P48 R$ 9.275,55              

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 7.559,06 

B 

P13 R$ 9.037,75 

C 

P25 R$ 10.805,70 

D 

P37 R$ 12.919,49 
P02 R$ 7.672,45 P14 R$ 9.173,32 P26 R$ 10.967,79 P38 R$ 13.113,29 
P03 R$ 7.787,54 P15 R$ 9.310,92 P27 R$ 11.132,30 P39 R$ 13.309,99 
P04 R$ 7.904,35 P16 R$ 9.450,58 P28 R$ 11.299,29 P40 R$ 13.509,64 
P05 R$ 8.022,91 P17 R$ 9.592,34 P29 R$ 11.468,78 P41 R$ 13.712,28 
P06 R$ 8.143,26 P18 R$ 9.736,23 P30 R$ 11.640,81 P42 R$ 13.917,96 
P07 R$ 8.265,41 P19 R$ 9.882,27 P31 R$ 11.815,42 P43 R$ 14.126,73 
P08 R$ 8.389,39 P20 R$ 10.030,50 P32 R$ 11.992,65 P44 R$ 14.338,63 
P09 R$ 8.515,23 P21 R$ 10.180,96 P33 R$ 12.172,54 P45 R$ 14.553,71 
P10 R$ 8.642,96 P22 R$ 10.333,68 P34 R$ 12.355,13 P46 R$ 14.772,02 
P11 R$ 8.772,60 P23 R$ 10.488,68 P35 R$ 12.540,46 P47 R$ 14.993,60 
P12 R$ 8.904,19 P24 R$ 10.646,01 P36 R$ 12.728,57 P48 R$ 15.218,50 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 60,95% 

B 

P13 60,95% 

C 

P25 60,95% 

D 

P37 60,95% 
P02 60,95% P14 60,95% P26 60,95% P38 60,95% 
P03 60,95% P15 60,95% P27 60,95% P39 60,95% 
P04 60,95% P16 60,95% P28 60,95% P40 60,95% 
P05 60,95% P17 60,95% P29 60,95% P41 60,95% 
P06 60,95% P18 60,95% P30 60,95% P42 60,95% 
P07 60,95% P19 60,95% P31 60,95% P43 60,95% 
P08 60,95% P20 60,95% P32 60,95% P44 60,95% 
P09 60,95% P21 60,95% P33 60,95% P45 60,95% 
P10 60,95% P22 60,95% P34 60,95% P46 60,95% 
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P11 60,95% P23 60,95% P35 60,95% P47 60,95% 
P12 60,95% P24 60,95% P36 60,95% P48 60,95% 

             

Vigência 01 de julho de 2027 
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 4.732,04 

B 

P13 R$ 5.657,71 

C 

P25 R$ 6.764,46 

D 

P37 R$ 8.087,72 
P02 R$ 4.803,02 P14 R$ 5.742,58 P26 R$ 6.865,93 P38 R$ 8.209,03 
P03 R$ 4.875,07 P15 R$ 5.828,72 P27 R$ 6.968,92 P39 R$ 8.332,17 
P04 R$ 4.948,19 P16 R$ 5.916,15 P28 R$ 7.073,45 P40 R$ 8.457,15 
P05 R$ 5.022,41 P17 R$ 6.004,89 P29 R$ 7.179,56 P41 R$ 8.584,01 
P06 R$ 5.097,75 P18 R$ 6.094,96 P30 R$ 7.287,25 P42 R$ 8.712,77 
P07 R$ 5.174,22 P19 R$ 6.186,39 P31 R$ 7.396,56 P43 R$ 8.843,46 
P08 R$ 5.251,83 P20 R$ 6.279,18 P32 R$ 7.507,51 P44 R$ 8.976,11 
P09 R$ 5.330,61 P21 R$ 6.373,37 P33 R$ 7.620,12 P45 R$ 9.110,75 
P10 R$ 5.410,57 P22 R$ 6.468,97 P34 R$ 7.734,42 P46 R$ 9.247,41 
P11 R$ 5.491,73 P23 R$ 6.566,01 P35 R$ 7.850,44 P47 R$ 9.386,13 
P12 R$ 5.574,10 P24 R$ 6.664,50 P36 R$ 7.968,19 P48 R$ 9.526,92              

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 7.763,91 

B 

P13 R$ 9.282,68 

C 

P25 R$ 11.098,54 

D 

P37 R$ 13.269,61 
P02 R$ 7.880,37 P14 R$ 9.421,92 P26 R$ 11.265,01 P38 R$ 13.468,66 
P03 R$ 7.998,58 P15 R$ 9.563,25 P27 R$ 11.433,99 P39 R$ 13.670,69 
P04 R$ 8.118,56 P16 R$ 9.706,69 P28 R$ 11.605,50 P40 R$ 13.875,75 
P05 R$ 8.240,34 P17 R$ 9.852,29 P29 R$ 11.779,58 P41 R$ 14.083,88 
P06 R$ 8.363,94 P18 R$ 10.000,08 P30 R$ 11.956,28 P42 R$ 14.295,14 
P07 R$ 8.489,40 P19 R$ 10.150,08 P31 R$ 12.135,62 P43 R$ 14.509,57 
P08 R$ 8.616,74 P20 R$ 10.302,33 P32 R$ 12.317,65 P44 R$ 14.727,21 
P09 R$ 8.745,99 P21 R$ 10.456,87 P33 R$ 12.502,42 P45 R$ 14.948,12 
P10 R$ 8.877,18 P22 R$ 10.613,72 P34 R$ 12.689,96 P46 R$ 15.172,34 
P11 R$ 9.010,34 P23 R$ 10.772,92 P35 R$ 12.880,30 P47 R$ 15.399,93 
P12 R$ 9.145,49 P24 R$ 10.934,52 P36 R$ 13.073,51 P48 R$ 15.630,93 

             
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 60,95% 

B 

P13 60,95% 

C 

P25 60,95% 

D 

P37 60,95% 
P02 60,95% P14 60,95% P26 60,95% P38 60,95% 
P03 60,95% P15 60,95% P27 60,95% P39 60,95% 
P04 60,95% P16 60,95% P28 60,95% P40 60,95% 
P05 60,95% P17 60,95% P29 60,95% P41 60,95% 
P06 60,95% P18 60,95% P30 60,95% P42 60,95% 
P07 60,95% P19 60,95% P31 60,95% P43 60,95% 
P08 60,95% P20 60,95% P32 60,95% P44 60,95% 
P09 60,95% P21 60,95% P33 60,95% P45 60,95% 
P10 60,95% P22 60,95% P34 60,95% P46 60,95% 
P11 60,95% P23 60,95% P35 60,95% P47 60,95% 
P12 60,95% P24 60,95% P36 60,95% P48 60,95% 

             

ANEXO III - TABELAS SALARIAIS 
Vigência 01 de janeiro de 2028 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 5.084,37 

B 

P13 R$ 6.078,97 

C 

P25 R$ 7.268,12 

D 

P37 R$ 8.689,90 
P02 R$ 5.160,64 P14 R$ 6.170,15 P26 R$ 7.377,15 P38 R$ 8.820,25 
P03 R$ 5.238,05 P15 R$ 6.262,70 P27 R$ 7.487,80 P39 R$ 8.952,55 
P04 R$ 5.316,62 P16 R$ 6.356,64 P28 R$ 7.600,12 P40 R$ 9.086,84 
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P05 R$ 5.396,37 P17 R$ 6.451,99 P29 R$ 7.714,12 P41 R$ 9.223,14 
P06 R$ 5.477,31 P18 R$ 6.548,77 P30 R$ 7.829,83 P42 R$ 9.361,49 
P07 R$ 5.559,47 P19 R$ 6.647,01 P31 R$ 7.947,28 P43 R$ 9.501,91 
P08 R$ 5.642,86 P20 R$ 6.746,71 P32 R$ 8.066,49 P44 R$ 9.644,44 
P09 R$ 5.727,51 P21 R$ 6.847,91 P33 R$ 8.187,49 P45 R$ 9.789,11 
P10 R$ 5.813,42 P22 R$ 6.950,63 P34 R$ 8.310,30 P46 R$ 9.935,94 
P11 R$ 5.900,62 P23 R$ 7.054,89 P35 R$ 8.434,95 P47 R$ 10.084,98 
P12 R$ 5.989,13 P24 R$ 7.160,71 P36 R$ 8.561,48 P48 R$ 10.236,26              

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 7.974,32 

B 

P13 R$ 9.534,24 

C 

P25 R$ 11.399,31 

D 

P37 R$ 13.629,22 
P02 R$ 8.093,93 P14 R$ 9.677,25 P26 R$ 11.570,30 P38 R$ 13.833,66 
P03 R$ 8.215,34 P15 R$ 9.822,41 P27 R$ 11.743,85 P39 R$ 14.041,16 
P04 R$ 8.338,57 P16 R$ 9.969,75 P28 R$ 11.920,01 P40 R$ 14.251,78 
P05 R$ 8.463,65 P17 R$ 10.119,29 P29 R$ 12.098,81 P41 R$ 14.465,56 
P06 R$ 8.590,60 P18 R$ 10.271,08 P30 R$ 12.280,29 P42 R$ 14.682,54 
P07 R$ 8.719,46 P19 R$ 10.425,15 P31 R$ 12.464,50 P43 R$ 14.902,78 
P08 R$ 8.850,25 P20 R$ 10.581,52 P32 R$ 12.651,46 P44 R$ 15.126,32 
P09 R$ 8.983,01 P21 R$ 10.740,25 P33 R$ 12.841,23 P45 R$ 15.353,21 
P10 R$ 9.117,75 P22 R$ 10.901,35 P34 R$ 13.033,85 P46 R$ 15.583,51 
P11 R$ 9.254,52 P23 R$ 11.064,87 P35 R$ 13.229,36 P47 R$ 15.817,26 
P12 R$ 9.393,34 P24 R$ 11.230,84 P36 R$ 13.427,80 P48 R$ 16.054,52 

             
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 63,76% 

B 

P13 63,76% 

C 

P25 63,76% 

D 

P37 63,76% 
P02 63,76% P14 63,76% P26 63,76% P38 63,76% 
P03 63,76% P15 63,76% P27 63,76% P39 63,76% 
P04 63,76% P16 63,76% P28 63,76% P40 63,76% 
P05 63,76% P17 63,76% P29 63,76% P41 63,76% 
P06 63,76% P18 63,76% P30 63,76% P42 63,76% 
P07 63,76% P19 63,76% P31 63,76% P43 63,76% 
P08 63,76% P20 63,76% P32 63,76% P44 63,76% 
P09 63,76% P21 63,76% P33 63,76% P45 63,76% 
P10 63,76% P22 63,76% P34 63,76% P46 63,76% 
P11 63,76% P23 63,76% P35 63,76% P47 63,76% 
P12 63,76% P24 63,76% P36 63,76% P48 63,76% 

              

Vigência 01 de julho de 2028 
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 5.222,16 

B 

P13 R$ 6.243,71 

C 

P25 R$ 7.465,09 

D 

P37 R$ 8.925,40 
P02 R$ 5.300,49 P14 R$ 6.337,36 P26 R$ 7.577,07 P38 R$ 9.059,28 
P03 R$ 5.380,00 P15 R$ 6.432,42 P27 R$ 7.690,72 P39 R$ 9.195,17 
P04 R$ 5.460,70 P16 R$ 6.528,91 P28 R$ 7.806,08 P40 R$ 9.333,09 
P05 R$ 5.542,61 P17 R$ 6.626,84 P29 R$ 7.923,17 P41 R$ 9.473,09 
P06 R$ 5.625,75 P18 R$ 6.726,25 P30 R$ 8.042,02 P42 R$ 9.615,19 
P07 R$ 5.710,13 P19 R$ 6.827,14 P31 R$ 8.162,65 P43 R$ 9.759,41 
P08 R$ 5.795,79 P20 R$ 6.929,55 P32 R$ 8.285,09 P44 R$ 9.905,81 
P09 R$ 5.882,72 P21 R$ 7.033,49 P33 R$ 8.409,37 P45 R$ 10.054,39 
P10 R$ 5.970,96 P22 R$ 7.138,99 P34 R$ 8.535,51 P46 R$ 10.205,21 
P11 R$ 6.060,53 P23 R$ 7.246,08 P35 R$ 8.663,54 P47 R$ 10.358,29 
P12 R$ 6.151,44 P24 R$ 7.354,77 P36 R$ 8.793,49 P48 R$ 10.513,66              
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 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 8.190,42 

B 

P13 R$ 9.792,61 

C 

P25 R$ 11.708,23 

D 

P37 R$ 13.998,57 
P02 R$ 8.313,28 P14 R$ 9.939,50 P26 R$ 11.883,85 P38 R$ 14.208,55 
P03 R$ 8.437,98 P15 R$ 10.088,60 P27 R$ 12.062,11 P39 R$ 14.421,68 
P04 R$ 8.564,54 P16 R$ 10.239,93 P28 R$ 12.243,04 P40 R$ 14.638,00 
P05 R$ 8.693,01 P17 R$ 10.393,52 P29 R$ 12.426,69 P41 R$ 14.857,57 
P06 R$ 8.823,41 P18 R$ 10.549,43 P30 R$ 12.613,09 P42 R$ 15.080,44 
P07 R$ 8.955,76 P19 R$ 10.707,67 P31 R$ 12.802,28 P43 R$ 15.306,64 
P08 R$ 9.090,10 P20 R$ 10.868,28 P32 R$ 12.994,32 P44 R$ 15.536,24 
P09 R$ 9.226,45 P21 R$ 11.031,31 P33 R$ 13.189,23 P45 R$ 15.769,29 
P10 R$ 9.364,84 P22 R$ 11.196,78 P34 R$ 13.387,07 P46 R$ 16.005,82 
P11 R$ 9.505,32 P23 R$ 11.364,73 P35 R$ 13.587,88 P47 R$ 16.245,91 
P12 R$ 9.647,90 P24 R$ 11.535,20 P36 R$ 13.791,69 P48 R$ 16.489,60 

             
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 63,76% 

B 

P13 63,76% 

C 

P25 63,76% 

D 

P37 63,76% 
P02 63,76% P14 63,76% P26 63,76% P38 63,76% 
P03 63,76% P15 63,76% P27 63,76% P39 63,76% 
P04 63,76% P16 63,76% P28 63,76% P40 63,76% 
P05 63,76% P17 63,76% P29 63,76% P41 63,76% 
P06 63,76% P18 63,76% P30 63,76% P42 63,76% 
P07 63,76% P19 63,76% P31 63,76% P43 63,76% 
P08 63,76% P20 63,76% P32 63,76% P44 63,76% 
P09 63,76% P21 63,76% P33 63,76% P45 63,76% 
P10 63,76% P22 63,76% P34 63,76% P46 63,76% 
P11 63,76% P23 63,76% P35 63,76% P47 63,76% 
P12 63,76% P24 63,76% P36 63,76% P48 63,76% 

             

ANEXO III - TABELAS SALARIAIS 
Vigência 01 de janeiro de 2029 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 5.600,08 

B 

P13 R$ 6.695,56 

C 

P25 R$ 8.005,33 

D 

P37 R$ 9.571,32 
P02 R$ 5.684,08 P14 R$ 6.795,99 P26 R$ 8.125,41 P38 R$ 9.714,89 
P03 R$ 5.769,34 P15 R$ 6.897,93 P27 R$ 8.247,29 P39 R$ 9.860,61 
P04 R$ 5.855,88 P16 R$ 7.001,40 P28 R$ 8.371,00 P40 R$ 10.008,52 
P05 R$ 5.943,72 P17 R$ 7.106,42 P29 R$ 8.496,57 P41 R$ 10.158,65 
P06 R$ 6.032,88 P18 R$ 7.213,02 P30 R$ 8.624,02 P42 R$ 10.311,03 
P07 R$ 6.123,37 P19 R$ 7.321,21 P31 R$ 8.753,38 P43 R$ 10.465,70 
P08 R$ 6.215,22 P20 R$ 7.431,03 P32 R$ 8.884,68 P44 R$ 10.622,68 
P09 R$ 6.308,45 P21 R$ 7.542,50 P33 R$ 9.017,95 P45 R$ 10.782,02 
P10 R$ 6.403,08 P22 R$ 7.655,64 P34 R$ 9.153,22 P46 R$ 10.943,75 
P11 R$ 6.499,12 P23 R$ 7.770,47 P35 R$ 9.290,52 P47 R$ 11.107,91 
P12 R$ 6.596,61 P24 R$ 7.887,03 P36 R$ 9.429,87 P48 R$ 11.274,53              

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 8.412,38 

B 

P13 R$ 10.057,99 

C 

P25 R$ 12.025,52 

D 

P37 R$ 14.377,93 
P02 R$ 8.538,57 P14 R$ 10.208,86 P26 R$ 12.205,90 P38 R$ 14.593,60 
P03 R$ 8.666,64 P15 R$ 10.362,00 P27 R$ 12.388,99 P39 R$ 14.812,50 
P04 R$ 8.796,64 P16 R$ 10.517,43 P28 R$ 12.574,83 P40 R$ 15.034,69 
P05 R$ 8.928,59 P17 R$ 10.675,19 P29 R$ 12.763,45 P41 R$ 15.260,21 
P06 R$ 9.062,52 P18 R$ 10.835,32 P30 R$ 12.954,90 P42 R$ 15.489,12 
P07 R$ 9.198,46 P19 R$ 10.997,85 P31 R$ 13.149,23 P43 R$ 15.721,45 
P08 R$ 9.336,44 P20 R$ 11.162,81 P32 R$ 13.346,46 P44 R$ 15.957,27 
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P09 R$ 9.476,48 P21 R$ 11.330,26 P33 R$ 13.546,66 P45 R$ 16.196,63 
P10 R$ 9.618,63 P22 R$ 11.500,21 P34 R$ 13.749,86 P46 R$ 16.439,58 
P11 R$ 9.762,91 P23 R$ 11.672,71 P35 R$ 13.956,11 P47 R$ 16.686,18 
P12 R$ 9.909,35 P24 R$ 11.847,80 P36 R$ 14.165,45 P48 R$ 16.936,47 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 66,57% 

B 

P13 66,57% 

C 

P25 66,57% 

D 

P37 66,57% 
P02 66,57% P14 66,57% P26 66,57% P38 66,57% 
P03 66,57% P15 66,57% P27 66,57% P39 66,57% 
P04 66,57% P16 66,57% P28 66,57% P40 66,57% 
P05 66,57% P17 66,57% P29 66,57% P41 66,57% 
P06 66,57% P18 66,57% P30 66,57% P42 66,57% 
P07 66,57% P19 66,57% P31 66,57% P43 66,57% 
P08 66,57% P20 66,57% P32 66,57% P44 66,57% 
P09 66,57% P21 66,57% P33 66,57% P45 66,57% 
P10 66,57% P22 66,57% P34 66,57% P46 66,57% 
P11 66,57% P23 66,57% P35 66,57% P47 66,57% 
P12 66,57% P24 66,57% P36 66,57% P48 66,57% 

Vigência 01 de julho de 2029 
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 5.751,84 

B 

P13 R$ 6.877,01 

C 

P25 R$ 8.222,28 

D 

P37 R$ 9.830,70 
P02 R$ 5.838,12 P14 R$ 6.980,16 P26 R$ 8.345,61 P38 R$ 9.978,16 
P03 R$ 5.925,69 P15 R$ 7.084,87 P27 R$ 8.470,80 P39 R$ 10.127,84 
P04 R$ 6.014,58 P16 R$ 7.191,14 P28 R$ 8.597,86 P40 R$ 10.279,75 
P05 R$ 6.104,80 P17 R$ 7.299,01 P29 R$ 8.726,83 P41 R$ 10.433,95 
P06 R$ 6.196,37 P18 R$ 7.408,49 P30 R$ 8.857,73 P42 R$ 10.590,46 
P07 R$ 6.289,32 P19 R$ 7.519,62 P31 R$ 8.990,59 P43 R$ 10.749,32 
P08 R$ 6.383,65 P20 R$ 7.632,41 P32 R$ 9.125,45 P44 R$ 10.910,56 
P09 R$ 6.479,41 P21 R$ 7.746,90 P33 R$ 9.262,33 P45 R$ 11.074,22 
P10 R$ 6.576,60 P22 R$ 7.863,10 P34 R$ 9.401,27 P46 R$ 11.240,33 
P11 R$ 6.675,25 P23 R$ 7.981,05 P35 R$ 9.542,29 P47 R$ 11.408,93 
P12 R$ 6.775,38 P24 R$ 8.100,77 P36 R$ 9.685,42 P48 R$ 11.580,07 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 8.640,36 

B 

P13 R$ 10.330,57 

C 

P25 R$ 12.351,41 

D 

P37 R$ 14.767,57 
P02 R$ 8.769,96 P14 R$ 10.485,52 P26 R$ 12.536,68 P38 R$ 14.989,09 
P03 R$ 8.901,51 P15 R$ 10.642,81 P27 R$ 12.724,73 P39 R$ 15.213,92 
P04 R$ 9.035,03 P16 R$ 10.802,45 P28 R$ 12.915,61 P40 R$ 15.442,13 
P05 R$ 9.170,56 P17 R$ 10.964,49 P29 R$ 13.109,34 P41 R$ 15.673,76 
P06 R$ 9.308,12 P18 R$ 11.128,95 P30 R$ 13.305,98 P42 R$ 15.908,87 
P07 R$ 9.447,74 P19 R$ 11.295,89 P31 R$ 13.505,57 P43 R$ 16.147,50 
P08 R$ 9.589,45 P20 R$ 11.465,33 P32 R$ 13.708,15 P44 R$ 16.389,72 
P09 R$ 9.733,30 P21 R$ 11.637,31 P33 R$ 13.913,77 P45 R$ 16.635,56 
P10 R$ 9.879,30 P22 R$ 11.811,87 P34 R$ 14.122,48 P46 R$ 16.885,10 
P11 R$ 10.027,49 P23 R$ 11.989,04 P35 R$ 14.334,32 P47 R$ 17.138,37 
P12 R$ 10.177,90 P24 R$ 12.168,88 P36 R$ 14.549,33 P48 R$ 17.395,45 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 66,57% 

B 

P13 66,57% 

C 

P25 66,57% 

D 

P37 66,57% 
P02 66,57% P14 66,57% P26 66,57% P38 66,57% 
P03 66,57% P15 66,57% P27 66,57% P39 66,57% 
P04 66,57% P16 66,57% P28 66,57% P40 66,57% 
P05 66,57% P17 66,57% P29 66,57% P41 66,57% 
P06 66,57% P18 66,57% P30 66,57% P42 66,57% 
P07 66,57% P19 66,57% P31 66,57% P43 66,57% 
P08 66,57% P20 66,57% P32 66,57% P44 66,57% 

Assinado digitalmente pela EGBA - Empresa Gráfica da Bahia Data: Terça-feira, 20 de Maio de 2025 às 23:56:19 Código de Autenticação: a6ac5feb



30
SALVADOR, BAHIA, 
QUARTA-FEIRA
21 DE MAIO DE 2025

ANO X
No 24.128

P09 66,57% P21 66,57% P33 66,57% P45 66,57% 
P10 66,57% P22 66,57% P34 66,57% P46 66,57% 
P11 66,57% P23 66,57% P35 66,57% P47 66,57% 
P12 66,57% P24 66,57% P36 66,57% P48 66,57% 

Vigência 01 de janeiro de 2030 
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 6.157,11 

B 

P13 R$ 7.361,55 

C 

P25 R$ 8.801,60 

D 

P37 R$ 10.523,36 
P02 R$ 6.249,47 P14 R$ 7.471,97 P26 R$ 8.933,63 P38 R$ 10.681,21 
P03 R$ 6.343,21 P15 R$ 7.584,05 P27 R$ 9.067,63 P39 R$ 10.841,43 
P04 R$ 6.438,36 P16 R$ 7.697,82 P28 R$ 9.203,65 P40 R$ 11.004,05 
P05 R$ 6.534,93 P17 R$ 7.813,28 P29 R$ 9.341,70 P41 R$ 11.169,11 
P06 R$ 6.632,96 P18 R$ 7.930,48 P30 R$ 9.481,83 P42 R$ 11.336,65 
P07 R$ 6.732,45 P19 R$ 8.049,44 P31 R$ 9.624,06 P43 R$ 11.506,70 
P08 R$ 6.833,44 P20 R$ 8.170,18 P32 R$ 9.768,42 P44 R$ 11.679,30 
P09 R$ 6.935,94 P21 R$ 8.292,73 P33 R$ 9.914,94 P45 R$ 11.854,49 
P10 R$ 7.039,98 P22 R$ 8.417,12 P34 R$ 10.063,67 P46 R$ 12.032,30 
P11 R$ 7.145,58 P23 R$ 8.543,38 P35 R$ 10.214,62 P47 R$ 12.212,79 
P12 R$ 7.252,76 P24 R$ 8.671,53 P36 R$ 10.367,84 P48 R$ 12.395,98 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 8.874,51 

B 

P13 R$ 10.610,52 

C 

P25 R$ 12.686,14 

D 

P37 R$ 15.167,77 
P02 R$ 9.007,63 P14 R$ 10.769,68 P26 R$ 12.876,43 P38 R$ 15.395,29 
P03 R$ 9.142,74 P15 R$ 10.931,23 P27 R$ 13.069,57 P39 R$ 15.626,22 
P04 R$ 9.279,88 P16 R$ 11.095,20 P28 R$ 13.265,62 P40 R$ 15.860,61 
P05 R$ 9.419,08 P17 R$ 11.261,62 P29 R$ 13.464,60 P41 R$ 16.098,52 
P06 R$ 9.560,37 P18 R$ 11.430,55 P30 R$ 13.666,57 P42 R$ 16.340,00 
P07 R$ 9.703,77 P19 R$ 11.602,01 P31 R$ 13.871,57 P43 R$ 16.585,10 
P08 R$ 9.849,33 P20 R$ 11.776,04 P32 R$ 14.079,64 P44 R$ 16.833,88 
P09 R$ 9.997,07 P21 R$ 11.952,68 P33 R$ 14.290,84 P45 R$ 17.086,39 
P10 R$ 10.147,02 P22 R$ 12.131,97 P34 R$ 14.505,20 P46 R$ 17.342,68 
P11 R$ 10.299,23 P23 R$ 12.313,95 P35 R$ 14.722,78 P47 R$ 17.602,82 
P12 R$ 10.453,72 P24 R$ 12.498,66 P36 R$ 14.943,62 P48 R$ 17.866,86 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 69,38% 

B 

P13 69,38% 

C 

P25 69,38% 

D 

P37 69,38% 
P02 69,38% P14 69,38% P26 69,38% P38 69,38% 
P03 69,38% P15 69,38% P27 69,38% P39 69,38% 
P04 69,38% P16 69,38% P28 69,38% P40 69,38% 
P05 69,38% P17 69,38% P29 69,38% P41 69,38% 
P06 69,38% P18 69,38% P30 69,38% P42 69,38% 
P07 69,38% P19 69,38% P31 69,38% P43 69,38% 
P08 69,38% P20 69,38% P32 69,38% P44 69,38% 
P09 69,38% P21 69,38% P33 69,38% P45 69,38% 
P10 69,38% P22 69,38% P34 69,38% P46 69,38% 
P11 69,38% P23 69,38% P35 69,38% P47 69,38% 
P12 69,38% P24 69,38% P36 69,38% P48 69,38% 

             

Vigência 01 de julho de 2030 
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 6.323,97 

B 

P13 R$ 7.561,05 

C 

P25 R$ 9.040,13 

D 

P37 R$ 10.808,54 
P02 R$ 6.418,83 P14 R$ 7.674,47 P26 R$ 9.175,73 P38 R$ 10.970,67 
P03 R$ 6.515,11 P15 R$ 7.789,58 P27 R$ 9.313,37 P39 R$ 11.135,23 
P04 R$ 6.612,84 P16 R$ 7.906,43 P28 R$ 9.453,07 P40 R$ 11.302,26 
P05 R$ 6.712,03 P17 R$ 8.025,02 P29 R$ 9.594,86 P41 R$ 11.471,79 
P06 R$ 6.812,71 P18 R$ 8.145,40 P30 R$ 9.738,79 P42 R$ 11.643,87 
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P07 R$ 6.914,90 P19 R$ 8.267,58 P31 R$ 9.884,87 P43 R$ 11.818,53 
P08 R$ 7.018,62 P20 R$ 8.391,59 P32 R$ 10.033,14 P44 R$ 11.995,81 
P09 R$ 7.123,90 P21 R$ 8.517,47 P33 R$ 10.183,64 P45 R$ 12.175,74 
P10 R$ 7.230,76 P22 R$ 8.645,23 P34 R$ 10.336,39 P46 R$ 12.358,38 
P11 R$ 7.339,22 P23 R$ 8.774,91 P35 R$ 10.491,44 P47 R$ 12.543,75 
P12 R$ 7.449,31 P24 R$ 8.906,53 P36 R$ 10.648,81 P48 R$ 12.731,91 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 9.115,01 

B 

P13 R$ 10.898,07 

C 

P25 R$ 13.029,93 

D 

P37 R$ 15.578,82 
P02 R$ 9.251,73 P14 R$ 11.061,54 P26 R$ 13.225,38 P38 R$ 15.812,50 
P03 R$ 9.390,51 P15 R$ 11.227,46 P27 R$ 13.423,76 P39 R$ 16.049,69 
P04 R$ 9.531,37 P16 R$ 11.395,88 P28 R$ 13.625,12 P40 R$ 16.290,44 
P05 R$ 9.674,34 P17 R$ 11.566,81 P29 R$ 13.829,49 P41 R$ 16.534,79 
P06 R$ 9.819,45 P18 R$ 11.740,32 P30 R$ 14.036,94 P42 R$ 16.782,82 
P07 R$ 9.966,74 P19 R$ 11.916,42 P31 R$ 14.247,49 P43 R$ 17.034,56 
P08 R$ 10.116,25 P20 R$ 12.095,17 P32 R$ 14.461,20 P44 R$ 17.290,08 
P09 R$ 10.267,99 P21 R$ 12.276,59 P33 R$ 14.678,12 P45 R$ 17.549,43 
P10 R$ 10.422,01 P22 R$ 12.460,74 P34 R$ 14.898,29 P46 R$ 17.812,67 
P11 R$ 10.578,34 P23 R$ 12.647,65 P35 R$ 15.121,77 P47 R$ 18.079,86 
P12 R$ 10.737,01 P24 R$ 12.837,37 P36 R$ 15.348,59 P48 R$ 18.351,06 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 69,38% 

B 

P13 69,38% 

C 

P25 69,38% 

D 

P37 69,38% 
P02 69,38% P14 69,38% P26 69,38% P38 69,38% 
P03 69,38% P15 69,38% P27 69,38% P39 69,38% 
P04 69,38% P16 69,38% P28 69,38% P40 69,38% 
P05 69,38% P17 69,38% P29 69,38% P41 69,38% 
P06 69,38% P18 69,38% P30 69,38% P42 69,38% 
P07 69,38% P19 69,38% P31 69,38% P43 69,38% 
P08 69,38% P20 69,38% P32 69,38% P44 69,38% 
P09 69,38% P21 69,38% P33 69,38% P45 69,38% 
P10 69,38% P22 69,38% P34 69,38% P46 69,38% 
P11 69,38% P23 69,38% P35 69,38% P47 69,38% 
P12 69,38% P24 69,38% P36 69,38% P48 69,38% 

ANEXO III - TABELAS SALARIAIS 
Vigência 01 de janeiro de 2031 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 6.758,44 

B 

P13 R$ 8.080,51 

C 

P25 R$ 9.661,20 

D 

P37 R$ 11.551,11 
P02 R$ 6.859,81 P14 R$ 8.201,72 P26 R$ 9.806,12 P38 R$ 11.724,38 
P03 R$ 6.962,71 P15 R$ 8.324,74 P27 R$ 9.953,21 P39 R$ 11.900,24 
P04 R$ 7.067,15 P16 R$ 8.449,61 P28 R$ 10.102,51 P40 R$ 12.078,75 
P05 R$ 7.173,16 P17 R$ 8.576,36 P29 R$ 10.254,05 P41 R$ 12.259,93 
P06 R$ 7.280,76 P18 R$ 8.705,00 P30 R$ 10.407,86 P42 R$ 12.443,83 
P07 R$ 7.389,97 P19 R$ 8.835,58 P31 R$ 10.563,98 P43 R$ 12.630,48 
P08 R$ 7.500,82 P20 R$ 8.968,11 P32 R$ 10.722,44 P44 R$ 12.819,94 
P09 R$ 7.613,33 P21 R$ 9.102,63 P33 R$ 10.883,27 P45 R$ 13.012,24 
P10 R$ 7.727,53 P22 R$ 9.239,17 P34 R$ 11.046,52 P46 R$ 13.207,42 
P11 R$ 7.843,44 P23 R$ 9.377,76 P35 R$ 11.212,22 P47 R$ 13.405,54 
P12 R$ 7.961,09 P24 R$ 9.518,43 P36 R$ 11.380,41 P48 R$ 13.606,62              

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 9.362,03 

B 

P13 R$ 11.193,41 

C 

P25 R$ 13.383,04 

D 

P37 R$ 16.001,01 
P02 R$ 9.502,46 P14 R$ 11.361,31 P26 R$ 13.583,79 P38 R$ 16.241,02 
P03 R$ 9.644,99 P15 R$ 11.531,73 P27 R$ 13.787,54 P39 R$ 16.484,64 
P04 R$ 9.789,67 P16 R$ 11.704,70 P28 R$ 13.994,36 P40 R$ 16.731,91 
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P05 R$ 9.936,51 P17 R$ 11.880,27 P29 R$ 14.204,27 P41 R$ 16.982,89 
P06 R$ 10.085,56 P18 R$ 12.058,48 P30 R$ 14.417,34 P42 R$ 17.237,63 
P07 R$ 10.236,84 P19 R$ 12.239,36 P31 R$ 14.633,60 P43 R$ 17.496,19 
P08 R$ 10.390,40 P20 R$ 12.422,95 P32 R$ 14.853,10 P44 R$ 17.758,64 
P09 R$ 10.546,25 P21 R$ 12.609,29 P33 R$ 15.075,90 P45 R$ 18.025,02 
P10 R$ 10.704,45 P22 R$ 12.798,43 P34 R$ 15.302,04 P46 R$ 18.295,39 
P11 R$ 10.865,01 P23 R$ 12.990,41 P35 R$ 15.531,57 P47 R$ 18.569,82 
P12 R$ 11.027,99 P24 R$ 13.185,26 P36 R$ 15.764,54 P48 R$ 18.848,37 

             
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 72,19% 

B 

P13 72,19% 

C 

P25 72,19% 

D 

P37 72,19% 
P02 72,19% P14 72,19% P26 72,19% P38 72,19% 
P03 72,19% P15 72,19% P27 72,19% P39 72,19% 
P04 72,19% P16 72,19% P28 72,19% P40 72,19% 
P05 72,19% P17 72,19% P29 72,19% P41 72,19% 
P06 72,19% P18 72,19% P30 72,19% P42 72,19% 
P07 72,19% P19 72,19% P31 72,19% P43 72,19% 
P08 72,19% P20 72,19% P32 72,19% P44 72,19% 
P09 72,19% P21 72,19% P33 72,19% P45 72,19% 
P10 72,19% P22 72,19% P34 72,19% P46 72,19% 
P11 72,19% P23 72,19% P35 72,19% P47 72,19% 
P12 72,19% P24 72,19% P36 72,19% P48 72,19% 

             

Vigência 01 de julho de 2031 
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 6.941,59 

B 

P13 R$ 8.299,49 

C 

P25 R$ 9.923,02 

D 

P37 R$ 11.864,15 
P02 R$ 7.045,71 P14 R$ 8.423,98 P26 R$ 10.071,87 P38 R$ 12.042,11 
P03 R$ 7.151,40 P15 R$ 8.550,34 P27 R$ 10.222,95 P39 R$ 12.222,74 
P04 R$ 7.258,67 P16 R$ 8.678,60 P28 R$ 10.376,29 P40 R$ 12.406,08 
P05 R$ 7.367,55 P17 R$ 8.808,78 P29 R$ 10.531,93 P41 R$ 12.592,17 
P06 R$ 7.478,06 P18 R$ 8.940,91 P30 R$ 10.689,91 P42 R$ 12.781,06 
P07 R$ 7.590,24 P19 R$ 9.075,02 P31 R$ 10.850,26 P43 R$ 12.972,77 
P08 R$ 7.704,09 P20 R$ 9.211,15 P32 R$ 11.013,02 P44 R$ 13.167,36 
P09 R$ 7.819,65 P21 R$ 9.349,32 P33 R$ 11.178,21 P45 R$ 13.364,87 
P10 R$ 7.936,94 P22 R$ 9.489,56 P34 R$ 11.345,88 P46 R$ 13.565,35 
P11 R$ 8.056,00 P23 R$ 9.631,90 P35 R$ 11.516,07 P47 R$ 13.768,83 
P12 R$ 8.176,84 P24 R$ 9.776,38 P36 R$ 11.688,81 P48 R$ 13.975,36              

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 9.615,74 

B 

P13 R$ 11.496,75 

C 

P25 R$ 13.745,72 

D 

P37 R$ 16.434,63 
P02 R$ 9.759,97 P14 R$ 11.669,20 P26 R$ 13.951,91 P38 R$ 16.681,15 
P03 R$ 9.906,37 P15 R$ 11.844,24 P27 R$ 14.161,19 P39 R$ 16.931,37 
P04 R$ 10.054,97 P16 R$ 12.021,90 P28 R$ 14.373,60 P40 R$ 17.185,34 
P05 R$ 10.205,79 P17 R$ 12.202,23 P29 R$ 14.589,21 P41 R$ 17.443,12 
P06 R$ 10.358,88 P18 R$ 12.385,26 P30 R$ 14.808,05 P42 R$ 17.704,77 
P07 R$ 10.514,26 P19 R$ 12.571,04 P31 R$ 15.030,17 P43 R$ 17.970,34 
P08 R$ 10.671,98 P20 R$ 12.759,61 P32 R$ 15.255,62 P44 R$ 18.239,90 
P09 R$ 10.832,06 P21 R$ 12.951,00 P33 R$ 15.484,45 P45 R$ 18.513,49 
P10 R$ 10.994,54 P22 R$ 13.145,27 P34 R$ 15.716,72 P46 R$ 18.791,20 
P11 R$ 11.159,45 P23 R$ 13.342,45 P35 R$ 15.952,47 P47 R$ 19.073,06 
P12 R$ 11.326,85 P24 R$ 13.542,58 P36 R$ 16.191,76 P48 R$ 19.359,16 
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 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 72,19% 

B 

P13 72,19% 

C 

P25 72,19% 

D 

P37 72,19% 
P02 72,19% P14 72,19% P26 72,19% P38 72,19% 
P03 72,19% P15 72,19% P27 72,19% P39 72,19% 
P04 72,19% P16 72,19% P28 72,19% P40 72,19% 
P05 72,19% P17 72,19% P29 72,19% P41 72,19% 
P06 72,19% P18 72,19% P30 72,19% P42 72,19% 
P07 72,19% P19 72,19% P31 72,19% P43 72,19% 
P08 72,19% P20 72,19% P32 72,19% P44 72,19% 
P09 72,19% P21 72,19% P33 72,19% P45 72,19% 
P10 72,19% P22 72,19% P34 72,19% P46 72,19% 
P11 72,19% P23 72,19% P35 72,19% P47 72,19% 
P12 72,19% P24 72,19% P36 72,19% P48 72,19% 

ANEXO III - TABELAS SALARIAIS 
Vigência 01 de janeiro de 2032 

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 7.407,25 

B 

P13 R$ 8.856,24 

C 

P25 R$ 10.588,69 

D 

P37 R$ 12.660,02 
P02 R$ 7.518,36 P14 R$ 8.989,09 P26 R$ 10.747,52 P38 R$ 12.849,92 
P03 R$ 7.631,13 P15 R$ 9.123,92 P27 R$ 10.908,73 P39 R$ 13.042,67 
P04 R$ 7.745,60 P16 R$ 9.260,78 P28 R$ 11.072,36 P40 R$ 13.238,31 
P05 R$ 7.861,79 P17 R$ 9.399,69 P29 R$ 11.238,44 P41 R$ 13.436,89 
P06 R$ 7.979,71 P18 R$ 9.540,69 P30 R$ 11.407,02 P42 R$ 13.638,44 
P07 R$ 8.099,41 P19 R$ 9.683,80 P31 R$ 11.578,13 P43 R$ 13.843,02 
P08 R$ 8.220,90 P20 R$ 9.829,06 P32 R$ 11.751,80 P44 R$ 14.050,66 
P09 R$ 8.344,21 P21 R$ 9.976,49 P33 R$ 11.928,08 P45 R$ 14.261,42 
P10 R$ 8.469,38 P22 R$ 10.126,14 P34 R$ 12.107,00 P46 R$ 14.475,34 
P11 R$ 8.596,42 P23 R$ 10.278,03 P35 R$ 12.288,60 P47 R$ 14.692,47 
P12 R$ 8.725,36 P24 R$ 10.432,20 P36 R$ 12.472,93 P48 R$ 14.912,86              

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 9.876,32 

B 

P13 R$ 11.808,31 

C 

P25 R$ 14.118,23 

D 

P37 R$ 16.880,01 
P02 R$ 10.024,47 P14 R$ 11.985,44 P26 R$ 14.330,00 P38 R$ 17.133,21 
P03 R$ 10.174,83 P15 R$ 12.165,22 P27 R$ 14.544,95 P39 R$ 17.390,21 
P04 R$ 10.327,46 P16 R$ 12.347,70 P28 R$ 14.763,13 P40 R$ 17.651,06 
P05 R$ 10.482,37 P17 R$ 12.532,91 P29 R$ 14.984,58 P41 R$ 17.915,83 
P06 R$ 10.639,60 P18 R$ 12.720,90 P30 R$ 15.209,34 P42 R$ 18.184,57 
P07 R$ 10.799,20 P19 R$ 12.911,72 P31 R$ 15.437,48 P43 R$ 18.457,34 
P08 R$ 10.961,19 P20 R$ 13.105,39 P32 R$ 15.669,05 P44 R$ 18.734,20 
P09 R$ 11.125,60 P21 R$ 13.301,97 P33 R$ 15.904,08 P45 R$ 19.015,21 
P10 R$ 11.292,49 P22 R$ 13.501,50 P34 R$ 16.142,64 P46 R$ 19.300,44 
P11 R$ 11.461,88 P23 R$ 13.704,03 P35 R$ 16.384,78 P47 R$ 19.589,94 
P12 R$ 11.633,80 P24 R$ 13.909,59 P36 R$ 16.630,56 P48 R$ 19.883,79 

             
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 75,00% 

B 

P13 75,00% 

C 

P25 75,00% 

D 

P37 75,00% 
P02 75,00% P14 75,00% P26 75,00% P38 75,00% 
P03 75,00% P15 75,00% P27 75,00% P39 75,00% 
P04 75,00% P16 75,00% P28 75,00% P40 75,00% 
P05 75,00% P17 75,00% P29 75,00% P41 75,00% 
P06 75,00% P18 75,00% P30 75,00% P42 75,00% 
P07 75,00% P19 75,00% P31 75,00% P43 75,00% 
P08 75,00% P20 75,00% P32 75,00% P44 75,00% 
P09 75,00% P21 75,00% P33 75,00% P45 75,00% 
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P10 75,00% P22 75,00% P34 75,00% P46 75,00% 
P11 75,00% P23 75,00% P35 75,00% P47 75,00% 
P12 75,00% P24 75,00% P36 75,00% P48 75,00% 

             

Vigência 01 de julho de 2032 
 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

TÉ
CN

IC
O

 

A 

P01 R$ 7.613,33 

B 

P13 R$ 9.102,63 

C 

P25 R$ 10.883,27 

D 

P37 R$ 13.012,24 
P02 R$ 7.727,53 P14 R$ 9.239,17 P26 R$ 11.046,52 P38 R$ 13.207,42 
P03 R$ 7.843,44 P15 R$ 9.377,76 P27 R$ 11.212,22 P39 R$ 13.405,53 
P04 R$ 7.961,09 P16 R$ 9.518,42 P28 R$ 11.380,40 P40 R$ 13.606,62 
P05 R$ 8.080,51 P17 R$ 9.661,20 P29 R$ 11.551,11 P41 R$ 13.810,71 
P06 R$ 8.201,71 P18 R$ 9.806,12 P30 R$ 11.724,37 P42 R$ 14.017,88 
P07 R$ 8.324,74 P19 R$ 9.953,21 P31 R$ 11.900,24 P43 R$ 14.228,14 
P08 R$ 8.449,61 P20 R$ 10.102,51 P32 R$ 12.078,74 P44 R$ 14.441,57 
P09 R$ 8.576,36 P21 R$ 10.254,05 P33 R$ 12.259,92 P45 R$ 14.658,19 
P10 R$ 8.705,00 P22 R$ 10.407,86 P34 R$ 12.443,82 P46 R$ 14.878,06 
P11 R$ 8.835,58 P23 R$ 10.563,98 P35 R$ 12.630,48 P47 R$ 15.101,23 
P12 R$ 8.968,11 P24 R$ 10.722,44 P36 R$ 12.819,94 P48 R$ 15.327,75              

 Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

AN
AL

IS
TA

 

A 

P01 R$ 10.151,09 

B 

P13 R$ 12.136,83 

C 

P25 R$ 14.511,01 

D 

P37 R$ 17.349,63 
P02 R$ 10.303,36 P14 R$ 12.318,88 P26 R$ 14.728,68 P38 R$ 17.609,87 
P03 R$ 10.457,91 P15 R$ 12.503,66 P27 R$ 14.949,61 P39 R$ 17.874,02 
P04 R$ 10.614,78 P16 R$ 12.691,22 P28 R$ 15.173,85 P40 R$ 18.142,13 
P05 R$ 10.774,00 P17 R$ 12.881,59 P29 R$ 15.401,46 P41 R$ 18.414,27 
P06 R$ 10.935,61 P18 R$ 13.074,81 P30 R$ 15.632,48 P42 R$ 18.690,48 
P07 R$ 11.099,64 P19 R$ 13.270,93 P31 R$ 15.866,97 P43 R$ 18.970,84 
P08 R$ 11.266,14 P20 R$ 13.470,00 P32 R$ 16.104,97 P44 R$ 19.255,40 
P09 R$ 11.435,13 P21 R$ 13.672,05 P33 R$ 16.346,55 P45 R$ 19.544,23 
P10 R$ 11.606,66 P22 R$ 13.877,13 P34 R$ 16.591,75 P46 R$ 19.837,39 
P11 R$ 11.780,76 P23 R$ 14.085,28 P35 R$ 16.840,62 P47 R$ 20.134,95 
P12 R$ 11.957,47 P24 R$ 14.296,56 P36 R$ 17.093,23 P48 R$ 20.436,98 

               Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor Classe Nível Valor 

PE
RC

EN
TU

AL
 R

EL
AÇ

ÃO
 

TÉ
CN

IC
O/

AN
AL

IS
TA

 %
 

A 

P01 75,00% 

B 

P13 75,00% 

C 

P25 75,00% 

D 

P37 75,00% 
P02 75,00% P14 75,00% P26 75,00% P38 75,00% 
P03 75,00% P15 75,00% P27 75,00% P39 75,00% 
P04 75,00% P16 75,00% P28 75,00% P40 75,00% 
P05 75,00% P17 75,00% P29 75,00% P41 75,00% 
P06 75,00% P18 75,00% P30 75,00% P42 75,00% 
P07 75,00% P19 75,00% P31 75,00% P43 75,00% 
P08 75,00% P20 75,00% P32 75,00% P44 75,00% 
P09 75,00% P21 75,00% P33 75,00% P45 75,00% 
P10 75,00% P22 75,00% P34 75,00% P46 75,00% 
P11 75,00% P23 75,00% P35 75,00% P47 75,00% 
P12 75,00% P24 75,00% P36 75,00% P48 75,00% 
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ANEXO IV - TABELA COM OS VALORES DOS CARGOS EM COMISSÃO 
2025 

Vigência 01 de janeiro de 2025 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 10.885,88 R$ 3.265,76 
TJFC-02 R$ 7.931,14 R$ 2.379,34 
TJFC-03 R$ 6.220,51 R$ 1.866,15 
TJFC-04 R$ 4.509,85 R$ 1.352,95 
TJFC-05 R$ 3.887,82 R$ 1.166,35 
TJFC-06 R$ 3.265,77 R$ 979,73 

       

 
Vigência 01 de julho de 2025 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 11.180,89 R$ 3.354,27 
TJFC-02 R$ 8.146,08 R$ 2.443,82 
TJFC-03 R$ 6.389,09 R$ 1.916,73 
TJFC-04 R$ 4.632,06 R$ 1.389,62 
TJFC-05 R$ 3.993,18 R$ 1.197,95 
TJFC-06 R$ 3.354,27 R$ 1.006,28 

   

 
 
 
  
2026 

Vigência 01 de janeiro de 2026 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 11.483,89 R$ 3.445,17 
TJFC-02 R$ 8.366,83 R$ 2.510,05 
TJFC-03 R$ 6.562,23 R$ 1.968,67 
TJFC-04 R$ 4.757,59 R$ 1.427,28 
TJFC-05 R$ 4.101,40 R$ 1.230,42 
TJFC-06 R$ 3.445,18 R$ 1.033,55 
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Vigência 01 de julho de 2026 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 11.795,10 R$ 3.538,53 
TJFC-02 R$ 8.593,58 R$ 2.578,07 
TJFC-03 R$ 6.740,07 R$ 2.022,02 
TJFC-04 R$ 4.886,52 R$ 1.465,96 
TJFC-05 R$ 4.212,54 R$ 1.263,76 
TJFC-06 R$ 3.538,54 R$ 1.061,56 

 
 

ANEXO IV - TABELA COM OS VALORES DOS CARGOS EM COMISSÃO 
  

2027 

Vigência 01 de janeiro de 2027 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 12.114,75 R$ 3.634,43 
TJFC-02 R$ 8.826,46 R$ 2.647,94 
TJFC-03 R$ 6.922,72 R$ 2.076,82 
TJFC-04 R$ 5.018,95 R$ 1.505,68 
TJFC-05 R$ 4.326,70 R$ 1.298,01 
TJFC-06 R$ 3.634,43 R$ 1.090,33 

  

 
 
 
 
 
  

Vigência 01 de julho de 2027 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 12.443,06 R$ 3.732,92 
TJFC-02 R$ 9.065,66 R$ 2.719,70 
TJFC-03 R$ 7.110,33 R$ 2.133,10 
TJFC-04 R$ 5.154,96 R$ 1.546,49 
TJFC-05 R$ 4.443,96 R$ 1.333,19 
TJFC-06 R$ 3.732,93 R$ 1.119,88 
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2028 

Vigência 01 de janeiro de 2028 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 12.780,27 R$ 3.834,08 
TJFC-02 R$ 9.311,34 R$ 2.793,40 
TJFC-03 R$ 7.303,02 R$ 2.190,91 
TJFC-04 R$ 5.294,66 R$ 1.588,40 
TJFC-05 R$ 4.564,39 R$ 1.369,32 
TJFC-06 R$ 3.834,09 R$ 1.150,23 

  
  

 

Vigência 01 de julho de 2028 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 13.126,61 R$ 3.937,98 
TJFC-02 R$ 9.563,68 R$ 2.869,10 
TJFC-03 R$ 7.500,93 R$ 2.250,28 
TJFC-04 R$ 5.438,15 R$ 1.631,44 
TJFC-05 R$ 4.688,08 R$ 1.406,42 
TJFC-06 R$ 3.937,99 R$ 1.181,40 

   
   

 
ANEXO IV - TABELA COM OS VALORES DOS CARGOS EM COMISSÃO  

2029 

Vigência 01 de janeiro de 2029 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 13.482,34 R$ 4.044,70 
TJFC-02 R$ 9.822,85 R$ 2.946,86 
TJFC-03 R$ 7.704,21 R$ 2.311,26 
TJFC-04 R$ 5.585,52 R$ 1.675,66 
TJFC-05 R$ 4.815,13 R$ 1.444,54 
TJFC-06 R$ 4.044,71 R$ 1.213,41 
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Vigência 01 de julho de 2029 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 13.847,72 R$ 4.154,31 
TJFC-02 R$ 10.089,05 R$ 3.026,72 
TJFC-03 R$ 7.912,99 R$ 2.373,90 
TJFC-04 R$ 5.736,89 R$ 1.721,07 
TJFC-05 R$ 4.945,62 R$ 1.483,69 
TJFC-06 R$ 4.154,33 R$ 1.246,30 

  
 
 
  

 
  

2030 

Vigência 01 de janeiro de 2030 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 14.222,99 R$ 4.266,90 
TJFC-02 R$ 10.362,46 R$ 3.108,74 
TJFC-03 R$ 8.127,43 R$ 2.438,23 
TJFC-04 R$ 5.892,36 R$ 1.767,71 
TJFC-05 R$ 5.079,65 R$ 1.523,89 
TJFC-06 R$ 4.266,91 R$ 1.280,07 

        

 
Vigência 01 de julho de 2030 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 14.608,43 R$ 4.382,53 
TJFC-02 R$ 10.643,29 R$ 3.192,99 
TJFC-03 R$ 8.347,69 R$ 2.504,31 
TJFC-04 R$ 6.052,04 R$ 1.815,61 
TJFC-05 R$ 5.217,30 R$ 1.565,19 
TJFC-06 R$ 4.382,54 R$ 1.314,76 
TJFC-06 R$ 4.382,54 R$ 1.314,76 

   

Assinado digitalmente pela EGBA - Empresa Gráfica da Bahia Data: Terça-feira, 20 de Maio de 2025 às 23:56:19 Código de Autenticação: a6ac5feb



39
SALVADOR, BAHIA, 
QUARTA-FEIRA
21 DE MAIO DE 2025

ANO X
No 24.128

ANEXO IV - TABELA COM OS VALORES DOS CARGOS EM COMISSÃO  
2031 

Vigência 01 de janeiro de 2031 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 15.004,32 R$ 4.501,30 
TJFC-02 R$ 10.931,72 R$ 3.279,52 
TJFC-03 R$ 8.573,91 R$ 2.572,17 
TJFC-04 R$ 6.216,05 R$ 1.864,82 
TJFC-05 R$ 5.358,69 R$ 1.607,61 
TJFC-06 R$ 4.501,31 R$ 1.350,39 

       

Vigência 01 de julho de 2031 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 15.410,94 R$ 4.623,28 
TJFC-02 R$ 11.227,97 R$ 3.368,39 
TJFC-03 R$ 8.806,26 R$ 2.641,88 
TJFC-04 R$ 6.384,51 R$ 1.915,35 
TJFC-05 R$ 5.503,91 R$ 1.651,17 
TJFC-06 R$ 4.623,29 R$ 1.386,99 
TJFC-06 R$ 4.623,29 R$ 1.386,99 

 
 
 
  

 

2032 

Vigência 01 de janeiro de 2032 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 15.828,57 R$ 4.748,57 
TJFC-02 R$ 11.532,25 R$ 3.459,67 
TJFC-03 R$ 9.044,91 R$ 2.713,47 
TJFC-04 R$ 6.557,53 R$ 1.967,26 
TJFC-05 R$ 5.653,07 R$ 1.695,92 
TJFC-06 R$ 4.748,58 R$ 1.424,58 
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Vigência 01 de julho de 2032 

CARGO: INTEGRAL: OPÇÃO PELO CARGO EFETIVO 

TJFC-01 R$ 16.268,94 R$ 4.880,68 
TJFC-02 R$ 11.853,08 R$ 3.555,93 
TJFC-03 R$ 9.296,55 R$ 2.788,96 
TJFC-04 R$ 6.739,96 R$ 2.021,99 
TJFC-05 R$ 5.810,34 R$ 1.743,10 
TJFC-06 R$ 4.880,69 R$ 1.464,21 

     

ANEXO V – Tabela de Transformação de Cargos – Carreira Analista Judiciário 

CARGO CARREIRA ÁREA DE ATIVIDADE ESPECIALIDADE ESCOLARIDADE 

ESCRIVÃO ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE BACHAREL EM 

DIREITO 

SUBESCRIVÃO ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE BACHAREL EM 

DIREITO 

TABELIÃO DE NOTAS ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE Resolução n° CM 

01/17 

SUBTABELIÃO DE 
NOTAS 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE Resolução n° CM 

01/17 

TABELIÃO DE 
PROTESTOS 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE Resolução n° CM 

01/17 

SUBTABELIÃO DE 
PROTESTOS 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE Resolução n° CM 

01/17 

OFICIAL DE 
REGISTROS PÚBLICOS 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE Resolução n° CM 

01/17 

SUBOFICIAL DE OFÍCIO 
DE REGISTROS 
PÚBLICOS 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE Resolução n° CM 

01/17 

SECRETÁRIO ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE BACHAREL EM 

DIREITO 

PROCURADOR ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE BACHAREL EM 

DIREITO 
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ASSISTENTE JURÍDICO 
DO MENOR 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE BACHAREL EM 

DIREITO 

ATENDENTE 
JUDICIÁRIO 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE BACHAREL EM 

DIREITO 

TÉCNICOS EM 
ASSUNTOS DO 
MENOR 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO SEM ESPECIALIDADE BACHAREL EM 

DIREITO 

OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO OFICIAL DE JUSTIÇA 

AVALIADOR 
BACHAREL EM 
DIREITO 

AGENTE DE 
PROTEÇÃO AO 
MENOR 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO 

AGENTE DE PROTEÇÃO 
À CRIANÇA EAO 
ADOLESCENTE 

BACHAREL EM 
DIREITO 

ASSISTENTE SOCIAL ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO ASSISTENTE SOCIAL BACHAREL EM 

DIREITO 

PSICÓLOGO ANALISTA 
JUDICIÁRIO JUDICIÁRIO PSICOLOGIA BACHAREL EM 

DIREITO 

ARQUITETO ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO ARQUITETURA  SERVIÇO SOCIAL 

 AUDITOR ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO AUDITORIA 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS 
OU BACHARELADO 
EM DIREITO 

BIBLIOTECÁRIO ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO BIBLIOTECÁRIO BIBLIOTECONOMIA 

CONTADOR ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO CONTABILIDADE CIÊNCIAS CONTÁBEIS 

ECONOMISTA ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO ECONOMIA CIÊNCIAS 

ECONÔMICAS 

ENFERMEIRO ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO ENFERMAGEM ENFERMAGEM 

ENGENHEIRO ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO ENGENHARIA ENGENHARIA CIVIL 

ESTATÍSTICO ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO ESTATÍSTICA ESTATÍSTICA 

JORNALISTA ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO JORNALISMO JORNALISMO 

MÉDICO ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO MEDICINA MEDICINA 

PEDAGOGO ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO PEDAGOGIA PEDAGOGIA 
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TAQUÍGRAFO ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO TAQUIGRAFIA 

NÍVEL SUPERIOR E 
CURSO DE 
TAQUIGRAFIA 

ODONTÓLOGO ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO ODONTOLOGIA ODONTOLOGIA 

DIAGRAMADOR ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO DIAGRAMAÇÃO 

NÍVEL SUPERIOR E 
CURSO DE 
DIAGRAMAÇÃO OU 
DESIGN GRÁFICO 

ADMINISTRADOR DE 
FÓRUM 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO APOIO ESPECIALIZADO ADMINISTRAÇÃO ADMINISTRAÇÃO 

TÉCNICO DE NÍVEL 
SUPERIOR 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO ÁREA JUDICIÁRIA SEM ESPECIALIDADE BACHAREL EM 

DIREITO 

SUPERVISOR DE 
EXPEDIENTE 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA SUPERVISÃO NOS 

JUIZADOS ESPECIAIS 

BACHAREL EM 
DIREITO/CIÊNCIAS 
CONTÁBEIS OU 
ADMINISTRAÇÃO 

DEPOSITÁRIO 
PÚBLICO 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE NÍVEL SUPERIOR 

SUBSECRETÁRIO ANALISTA 
JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE BACHAREL EM 

DIREITO 

ADMINISTRADOR ANALISTA 
JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA ADMINISTRAÇÃO ADMINISTRAÇÃO 

ANALISTA DE 
SISTEMAS 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

ÁREA DE APOIO 
ESPECIALIZADO 

TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO 

TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

TÉCNICO DE NÍVEL 
SUPERIOR 

ANALISTA 
JUDICIÁRIO 

ÁREA DE APOIO 
ESPECIALIZADO ARQUIVISTA BACHAREL EM 

ARQUIVOLOGIA 
     

 
ANEXO VI - TABELA DE TRANSFORAÇÃO DE CARGOS - CARREIRA TÉCNICO JUDICIÁRIO 

  

CARGO CARREIRA ÁREA DE ATIVIDADE ESPECIALIDADE ESCOLARIDADE 

ESCREVENTE DE 
CARTÓRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA JUDICIÁRIA / 

ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE NÍVEL MÉDIO 

TÉCNICO GRÁFICO TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 
ESPECIALIZADO GRÁFICA NÍVEL MÉDIO 

IMPRESSOR GRÁFICO TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 
ESPECIALIZADO GRÁFICA NÍVEL MÉDIO 

ARTÍFICE TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 
ESPECIALIZADO GRÁFICA NÍVEL MÉDIO 
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TÉCNICO EM 
DESENHO TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 

ESPECIALIZADO GRÁFICA NÍVEL MÉDIO 

TÉCNICO EM 
PROGRAMAÇÃO DE 
COMPUTADOR 

TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 
ESPECIALIZADO 

TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

NÍVEL MÉDIO E ÁREA 
DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO 

AUXILIAR DE 
MECÂNICA TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 

ESPECIALIZADO GRÁFICA 
NÍVEL MÉDIO E 
TÉCNICO EM 
MECÂNICA 

ELETRICISTA GRÁFICO TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 
ESPECIALIZADO GRÁFICA NÍVEL MÉDIO 

GRAVADOR DE CHAPA TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 
ESPECIALIZADO GRÁFICA NÍVEL MÉDIO 

MONTADOR DE 
FOTOLITO TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 

ESPECIALIZADO GRÁFICA NÍVEL MÉDIO 

OPERADOR DE SOM TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 
ESPECIALIZADO SONORIZAÇÃO NÍVEL MÉDIO 

AJUDANTE DE 
IMPRESSOR TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 

ESPECIALIZADO GRÁFICA NÍVEL MÉDIO 

AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 

ESPECIALIZADO 
SERVIÇOS AUXILIARES 
DE ENFERMAGEM 

NÍVEL MÉDIO E 
TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM 

TÉCNICO DE SAÚDE TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 
ESPECIALIZADO SERVIÇOS DE SAÚDE 

NÍVEL MÉDIO E 
TÉCNICO NA ÁREA DE 
SAÚDE 

ARQUIVISTA NÍVEL 
MÉDIO TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA DE APOIO 

ESPECIALIZADO ARQUIVOLOGIA 
NÍVEL MÉDIO E 
TÉCNICO EM 
ARQUIVOLOGIA 

ATENDENTE DE 
RECEPÇÃO TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA JUDICIÁRIA / 

ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE NÍVEL MÉDIO 

AUXILIAR DE 
CONTABILIDADE TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA JUDICIÁRIA CONTÁBIL 

NÍVEL MÉDIO E 
TÉCNICO EM 
CONTABILIDADE 

ESCRITURÁRIO TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE NÍVEL MÉDIO 

ASSISTENTE 
ADMINISTRATIVO TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE NÍVEL MÉDIO 

TÉCNICO DE NÍVEL 
MÉDIO TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE NÍVEL MÉDIO 

DIGITADOR TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA JUDICIÁRIA / 
ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE NÍVEL MÉDIO 

Assinado digitalmente pela EGBA - Empresa Gráfica da Bahia Data: Terça-feira, 20 de Maio de 2025 às 23:56:19 Código de Autenticação: a6ac5feb



44
SALVADOR, BAHIA, 
QUARTA-FEIRA
21 DE MAIO DE 2025

ANO X
No 24.128

MOTORISTA TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE NÍVEL MÉDIO 

OPERADOR DE 
EQUIPAMENTO 
ELETRÔNICO 

TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE NÍVEL MÉDIO 

AGENTE DE 
SEGURANÇA 
JUDICIÁRIA 

TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA SEGURANÇA 
NÍVEL MÉDIO E 
CURSO DE 
SEGURANÇA 

TÉCNICO EM 
TELECOMUNICAÇÖES TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA TELECOMUNICAÇÕES 

NÍVEL MÉDIO E 
CURSO TÉCNICO EM 
TELECOMUNICAÇÕES 

TELEFONISTA TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE NÍVEL MÉDIO 

AGENTE DE 
ARRECADAÇÃO 
JUDICIÁRIA 

TÉCNICO JUDICIÁRIO ÁREA ADMINISTRATIVA SEM ESPECIALIDADE NÍVEL MÉDIO 

 
  

    

ANEXO VII — QUADRO ESPECIAL CARGOS 
EM EXTINÇÃO 

   

ESCRIVÃO DE PAZ    
MOTORISTA    

CARREIRA DE AUXILIAR JUDICIÁRIO    
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<#E.G.B#1057933#45#1142432>

QUANTIDADE DE ANOS 08 ANOS

PCCS/ANO

2025 R$ 65.248.210,97

2026 R$ 158.649.409,19

2027 R$ 260.637.178,37

2028 R$ 522.392.148,46

2029 R$ 710.143.337,35

2030 R$ 916.764.789,32

2031 R$ 1.144.190.652,89

2032 R$ 1.394.710.460,12

VALORES PCCS SERVIDORES ACRÉSCIMO POR 
ANO

VALOR EM 08 ANOS
(53,50%) E AUMENTO DA 
RELAÇÃO VENCIMENTOS 

TÉCNICO/ANALISTA PARA 75% 
A PARTIR DE 2028

(Às Comissões de: Constituição e Justiça; Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e Serviço 
Público; e Finanças, Orçamento, Fiscalização e Controle.)

<#E.G.B#1057933#45#1142432/>
<#E.G.B#1057939#45#1142441>
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OFÍCIO AL Nº 3.261/2024

Ofício nº 1.360/2024/GP/CGPRES
Salvador, 26 de agosto de 2024.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado ADOLFO MENEZES
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia
SALVADOR - BAHIA

Assunto: Projeto de Lei. Reestruturação das Corregedorias de Justiça 
do Poder Judiciário do Estado da Bahia. Alteração da Lei nº 10.845, de 
27 de novembro de 2007. Ref.: TJ-OFI-2024/000997

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para apreciação 
dessa nobre Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, a proposta de 
Projeto de Lei, visando à alteração da Lei nº 10.845, de 27 de novembro 
de 2007, para reestruturar as Corregedorias de Justiça do Poder 
Judiciário do Estado da Bahia, cujo texto foi aprovado, à unanimidade, 
em Sessão do Tribunal Pleno, realizada no dia 21 de agosto de 
2024, após profundos estudos realizados pela Comissão de Reforma 
Administrativa e Judiciária deste Tribunal de Justiça.

2	 A reestruturação das Corregedorias de Justiça, separando-as 
em Corregedorias do Foro Judicial e Extrajudicial como se propõe, é 
medida que se impõe para garantir a uniformidade dos entendimentos 
e a melhoria dos serviços judiciários em todo Estado da Bahia. Atende, 
também, a uma antiga reivindicação dos membros desta Corte de 
Justiça e às Recomendações do Conselho Nacional de Justiça que, 
recentemente, no Relatório de Inspeção nº 001017-61.2024.2.00.0000, 
determinou a este Tribunal de Justiça empreender esforços para a 
conclusão do projeto que visa à reorganização dos serviços da Cor-
regedoria-Geral da Justiça e da Corregedoria das Comarcas do Interior 
(item 5.4.).

3	 O desenho institucional e estrutural das Corregedorias possui, 
hoje, cenário disfuncional, a demandar uma ruptura em sua estrutura, 
tendo em vista o crescente aumento das demandas desproporcional 
à estrutura de cargos dos referidos órgãos, que permaneceu 
inalterada. Nesse sentido, a despeito do vertiginoso aumento do 
número de demandas judiciais e extrajudiciais, a coexistência de duas 
Corregedorias, ainda que com competência territorial pré-definidas, não 
tem acompanhado, na essência, a estrutura merecida.

4	 Sendo assim, o caminho é a separação das funções entre as 
Corregedorias em Foro Judicial e Extrajudicial, porquanto essa medida: 
(i) especializará a atribuição dos órgãos correcionais, profissionalizando 
a equipe de acordo com a sua respectiva competência; e (ii) evitará 
contradições de entendimentos e normativos para a mesma situação 
fática, o que, hoje, é um risco, por eventual e salutar divergência de 
interpretação entre os Corregedores.

5	 Essa especialização contribuirá, certamente, para a maior 
celeridade na prestação do serviço, com o aperfeiçoamento da 
atividade correcional nos respectivos temas (judicial e extrajudicial) e, 
mais importante, na criação e na execução de projetos que melhorem a 
atividade jurisdicional e cartorária.

6	 É preciso ressaltar que outro argumento relevante para a 
criação de uma Corregedoria voltada, exclusivamente, às serventias 
extrajudiciais é a crescente relevância do tema na sociedade brasileira, 
onde se tornam prioridades assuntos como: (i) regularização fundiária 
urbana e rural, imprescindível para a melhoria do ambiente de negócios 
no país e garantia do direito de moradia dos cidadãos; (ii) agilização dos 
serviços cartorários mais imprescindíveis aos cidadãos, nos Registros 
Civis de Pessoas Naturais; (iii) valorização dos meios de cobrança 
extrajudiciais, cuja participação dos Tabelionatos é fundamental; e (iv) 
o processo de criação do Sistema Eletrônico de Registros Públicos 
(SERP), prioritário para o Conselho Nacional de Justiça.

7	 A especialização, também, se justifica pela própria natureza 
do Direito Registral, uma área muito particular cuja direção demanda 
alta qualificação, para que o trabalho fiscalizatório e a criação de 
projetos sejam feitos de maneira adequada. Esse aspecto, no Estado 
da Bahia, é ainda mais significativo, considerando o quadro dramático 
existente nas serventias extrajudiciais nos dias atuais.

8	 Para se ter uma ideia, existem, hoje, 1.154 serventias 
extrajudiciais ativas no Estado da Bahia. Todavia, mais da metade estão 
sob sistema de interinidade e existem centenas deficitárias, funcionando 
sem um mínimo de viabilidade econômica, o que demanda dos órgãos 
correcionais incessante fiscalização.

9	 Diante desse cenário, faz-se urgente a transformação da 
Corregedoria das Comarcas do Interior em Corregedoria-Geral do Foro 
Extrajudicial, com a atribuição correicional, de inspeção, fiscalização 
e orientação do serviço extrajudicial do Poder Judiciário do Estado 
da Bahia (artigos 38-A e 38-B), mantida a Corregedoria-Geral da 
Justiça com a competência de fiscalização, disciplina e orientação 
administrativa por excelência, com jurisdição sobre todo o serviço 
judiciário de primeira instância no âmbito do Poder Judiciário estadual.

10	 O modelo ora proposto, é bom assentar, não se trata 
de medida isolada no país. Consoante se observa da legislação 
interna de outros Tribunais, os Estados de Santa Catarina e Piauí 
passaram a adotar, recentemente, o modelo de divisão temática entre 
Corregedorias, estando suas funções distribuídas, no âmbito judicial, 
por um Corregedor-Geral da Justiça e, no âmbito extrajudicial, por um 
Corregedor do Foro Extrajudicial.

11	 Nesta senda, é de bom alvitre esclarecer que, na estrutura 
desenhada pela Carta Magna, mais especificamente em seus artigos 96 
e 99, ao Poder Judiciário é conferido o poder de auto-organização dos 
seus serviços e assegurada a autonomia administrativa e financeira.

12	 Dos comandos constitucionais, constata-se que o Poder 
Judiciário goza de completa legitimidade para elaborar propostas de 
projeto de lei acerca de matérias que lhe sejam afetas, bem como para 
expedir atos normativos próprios que objetivem a reorganização da sua 
estrutura administrativa e financeira, senão, veja-se:

“Art. 96. Compete privativamente:
I - aos tribunais:
a) eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos internos, 
com observância das normas de processo e das garantias processuais 
das partes, dispondo sobre a competência e o funcionamento dos 
respectivos órgãos jurisdicionais e administrativos;” (grifou-se)

Na mesma toada, reza o art. 111 da Constituição do Estado da Bahia:
“Art. 111 - o Poder Judiciário goza de autonomia administrativa e 
financeira.”

13 	 Em assim sendo, observados os supracitados ditames 
constitucionais, além do posicionamento expresso pelo próprio 
CNJ, quando da decisão do Pedido de Providências nº 0000462-
93.2014.2.00.0000, da lavra do Exmo. Sr. Ministro João Otávio de 
Noronha, no sentido que “deve-se prestigiar a atuação do Tribunal 
local, órgão que tem melhores condições de encontrar a solução 
administrativa mais adequada ao exercício da atividade correcional 
desenvolvida naquele Estado, por ser conhecedor da realidade 
vivenciada pelo jurisdicionado local, bem como da situação específica 
de cada unidade judiciária”, depreende-se que cabe ao próprio Tribunal 
de Justiça deliberar sobre a estruturação e o funcionamento dos seus 
órgãos correcionais, gozando de iniciativa privativa para propor o 
presente Projeto de Lei perante essa Casa Legislativa da Bahia.

14 	 É patente que o Poder Judiciário deve permanentemente 
buscar a melhoria e o aprimoramento de suas atividades. In casu, 
a definição da competência é uma medida elementar para o correto 
funcionamento dos órgãos correcionais e, caso verificado que há 
margem para melhor alinhamento das atribuições, organização das 
atividades e estruturação do organograma, é salutar que assim se 
proceda.
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15 	 Para tanto, propõe-se a alteração da Lei de Organização 
Judiciária (Lei nº 10.845/2007) para criar a Corregedoria do Foro 
Extrajudicial, responsável pela fiscalização de todas as serventias 
extrajudiciais do Estado da Bahia, por meio da transformação da atual 
Corregedoria das Comarcas do Interior, mediante a modificação nos 
artigos 19, 27, 35, 38, 43, 50, 77, 88, 93, 115, 166, 178, 217, 218, 219, 
220, 227, 234, 247, 267, 308 e 309 e a inclusão dos §§ 38-A, 38-B e 
38-C.

16 	 Convicta de que os ilustres membros dessa augusta Casa 
Legislativa haverão de conferir o trâmite necessário à presente 
proposta, renovo a Vossa Excelência e aos Senhores Deputados 
Estaduais protestos de elevada consideração e apreço.

Atenciosamente,

Desembargadora CYNTHIA MARIA PINA RESENDE
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

PROJETO DE LEI Nº 25.492/2024

Altera a Lei nº 10.845, de 27 de novembro de 2007, para reestruturar 
as Corregedorias do Poder Judiciário do Estado da Bahia, e dá outras 
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a 
Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 10.845, de 27 de novembro de 2007, passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 19. …………………………………………………

Parágrafo único. Poderá o Tribunal Pleno promover a recomposição das 
Subseções, Regiões e Circunscrições Judiciárias, ouvidos previamente 
os Juízes Diretores do Foro das unidades de divisão judiciária 
interessada e o Corregedor-Geral da Justiça.” (NR)

“Art. 27. …………………………………………………
…………………………………………………
§ 2º A instalação de Comarca depende de prévia inspeção e de 
parecer fundamentado da Corregedoria-Geral da Justiça, quanto ao 
preenchimento dos requisitos constantes deste artigo.
…………………………………………………” (NR)

“Art. 35. …………………………………………………
…………………………………………………
III - Corregedoria-Geral da Justiça e Corregedoria-Geral do Foro 
Extrajudicial, autônomas e independentes entre si.
…………………………………………………” (NR)

“Art. 38. O Tribunal de Justiça, órgão supremo do Poder Judiciário 
do Estado da Bahia, tendo por sede a Capital e Jurisdição em todo 
o território estadual, compõe-se de 70 (setenta) Desembargadores, 
sendo presidido por 01 (um) de seus integrantes, desempenhando 04 
(quatro) outros as funções de 1º Vice-Presidente, 2º Vice-Presidente, 
Corregedor-Geral da Justiça e Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial.
…………………………………………………” (NR)

“Art. 38-A. Compete ao Corregedor-Geral da Justiça correicionar, 
inspecionar, fiscalizar, disciplinar e orientar o serviço judicial e os atos 
dos juízes e servidores do Poder Judiciário do Estado da Bahia, sem 
prejuízo do disposto no Regimento Interno do Tribunal de Justiça e no 
Regimento Interno da Corregedoria.”

“Art. 38-B. Compete ao Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial 
correicionar, inspecionar, fiscalizar, disciplinar e orientar o serviço 
extrajudicial do Poder Judiciário do Estado da Bahia, sem prejuízo do 
disposto no Regimento Interno do Tribunal de Justiça e no Regimento 
Interno da Corregedoria.”

“Art. 38-C. Para auxiliar no desempenho de suas atribuições, o 
Corregedor-Geral da Justiça e o Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial 
poderão designar juízes de primeiro grau em atuação para que 
funcionem como Juízes Corregedores, submetendo-os à deliberação do 
Tribunal Pleno, observadas as normativas internas do Poder Judiciário 
do Estado da Bahia.”

“Art. 43. O Regimento Interno do Tribunal de Justiça estabelecerá as 
competências e atribuições dos cargos administrativos ocupados por 
Desembargadores na qualidade de Presidente, Vice-Presidentes, 
Corregedor-Geral da Justiça e Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial, 
além daquelas previstas em lei.” (NR)

“Art. 50. Ouvido o Corregedor-Geral da Justiça, poderá o Presidente 
do Tribunal de Justiça designar Juiz Substituto para ter exercício em 
qualquer unidade de divisão judiciária do Estado.” (NR)

“Art. 77. …………………………………………………
…………………………………………………
II - …………………………………………………
…………………………………………………
b) conhecer, respeitado o limite de atuação de órgão próprio da Cor-
regedoria-Geral da Justiça, os pedidos de adoção e seus incidentes;
…………………………………………………” (NR)

“Art. 88. …………………………………………………
Parágrafo único. Nas Comarcas com mais de uma Vara Criminal, 
inexistindo Vara Privativa de Execuções Penais e Corregedoria 
de Presídios, o Juiz Corregedor de Presídios será designado pelo 
Corregedor-Geral da Justiça, por período de até 2 (dois) anos, proibida 
a recondução.” (NR)

“Art. 93. Em circunstâncias excepcionais, o Júri reunir-se-á ex-
traordinariamente, por convocação do Juiz de Direito ou por 
determinação do Corregedor-Geral da Justiça ou de Câmara do 
Tribunal de Justiça.” (NR)

“Art. 115. A Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial e a Direção do 
Foro fiscalizarão os serviços da Justiça de Paz.” (NR)

“Art. 166. Em livro próprio, ou prontuário, serão feitas, na Cor-
regedoria-Geral da Justiça, as anotações referentes ao magistrado, 
compreendendo:
…………………………………………………
VII - as penalidades sofridas, os elogios, as notas desabonadoras e 
quaisquer outras ocorrências que, a critério do Presidente do Tribunal 
de Justiça ou do Corregedor-Geral da Justiça, possam repercutir em 
sua situação funcional.” (NR)

“Art. 178. …………………………………………………
…………………………………………………
VIII - remeter, nos prazos assinados ou definidos em atos ou resoluções 
dos órgãos competentes, ao Presidente do Tribunal de Justiça e ao 
Corregedor-Geral da Justiça, os demonstrativos do movimento forense 
e o relatório anual dos trabalhos na Comarca ou no Juízo, dando 
conhecimento das necessidades do Foro e sugerindo as medidas 
adequadas para provê-las;

IX - remeter ao Corregedor-Geral da Justiça, até o dia 10 (dez) de 
cada mês, os demonstrativos do movimento forense, com indicação 
do número de processos distribuídos, instruídos, sentenciados e 
encerrados, decisões proferidas, audiências realizadas, natureza da 
ação e tipo de jurisdição, afixando cópia do relatório na sede do Juízo;
…………………………………………………
§ 3º Os relatórios de atividades referidos no inciso IX deverão ser 
publicados pela Corregedoria-Geral da Justiça, até o dia 30 (trinta) de 
cada mês, no Diário do Poder Judiciário e na sua página oficial na rede 
mundial de computadores.” (NR)

“Art. 217. Dentro da mesma Comarca, poderá o Corregedor-Geral 
da Justiça remanejar servidor, de modo a atender às necessidades e 
peculiaridades dos serviços em cada uma das unidades judiciais.” (NR)
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“Art. 218. …………………………………………………
………………………………………………………………..
IX - encaminhar, mensalmente, ao Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial 
a relação dos atos que envolvam a aquisição e transferência de imóvel 
rural por pessoa estrangeira;

X - remeter, logo após a investidura no cargo, ao Tribunal de Justiça, à 
Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial, ao Juiz da Vara de Registros 
Públicos, às Secretarias da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos e da 
Fazenda, bem como aos Oficiais do Registro de Imóveis da Comarca, 
uma ficha com a sua assinatura e sinal público, competindo igual 
obrigação ao seu substituto;
…………………………………………………” (NR)

“Art. 219. Os livros do Tabelião, autenticados pela forma prevista em 
lei, serão encadernados e numerados em sua classe e obedecerão 
aos padrões uniformes adotados pela Corregedoria-Geral do Foro 
Extrajudicial.
…………………………………………………
§ 2º Os livros indicados no parágrafo anterior poderão ser desdobrados 
em séries, até o máximo de 3 (três), para uso simultâneo, observada 
a aposição de letras do alfabeto aos números respectivos, de acordo 
com o que for determinado pelo Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial.
…………………………………………………
§ 4º Exceto para testamentos, poderão ser adotados livros de folhas 
soltas, cujo modelo, encadernação e número de páginas serão 
estabelecidos pelo Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial.

§ 5º O registro de firma observará o sistema que for determinado em 
instruções expedidas pelo Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial, de 
acordo com as peculiaridades locais.” (NR)

“Art. 220. …………………………………
…………………………………………………
§ 3º O Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial baixará normas quanto 
ao número de páginas e encadernação dos livros de folhas soltas.” (NR)

“Art. 227. Cumpre ao Oficial do Registro de Imóveis a inscrição, a 
transcrição e a averbação dos títulos ou atos constitutivos, declaratórios, 
translativos e extintivos de direitos reais sobre imóveis, o preenchimento 
e envio à Receita Federal da Declaração de Operação Imobiliária - DOI, 
a expedição, no prazo de 5 (cinco) dias contados da solicitação, de 
certidões dos seus registros e atos, além do exercício das atribuições 
que lhe forem conferidas pela legislação específica e pelas normas da 
Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial.” (NR)

“Art. 234. …………………………………
…………………………………………………
IV - enviar, trimestralmente, à Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial, 
mapas dos casamentos, nascimentos e óbitos que houver registrado no 
trimestre anterior;
…………………………………………………” (NR)

“Art. 247. …………………………………
…………………………………………………
IX - remeter ao Arquivo Público, com prévia inspeção e autorização do 
Corregedor-Geral do Foro Extrajudicial, os livros, autos e papéis findos 
há mais de 25 (vinte e cinco) anos;
…………………………………………………

XIV - remeter à Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial, 
semestralmente, demonstrativo do movimento de seu Cartório e cópias 
dos termos de inspeção realizadas pelo Juiz;
…………………………………………………” (NR)

“Art. 267. …………………………………
…………………………………………………

II - o Conselho da Magistratura ou o Corregedor-Geral da Justiça, nos 
casos de advertência, censura e suspensão;
…………………………………………………

§ 2º A pena de demissão somente poderá ser aplicada ao servidor 
estável, em virtude de sentença judicial ou de processo administrativo, 
cuja instauração caberá ao Juiz da Vara ou Comarca ou mediante 
designação do Corregedor-Geral da Justiça.
…………………………………………………” (NR)

“Art. 308. Os servidores integrantes dos quadros das Comarcas, cuja 
entrância tenha sido alterada por esta Lei, ficam automaticamente 
reclassificados na nova entrância, cabendo à Corregedoria-Geral 
da Justiça e ao setor competente de Recursos Humanos do Poder 
Judiciário proceder às anotações e alterações devidas.” (NR)

“Art. 309. Atendida a conveniência e o interesse da Justiça, o Presidente 
do Tribunal de Justiça e a Corregedoria-Geral da Justiça, ouvido o 
Tribunal de Justiça, poderão designar servidores excedentes para 
suprir necessidades de pessoal nas Serventias da Justiça em qualquer 
Comarca.” (NR)

Art. 2º O Tribunal de Justiça adequará seu Regimento Interno no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da publicação desta Lei no Diário Oficial do 
Estado, observada a vigência indicada no art. 3º.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data da primeira eleição da Mesa 
Diretora do Tribunal de Justiça, subsequente à sua publicação, com 
incidência imediata dos preceitos, ficando revogadas as demais 
disposições legislativas que com ela conflitem.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em      de agosto 
de 2024.

JERÔNIMO RODRIGUES
Governador

(Às Comissões de: Constituição e Justiça; Educação, Cultura, Ciência 
e Tecnologia e Serviço Público; e Finanças, Orçamento, Fiscalização e 
Controle.)
<#E.G.B#1057939#48#1142441/>
<#E.G.B#1057945#48#1142446>

OFÍCIO AL Nº 3.262/2024

OFÍCIO Nº 1.361/2024/GP/CGPRES

Salvador, 26 de agosto de 2024.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Adolfo Menezes
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia
SALVADOR/BA

Assunto: Projeto de Lei. Criação de cargos em comissão para as 
Corregedorias de Justiça do Poder Judiciário do Estado da Bahia. Ref.: 
TJ-OFI-2024/000997.

Senhor Presidente,

1	 Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para 
apreciação dessa nobre Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, 
a proposta de Projeto de Lei, objetivando a criação de cargos de 
provimento em comissão no âmbito do Poder Judiciário do Estado 
da Bahia, com vistas a garantir uma estrutura mínima de cargos que 
salvaguardem a boa prestação do serviço na Corregedoria-Geral da 
Justiça e na Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial, a ser criada 
mediante aprovação de projeto de lei apresentado perante essa Casa 
Legislativa. O texto foi aprovado, à unanimidade, em Sessão do Tribunal 
Pleno, realizada no dia 21 de agosto de 2024, minuta anexa.

2 	 A proposição em voga cria somente cargos de provimento 
em comissão para suprir uma carência de força de trabalho que, há 
muito, assola as Corregedorias não só dificultando que atividades 
cotidianas sejam desenvolvidas com eficiência e de forma propositiva, 
mas também chegando a impedir a formulação de novos projetos, o que 
impacta, negativamente, na prestação do serviço público.
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3 	 Veja-se que, nos últimos anos, houve uma significativa 
expansão das atividades e das atribuições dos órgãos correicionais do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia para além da realização de 
correições e apurações disciplinares.

4 	 Efetivamente, com o salutar avanço do trabalho do Conselho 
Nacional de Justiça e por iniciativas das próprias Corregedorias em 
suas diversas gestões, novos projetos passaram a ser executados, 
a exemplo do controle paulatino das serventias extrajudiciais, com a 
criação do Núcleo Extrajudicial em 2018, bem como com a formulação 
do Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU-CGJ), da 
Comissão Estadual Judiciária de Adoção Internacional (CEJAI-CGJ), 
do Núcleo de Regularização Fundiária (NUREF-CGJ), do Núcleo de 
Presídios (CGJ), dentre outros.

5 	 Ademais, a tendência para os próximos anos é o avanço 
das atribuições das Corregedorias, considerando que a atividade de 
controle sobre as funções jurisdicional, administrativa e extrajudicial 
tem, paulatinamente, expandido, mediante o aperfeiçoamento na 
prestação dos serviços públicos, a exemplo do Sistema Eletrônico dos 
Registros Públicos.

6 	 Nada obstante, o avanço institucional das atribuições das 
Corregedorias não vem sendo acompanhado do aumento da estrutura 
de cargos, impedindo muitos projetos de serem, até mesmo, formulados 
e exigindo esforço sobre-humanos dos Corregedores, dos Juízes 
Auxiliares e dos servidores, para que o trabalho seja feito com eficiência 
e de forma propositiva, melhorando o serviço judiciário.

7	 Nesse passo, uma adequada estruturação de pessoal 
das Corregedorias se faz imprescindível para que esses órgãos, 
hoje centrais para a melhoria da prestação dos serviços públicos do 
Poder Judiciário e das serventias extrajudiciais, continuem a elaborar 
projetos e induzir boas práticas, com a melhoria qualitativa e os dados 
quantitativos apresentados pelas unidades supervisionadas.

8	 Assim, o modelo de reestruturação das Corregedorias ora 
proposto, no qual há uma divisão temática em Corregedoria-Geral 
da Justiça e Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial, precisa estar 
acompanhado da garantia de uma estrutura mínima de cargos que 
resultem na boa prestação do serviço.

9	 NESSE SENTIDO, FAZ-SE NECESSÁRIA A CRIAÇÃO DOS 
SEGUINTES CARGOS:

CRIAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DAS CORREGE-
DORIAS
Distribuição
Corregedoria Geral de Justiça Corregedoria do Foro Extrajudicial
Quant. Símbolo Cargo ou Setor Quant. Símbolo Cargo ou Setor
09 FC-03 Supervisor da 

Corregedoria
01 FC-02 Secretário-Geral

   05 FC-03 Supervisor da 
Corregedoria

   01 FC-04 Coordenador de 
Contabilidade

   01 FC-05 Assistente de 
Contabilidade

Total 9 (nove) Total 08 (oito)
Total GERAL: 17 (dezessete)

10	 A proposta observa a Constituição Federal e segue a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que fixou a tese de 
repercussão geral, quando do julgamento do Recurso Extraordinário nº 
1041210/SP (Tema 1010), nos seguintes termos:

a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício 
de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao 
desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais;

b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a 
autoridade nomeante e o servidor nomeado;

c) o número de cargos comissionados criados deve guardar 
proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o 
número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo 
que os criar; e

d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de 
forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir.

11	 Como se verifica das atribuições prescritas no art. 5º do 
Anteprojeto de Lei, anexo, todos os cargos que se propõe a criar 
apresentam funções de direção, chefia e assessoramento.

12	 Ademais, no que tange à natureza dos cargos de 
provimento em comissão a serem criados, frise-se que as atividades 
a serem desempenhadas pelos servidores exigem um grau de imensa 
responsabilidade e sinergia com o seu superior, demandando um 
indispensável vínculo de confiança para a consecução de seu mister, 
razão pela qual se constata a possibilidade de exceção ao princípio do 
concurso público.

13	 O Anteprojeto de Lei prevê, ainda, nos artigos 7º e 8º, a 
vinculação permanente de outros cargos, já criados por força das 
Leis nº 11.915/2010 e nº 11.916/2010, na estrutura organizacional das 
Corregedorias, com vistas a otimizar ainda mais a força de trabalho 
indispensável para o desenvolvimento das atividades e das atribuições 
dos órgãos correcionais, no intuito de torná-los mais eficientes, 
garantir maior suporte ao desenvolvimento de seu importante mister e, 
consequentemente, melhorar a qualidade dos serviços disponibilizados 
aos jurisdicionados.

14	 Tal medida não encontra óbice, pois, em virtude dos artigos 
96 e 99 da Carta Magna e do art. 111 da Constituição do Estado da 
Bahia, que conferem ao Tribunal de Justiça da Bahia o poder de 
auto-organização de seus serviços e a autonomia administrativa e 
financeira, este Sodalício goza de completa legitimidade para elaborar 
propostas de projeto de lei acerca de matérias que sejam afetas à sua 
organização, em especial a questões administrativo-financeiras, as 
quais englobam, indubitavelmente, a área de recursos humanos.

15	 É imprescindível munir órgãos de tamanha relevância e 
importância estratégica não só com integrantes qualificados, mas 
também em número adequado que possibilite extrair o melhor dos 
servidores sem sobrecarregá-los. Contrário sensu, opinar pela 
reestruturação das Corregedorias, ante a importância das atribuições 
inerentes aos órgãos correcionais sem, contudo, garantir uma estrutura 
mínima de cargos que resultem na boa prestação do serviço, seria 
inócuo.

16	 É premente, portanto, a criação dos cargos vindicados 
para melhor desempenho das atribuições prescritas no art. 5º, que 
demandam um corpo técnico qualificado, engajado, organizado e com 
competências bem delineadas, eis porque se sugere, desde logo, aos 
cargos uma divisão temática, a fim de garantir o pleno desenvolvimento 
e o aprimoramento das atividades das Corregedorias, tornando-as mais 
robustas e permitindo uma operação mais dinâmica e eficiente, tanto no 
sentido quantitativo quanto em aspecto qualitativo.

17	 A estimativa de impacto orçamentário para a criação dos 
novos cargos acompanha este expediente. Vale ressaltar, nesse 
ponto, que os efeitos prospectivos da aprovação deste projeto serão 
implementados somente a partir do primeiro dia útil do mês de fevereiro 
de 2026. Em vista disso, as despesas decorrentes correrão à conta 
das dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado da 
Bahia, sendo observados o previsto no art. 169 da Constituição Federal 
e as normas pertinentes da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).
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18	 Convicta de que os ilustres membros dessa augusta Casa 
Legislativa haverão de conferir o trâmite necessário à presente 
proposta, renovo a Vossa Excelência e aos Senhores Deputados 
Estaduais protestos de elevada consideração e apreço.

Atenciosamente,

DESA. CYNTHIA MARIA PINA RESENDE
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

PROJETO DE LEI Nº 25.493/2024

Dispõe sobre a criação de cargos de provimento em comissão no 
âmbito do Poder Judiciário do Estado da Bahia.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, faço saber que a 
Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam criados 9 (nove) cargos de provimento em comissão 
de Supervisor da Corregedoria, símbolo TJ-FC-3, no âmbito da Cor-
regedoria-Geral da Justiça do Poder Judiciário do Estado da Bahia.

Art. 2º Ficam criados os seguintes cargos de provimento em comissão, 
no âmbito da Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial do Poder 
Judiciário do Estado da Bahia:

I - 1 (um) cargo de Secretário do Foro Extrajudicial, símbolo TJ-FC-2;
II - 5 (cinco) cargos de Supervisor da Corregedoria, símbolo TJ-FC-3;
III - 1 (um) cargo de Coordenador de Contabilidade, símbolo TJ-FC-4;
IV - 1 (um) cargo de Assistente de Contabilidade, símbolo TJ-FC-5.

Art. 3º Os cargos de provimento em comissão de que tratam os artigos 
1º e 2º desta Lei são exclusivamente vinculados à Corregedoria-Geral 
da Justiça e à Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial ou a quaisquer 
unidades de lotação a elas subordinadas, conforme o caso.

Art. 4º São requisitos para o exercício dos cargos de que tratam os 
artigos 1º e 2º desta Lei:

I - Secretário do Foro Extrajudicial: bacharelado em Direito;
II - Supervisor da Corregedoria: diploma de nível superior;
III - Coordenador de Contabilidade: bacharelado em Contabilidade;
IV - Assistente de Contabilidade: diploma de nível médio.

Art. 5º Constitui atribuição mínima dos cargos de que tratam os artigos 
1º e 2º desta Lei:

I - Secretário do Foro Extrajudicial: coordenar as atividades 
administrativas da Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial; organizar 
fluxos de trabalho e orientar os servidores da Secretaria; minutar atos 
normativos; atender delegatários, cidadãos e advogados; prestar 
esclarecimentos ao Corregedor e Juízes Auxiliares, dentre outras 
pertinentes ao trabalho em Secretaria;

II - Supervisor da Corregedoria: exercer a supervisão dos setores 
das Corregedorias; orientar os servidores dos setores e organizar os 
fluxos de trabalho; minutar atos normativos, despachos e decisões para 
Juízes Auxiliares e Corregedores; auxiliar nos trabalhos correicionais e 
assessorar Juízes Auxiliares e Corregedores sempre que demandados, 
dentre outras atividades pertinentes às atividades de supervisão;

III - Coordenador de Contabilidade: analisar as contas das serventias 
extrajudiciais submetidas ao controle da Corregedoria-Geral do Foro 
Extrajudicial; auxiliar no trabalho correicional; prestar esclarecimentos e 
assessoria ao Corregedor e aos Juízes Auxiliares; apresentar pareceres 
e estudos sobre a realidade financeira das serventias extrajudiciais e 
propor soluções;

IV - Assistente de Contabilidade: prestar auxílio ao Coordenador 
de Contabilidade, analisando as contas e auxiliando no trabalho 
correicional; prestar esclarecimentos ao Corregedor e aos Juízes 
Auxiliares; auxiliar na apresentação de pareceres e estudos sobre a 
realidade financeira das serventias extrajudiciais.

Art. 6º Os seguintes cargos criados pela Lei nº 11.915, de 27 de maio 
de 2010, ficam vinculados à Corregedoria-Geral da Justiça ou à Cor-
regedoria-Geral do Foro Extrajudicial, conforme o caso:

I - 1 (um) cargo de Chefe de Gabinete, símbolo TJ-FC-2, vinculado à 
Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial;

II - 1 (um) cargo de Assessor Jurídico, símbolo TJ-FC-2, vinculado à 
Corregedoria-Geral da Justiça;

III - 1 (um) cargo de Assessor Jurídico, símbolo TJ-FC-2, vinculado à 
Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial;

IV - 1 (um) cargo de Assistente de Gabinete, símbolo TJ-FC-3, vinculado 
à Corregedoria-Geral da Justiça;

V - 1 (um) cargo de Assistente de Gabinete, símbolo TJ-FC-3, vinculado 
à Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial.

Art. 7º Os seguintes cargos previstos na Lei nº 11.916, de 27 de maio 
de 2010, ficam vinculados à Corregedoria-Geral da Justiça ou à Cor-
regedoria-Geral do Foro Extrajudicial, conforme o caso:

I - 1 (um) cargo de Chefe de Serviço, símbolo TJ-FC-4, vinculado à 
Corregedoria-Geral da Justiça;

II - 1 (um) cargo de Chefe de Serviço, símbolo TJ-FC-4, vinculado à 
Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial.

Art. 8º Os atuais cargos da Corregedoria das Comarcas do Interior 
serão transferidos à Corregedoria-Geral do Foro Extrajudicial.

Art. 9º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta 
das dotações orçamentárias próprias do Poder Judiciário do Estado da 
Bahia.

Art. 10. A implementação do disposto nesta Lei observará o previsto 
no art. 169 da Constituição Federal e as normas pertinentes da Lei 
Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade 
Fiscal).

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor no primeiro dia útil do mês de fevereiro 
de 2026.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em     de agosto 
de 2024.

JERÔNIMO RODRIGUES
Governador
<#E.G.B#1057945#50#1142446/>

71 3343-2850/286571 3343-2850/2865

EGBA: 71 3343-2856EGBA: 71 3343-2856
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<#E.G.B#1057948#51#1142450>

Estimativa de Impacto na Despesa Total:

Cargo¹ Quantitativo 

TJ-FC-2 1 299.995,01 37.848,00 337.843,01

TJ-FC-3 14 2.928.059,11 529.872,00 3.457.931,11

TJ-FC-4 1 151.630,87 37.848,00 189.478,87

TJ-FC-5 1 114.377,35 37.728,00 152.105,35

TOTAL 17 R$ 3.494.062,34 R$ 643.296,00 R$ 4.137.358,34

1 – Por prudência, foi considerado o preenchimento dos cargos com pessoal de fora do quadro do TJBA

2 – Foram consideradas, por prudência, as despesas com auxílio alimentação (VALOR R$ 1.900,00) e Saúde (FAIXA 44-48).

3 – Considerando encargos patronais, férias, gratificação Natalina e abono pecuniário

QUADRO RESUMO – IMPACTO POR ANO

 ANO

TOTAL 2024¹ R$ 1.052.265,88 R$ 214.432,00
R$ 1.266.697,88

TOTAL 2025² R$ 3.633.126,02 R$ 668.899,18 R$ 4.302.025,20

TOTAL 2026² R$ 3.773.001,37 R$ 694.651,80
R$ 4.467.653,17

1 –O total do ano de 2024 foi elaborado considerando a implantação da proposta a partir de SETEMBRO/2024.

Criação de cargos comissionados  no âmbito das Corregedorias do Tribunal de Justiça 
da Bahia

Impacto ANUAL Despesa de 
Pessoal

Impacto ANUAL Despesa de 
CUSTEIO

IMPACTO TOTAL ANUAL³

Impacto ANUAL 
Despesa de 
PESSOAL¹

Impacto ANUAL 
Despesa de CUSTEIO²

IMPACTO TOTAL 
ANUAL

2 –No ano de 2025 e 2026, foi aplicado o reajuste utilizando o IPCA estimado para o ano anterior, com base no relatório de mercado Focus do dia 21 de 
junho de 2024

(Às Comissões de: Constituição e Justiça; Educação, Cultura, Ciência e Tecnologia e 
Serviço Público; e Finanças, Orçamento, Fiscalização e Controle.)

<#E.G.B#1057948#51#1142450/>
<#E.G.B#1057887#51#1142379>
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PROJETO DE LEI N° 25.808/2025

DEPUTADO ALAN SANCHES - Declara de Utilidade Pública o 
INSTITUTO SOCIAL CASA DE MAQUIR, com sede e foro no Município 
de Lajedo do Tabocal, Estado da Bahia.

JUSTIFICATIVA

O INSTITUTO SOCIAL CASA DE MAQUIR, entidade constituída em 02 
de fevereiro de 2020, sociedade sem fins lucrativos com funcionamento 
sem prazo determinado, devidamente autorizada para atuar como 
Instituto Social, na Rua São Miguel S/N no Bairro de Cenas no município 
de Lajedo do Tabocal, Cep 45- 365000 no Estado da Bahia, tendo como 
objetivo atividades voltadas para a defesa do consumidor, atendimento 
médico/dentário, assistência recreativa, defesa do meio ambiente, 
viabilizar recursos para o desenvolvimento territorial e local, educação 
e cultura, celebrar convênios, implementar assistência jurídica, 
implementando fronteiras para o desenvolvimento da agricultura familiar 
com tecnologias modernas das práticas agrícolas, beneficiamento da 
produção de lavouras locais de subsistências.

Visando ainda o Atendimento Médico Ambulatorial para a população de 
Lajedo do Tabocal, desenvolver no seio das crianças e dos adolescentes 
caminhos e ações voltadas para a educação buscando a socialização e 
o crescimento cultural de jovens e adolescentes em formação.

Sala das Sessões, 13 de março de 2025.

Deputado ALAN SANCHES - (UB)

(À Comissão de Constituição e Justiça.)
<#E.G.B#1057887#52#1142379/>
<#E.G.B#1057975#52#1142480>

PROJETO DE LEI Nº 25.810/2025

DEPUTADO SAMUEL JUNIOR - Declara de Utilidade Pública o 
INSTITUTO DESPORTIVO COSTA DO DESCOBRIMENTO, com sede 
e foro no Município de Porto Seguro, Estado da Bahia.

JUSTIFICATIVA

O Instituto Desportivo Costa do Descobrimento, fundado em 9 de 
janeiro de 2020, é uma organização sem fins lucrativos que visa 
promover a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida nas áreas 
de saúde, esporte, educação e cultura. Através de ações voluntárias e 
programas sociais, o instituto tem contribuído significativamente para 
a transformação social e redução das desigualdades no município de 
Porto Seguro e região.

O instituto tem realizado diversas ações beneficentes, como a 
distribuição de alimentos, brinquedos, roupas e outros donativos 
para famílias em situação de vulnerabilidade social, além de eventos 
esportivos e culturais que envolvem a comunidade e incentivam a 
participação ativa da população. Já foram atendidas mais de 2.000 
crianças, arrecadados mais de 3.300 kg de alimentos e apoiadas 
diversas instituições locais.

Dessa forma, o projeto de lei visa reconhecer e apoiar as iniciativas 
do Instituto, fortalecendo as ações já realizadas e ampliando seu 
alcance para beneficiar um número maior de pessoas em situação de 
vulnerabilidade social. Este apoio é fundamental para que a instituição 
continue seu trabalho de transformação social, promoção da inclusão e 
melhoria da qualidade de vida da população.

Sala das Sessões, 23 de abril de 2025.

Deputado SAMUEL JUNIOR

(À Comissão de Constituição e Justiça.)
<#E.G.B#1057975#52#1142480/>
<#E.G.B#1057864#52#1142356>

REQUERIMENTO Nº 10.784/2025

Requer a retirada de tramitação do Projeto de Resolução 
PRS/2.790/2019, que Concede a Comenda Dois de Julho à Atleta 
Baiana, Miraildes Maciel Mota, a Formiga.

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA

A deputada infrafirmada vem, perante Vossa Excelência, com 
fundamento na Resolução nº 1.193/85, que dispõe sobre o Regimento 
Interno da Assembléia Legislativa, REQUERER a retirada de tramitação 
do Projeto de Resolução PRS/2.790/2019, que Concede a Comenda 
Dois de Julho à Atleta Baiana, Miraildes Maciel Mota, a Formiga.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2025.

Deputada  OLIVIA SANTANA

(Defiro.)
<#E.G.B#1057864#52#1142356/>
<#E.G.B#1057868#52#1142360>

REQUERIMENTO Nº 10.785/2025

Requer a retirada de tramitação do Projeto de Resolução PRS/2.867/2019 
que Concede o Título de Cidadão Benemérito da Liberdade e da Justiça 
Social João Mangabeira à Valdumiro Nascimento Galindo.

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DA BAHIA

A deputada infrafirmada vem, perante Vossa Excelência, com 
fundamento na Resolução nº 1.193/85, que dispõe sobre o Regimento 
Interno da Assembléia Legislativa, REQUERER a retirada de tramitação 
do Projeto de Resolução PRS/2.867/2019 que Concede o Título de 
Cidadão Benemérito da Liberdade e da Justiça Social João Mangabeira 
à Valdumiro Nascimento Galindo.

Sala das Sessões, 13 de maio de 2025.

Deputada OLIVIA SANTANA

(Defiro.)
<#E.G.B#1057868#52#1142360/>
<#E.G.B#1057972#52#1142477>

MOÇÃO Nº 28.336/2025

Moção de Pesar pelo falecimento do Líder Espírita Divaldo Pereira 
Franco.

O deputado que esta subscreve vem, na forma regimental, inserir na 
Ata dos trabalhos desta Casa Legislativa MOÇÃO DE PESAR, pelo 
falecimento do Líder Espírita DIVALDO FRANCO.

É com imenso pesar que esta Casa Legislativa registra o falecimento 
de Divaldo Pereira Franco, ocorrido na noite de 13 de maio de 2025, em 
Salvador. Um homem cuja vida foi inteiramente dedicada à promoção 
do bem, à defesa da dignidade humana e à propagação da doutrina 
espírita, sempre com um olhar atento aos mais necessitados.

Filho da Bahia, natural de Feira de Santana, Divaldo Franco se destacou 
nacional e internacionalmente como um dos maiores líderes espíritas 
da atualidade. Fundador da Mansão do Caminho, ele fez dessa 
instituição um verdadeiro farol de esperança, acolhendo milhares de 
crianças e famílias em situação de vulnerabilidade. Seu compromisso 
com a transformação social foi uma extensão de sua fé - fé essa que 
jamais se dissociou da ação.

Mais do que um médium respeitado, Divaldo foi um educador, um 
pacificador e um exemplo de humanidade. Seu legado ultrapassa 
barreiras religiosas e territoriais. Ele foi, acima de tudo, um servidor do 
amor.
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Reconhecido por sua oratória e mediunidade, Divaldo psicografou mais 
de 250 livros, traduzidos em diversas línguas, e realizou mais de 20 mil 
conferências em mais de 2.000 cidades de 64 países. Sua obra literária 
e seu trabalho incansável em prol dos mais necessitados são legados 
que perdurarão por gerações.

Ao lamentar essa perda irreparável, esta Casa presta solidariedade à 
sua família, aos companheiros da Mansão do Caminho, ao movimento 
espírita e a todos os baianos que se orgulham da trajetória luminosa de 
um de seus filhos mais ilustres.

Divaldo Franco partiu, mas sua luz permanecerá acesa nos corações de 
todos que acreditam em um mundo mais justo, fraterno e espiritualizado.

Dê-se conhecimento desta moção à imprensa, à família de Divaldo 
Franco, à Mansão do Caminho e à Federação Espírita Brasileira, como 
forma de reconhecimento ao seu legado e a sua história.

Sala das Sessões, 14 de maio de 2025.

Deputado ROSEMBERG PINTO - PT

(Dê-se conhecimento aos interessados.)
<#E.G.B#1057972#53#1142477/>
<#E.G.B#1057973#53#1142478>

MOÇÃO Nº 28.337/2025

MOÇÃO DE PESAR pelo falecimento do Ex-presidente da Câmara de 
Itapetinga, João de Deus.

O deputado que esta subscreve vem, na forma regimental, inserir na 
Ata dos trabalhos desta Casa Legislativa MOÇÃO DE PESAR pelo 
falecimento do Ex-presidente da Câmara de Itapetinga, João de Deus.

A Assembleia Legislativa do Estado da Bahia, por iniciativa deste 
Parlamentar, manifesta seu profundo pesar pelo falecimento de João de 
Deus, aos 56 anos, personalidade de destaque na política do município 
de Itapetinga, conhecido como a Capital da Pecuária Baiana.

João de Deus teve uma trajetória marcada por seu compromisso com 
a vida pública e com o bem-estar da população itapetinguense. Foi 
vereador por vários mandatos, tendo ocupado com responsabilidade 
e zelo a Presidência da Câmara Municipal de Itapetinga. Em 2024, 
concorreu ao cargo de vice-prefeito pelo Partido dos Trabalhadores 
(PT), integrando a chapa encabeçada por Cida Moura, do Partido Social 
Democrático (PSD). À época de seu falecimento, estava nomeado para 
assumir a coordenação do Centro Social Urbano (CSU), reafirmando 
seu contínuo engajamento com as políticas sociais.

Seu falecimento representa uma grande perda para o município 
de Itapetinga e para toda a Bahia, deixando um legado de mais de 
três décadas de dedicação à causa pública, marcado pela ética, 
compromisso e espírito de serviço.

A Assembleia Legislativa da Bahia solidariza-se com os familiares, 
amigos e com toda a comunidade itapetinguense, ao tempo em 
que registra, nos anais desta Casa, esta Moção de Pesar como 
reconhecimento à relevante contribuição de João de Deus à vida 
política e social do estado.

Dê-se conhecimento desta moção a imprensa, à família de João de 
Deus, à Câmara Municipal de Itapetinga, como forma de reconhecimento 
ao seu legado e a sua história.

Sala das Sessões, 19 de maio de 2025.

Deputado ROSEMBERG PINTO - PT

(Dê-se conhecimento aos interessados.)
<#E.G.B#1057973#53#1142478/>

NOTICIÁRIO DAS COMISSÕES
<#E.G.B#1057830#53#1142310>

PARECERES ÀS INDICAÇÕES

Nº 27.722/2025 - DEPUTADO MARCELINO GALO - Indica ao Governo 
do Estado da Bahia a renomeação do Território do Descobrimento para 
Território de Pindorama.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATORA: DEPUTADA FÁTIMA NUNES

Nº 27.723/2025 - DEPUTADO ROBERTO CARLOS - Indica ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Bahia, Jerônimo 
Rodrigues, proceder a implantação de um Ponto Cidadão na Cidade 
de Itiúba - BA.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO MARQUINHO VIANA

Nº 27.724/2025 - DEPUTADO ROBINSON ALMEIDA - Indica ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Bahia, JERÔNIMO 
RODRIGUES, e à Secretária de Educação, ROWENNA BRITO, a 
construção de uma escola de tempo integral no Município de Uibaí - BA 
nos moldes e padrões em que têm sido implementadas em diversas 
outras cidades do Estado.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO HASSAN

Nº 27.725/2025 - DEPUTADO TIAGO CORREIA - Indica ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Bahia, JERÔNIMO 
RODRIGUES, que determine ao órgão competente a instalação de uma 
área de escape na Rodovia BA-263, na localidade da Serra do Marçal, 
no trecho entre os Municípios de Vitoria da Conquista e Itambé.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO LAERTE DO VANDO

Nº 27.726/2025 - DEPUTADO TIAGO CORREIA - Indica ao 
Excelentíssimo Senhor Prefeito da Cidade do Salvador, Doutor Bruno 
Reis, a construção de alvenaria e contenção da encosta, existente na 
Rua Jones Melo, localizada no Bairro Cabula VI, Salvador Bahia.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO SAMUEL JUNIOR

Nº 27.727/2025 - DEPUTADO ÂNGELO CORONEL FILHO - Indica ao 
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado da Bahia, JERÔNIMO 
RODRIGUES, via Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado 
da Bahia, CONDER, a revitalização e modernização da Praia do 
Grauçá, no Município de Caravelas.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATORA: DEPUTADA KÁTIA OLIVEIRA
<#E.G.B#1057830#53#1142310/>
<#E.G.B#1057840#53#1142323>

PARECERES ÀS MOÇÕES

Nº 28.304/2025 - DEPUTADO PANCADINHA - Moção de 
Congratulações ao povo do Município de EUNÁPOLIS pela passagem 
do 37º aniversário de emancipação política
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATORA: DEPUTADA FÁTIMA NUNES

Nº 28.305/2025 - DEPUTADO PANCADINHA - Moção de 
Congratulações ao povo do Município de SANTA LUZIA pela passagem 
do 40º aniversário de emancipação política.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATORA: DEPUTADA FÁTIMA NUNES

Assinado digitalmente pela EGBA - Empresa Gráfica da Bahia Data: Terça-feira, 20 de Maio de 2025 às 23:56:19 Código de Autenticação: a6ac5feb



54
SALVADOR, BAHIA, 
QUARTA-FEIRA
21 DE MAIO DE 2025

ANO X
No 24.128

Nº 28.306/2025 - DEPUTADO ROBINHO - Moção de Congratulações ao 
povo do Município de EUNÁPOLIS pela do aniversário de emancipação 
política e administrativa.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO MARQUINHO VIANA

Nº 28.307/2025 - DEPUTADO JOSÉ DE ARIMATEIA - Moção de 
Congratulações e Aplausos ao povo do Município de EUNÁPOLIS pela 
passagem do 37º aniversário de emancipação político-administrativa.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO MARQUINHO VIANA

Nº 28.308/2025 - DEPUTADO JOSÉ DE ARIMATEIA - Moção de 
Congratulações e Aplausos ao povo da Cidade de JAGUARIPE pela 
passagem do 126º aniversário de emancipação político-administrativa.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO HASSAN

Nº 28.310/2025 - DEPUTADO SANDRO RÉGIS - Moção de Aplausos 
à Sra. Isabela Suarez pela indicação à Presidência da Associação 
Comercial da Bahia.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO LAERTE DO VANDO

Nº 28.312/2025 - DEPUTADO PANCADINHA - Moção de 
Reconhecimento e Reflexão pelos 136 anos da Abolição da Escravatura 
no Brasil.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATORA: DEPUTADA KÁTIA OLIVEIRA

Nº 28.315/2025 - DEPUTADA IVANA BASTOS - Moção de 
Congratulações ao povo da Cidade de SEABRA pela passagem do136º 
aniversário de fundação, celebrada no dia 14 de maio.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO VITOR AZEVEDO

Nº 28.317/2025 - DEPUTADA CLÁUDIA OLIVEIRA - Moção de Aplausos 
pelo Dia Nacional da Defensoria Pública.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO VITOR AZEVEDO

Nº 28.321/2025 - DEPUTADO JOSÉ DE ARIMATEIA - Moção de 
Congratulações e Aplausos ao povo do Município de SEABRA pela 
passagem do 136º aniversário de emancipação político-administrativa.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO FABRÍCIO FALCÃO

Nº 28.322/2025 - DEPUTADO JOSÉ DE ARIMATEIA - Moção de 
Congratulações e Aplausos ao povo do Município de PALMAS DE 
MONTE ALTO pela passagem do 185º aniversário de fundação.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO FABRÍCIO FALCÃO
<#E.G.B#1057840#54#1142323/>
<#E.G.B#1057956#54#1142457>

PARECER AO REQUERIMENTO Nº 10.782/2025

DEPUTADO EDUARDO SALLES - Requer licença para representar 
a Assembleia Legislativa do Estado da Bahia e acompanhar, 
como Presidente da Comissão de Infraestrutura, Desenvolvimento 
Econômico e Turismo, a Missão Internacional da Associação Brasileira 
dos Terminais Portuários - ABTP, na Noruega, no período de 10 a 18 
de junho de 2025, para visitas a portos e equipamentos logísticos, 
apresentações, painéis de debates e sessões de relacionamento com 
empresários do setor de infraestrutura e representantes do Poder 
Público.
PARECER (Da Comissão Diretora): PELA APROVAÇÃO
PRESIDENTE: DEPUTADA IVANA BASTOS
RELATOR: DEPUTADO SAMUEL JUNIOR

<#E.G.B#1057956#54#1142457/>

71 3343-2800
71 3343-2837/2838

71 3343-2800
71 3343-2837/2838

, 

www.egba.ba.gov.br
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<#E.G.B#1057645#55#1142101>

RESULTADO DO JULGAMENTO E HOMOLOGAÇÃO 
O Pregoeiro Oficial/Agente de Contratação da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
BAHIA, em conformidade com a Lei Estadual nº14.634/2023, as Leis Federais nº14.133/2021, Lei 
Complementar nº123/2006 (alterada pela Lei Complementar nº147/2014) e disposições do Edital do 
Pregão Eletrônico  nº  005/2025,  Processo  nº33442/2024,  cujo  objeto  é  a  aquisição de  Etiquetas 
Patrimoniais e Coletores de dados com tecnologia RFID e QR Code,  decidiu pelo critério de 
julgamento  de  menor  preço,  declarar  vencedora  a  empresa:  SMARTX  IMPORTAÇÃO  E 
COMÉRCIO LTDA., CNPJ.:39.307.323/0001-68, para o lote 01 com o valor total de R$70.000,00 
(setenta  mil  reais).  A Presidente  da Assembleia  Legislativa  do Estado da Bahia,  no uso de suas 
atribuições ADJUDICOU e HOMOLOGOU o resultado. Salvador, 20 de maio de 2025. Comissão 
Permanente de Contratação.

<#E.G.B#1057645#55#1142101/>

SAF -  COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO -  HOMOLOGAÇÃO -  REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO
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SAF -  DEPARTAMENTO DE 
CONTRATOS E CONVÊNIOS
FORNECIMENTO/AQUISIÇÃO
<#E.G.B#1057618#56#1142066>

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO Nº 018/2025
CONTRATANTE ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 

BAHIA
C.N.P.J. 	 14.674.337/0001-99
CONTRATADA MAPDATA-TECNOLOGIA, INFORMATICA E 

COMERCIO LTDA
C.N.P.J. 66.582.784/0001-11
OBJETO AQUISIÇÃO DE LICENÇA DO SOFTWARE ADOBE 

ACROBAT PRO DC.
VALOR TOTAL DE R$ 5.530,00 (CINCO MIL QUINHENTOS 

E TRINTA REAIS)
PROCESSO Nº 35482/2024

LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025
VIGÊNCIA 24 (VINTE E QUATRO) MESES -  A PARTIR DA 

ASSINATURA - 20/05/2025 Á 19/05/2027
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ATIVIDADE 2002
ELEMENTO 3390.40
FISCAL DO CONTRATO/ 
FISCAL SUBSTITUTO

SR. BRUNO CALIXTO DOREA, CADASTRO Nº 
923.072
SRA. ANA CLÁUDIA SOUTO DOS SANTOS ANJOS 
CADASTRO Nº 923.480.

<#E.G.B#1057618#56#1142066/>

SRH -  SUPERINTENDÊNCIA DE 
RECURSOS HUMANOS
ATOS ADMINISTRATIVOS -  SRH
<#E.G.B#1057799#56#1142273>

PORTARIAS DA SUPERINTENDÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS
Nº. 726/2025 - Conceder à servidora ELIANA MARIA DE JESUS, 
Auxiliar Administrativo, TLC06, cadastro n.º 203.909, 03 (três) meses 
de Licença-Prêmio, relativos ao período aquisitivo de 15/04/2020 a 
15/04/2025, para gozo até 15/04/2030, em conformidade com o Art. 6º 
da Lei 13.471/2015.
Nº. 727/2025 - Permitir que o servidor ALEXANDRE VINICIUS 
SACRAMENTO GUIMARAES SANTOS, Analista Legislativo, ALA05, 
cadastro n.º 922.456, entre em gozo de 01 (um) mês de Licença-Prêmio, 
no período de 04/06/2025 a 03/07/2025, que lhe foi concedido pela 
Portaria nº. 1187/2022, restando 01 (um) mês para gozo até 13/07/2025, 
em conformidade com o Art. 6º da Lei 13.471/2015.

Licença-Médica Deferida:
Servidora: TEREZA CRISTINA DOS SANTOS CARVALHO
Cadastro: 929.717
Origem: Processo n º. 200.08445/2023-50 - Número Benefício: 
720.411.131-2
Assunto: Licença-Médica prorrogada até 30/06/2025.

Averbação de Tempo de Serviço - Deferida:
Servidor: ISAAC BOMFIM PEREIRA REIS
Cadastro: 928.408
Origem: Processo nº 	 200.19398/2025-77
Assunto: Averbação de Tempo de Serviço para fins de direito
Tempo de Serviço Público Estadual averbado: 1.468 dias, ou seja, 04 
(quatro) anos e 08 (oito) dias.

Adicional por Tempo de Serviço - Deferido:
Servidor: ISAAC BOMFIM PEREIRA REIS
Cadastro: 928.408
Origem: Processo nº 	 200.19398/2025-77
Assunto: 08% (oito por cento) a partir de 23/04/2025.
<#E.G.B#1057799#56#1142273/>

71 3343-288771 3343-2887

On Line
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